
 

PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina TEORIA DO DIREITO
Professor(a) ADEMAR POZZATTI JUNIOR
Curso DIREITO Pré-requisito
Fase 1ª Ano/Semestre 2014/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Noção de Direito: definição e elementos. Conceitos jurídicos fundamentais: Dogmática e Jurisprudência. Direito e moral. Jusnaturalismo Positivismo Jurídico. Direito,
eqüidade e justiça. Direito objetivo: direito público e direito privado. Direito subjetivo. Fontes do Direito. Princípios gerais do Direito. Norma jurídica. O Direito como
Norma de Conduta. Dogmática e técnica. Zetética e crítica. Teoria do Ordenamento Jurídico. Relação Jurídica.

III - OBJETIVOS

Geral
a) Abordar os conceitos jurídicos fundamentais, como dogmática e jurisprudência. b) Conhecer a relação do direito com as demais
formas de conttrole social, c) Refletir criticamente acerca da relação do direito com a justiça, d) Conhecer a enciclopédia jurídica, os
seus ramos, fontes e principais correntes teóricas.

Específicos
a) Compreender a terminologia jurídica. b) Analisar as características da Ciência do Direito. c) Possibilitar a formação do raciocínio
jurídico. d) Problematizar, a partir de um enfoque crítico, o conteúdo em pauta, considerando a inserção e a prática social do
profissional da área jurídica.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Filosofia do Direito. Sociologia do Direito. Direito Internacional.
Relação Horizontal Teoria Política. Direito Civil. Direito Penal. História do Direito.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

Fevereiro Aulas expositiva e dialogada. Prova.
Marco Aulas expositiva e dialogada. Prova.
Abril Aulas expositiva e dialogada. Prova.
Maio Aulas expositiva e dialogada. Seminários. Debates. Prova. Seminários.
Junho Aulas expositiva e dialogada. Seminários e debates. Prova. Seminários.

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

1. N1. Será composta por uma prova com questões discursivas no dia 14/04 (70%) e um trabalho em grupos a ser realizado no dia
24/03 (30%). 2. N2. Será composta por uma prova com questões discursivas no dia 16/06 (70%) e um trabalho em duplas a ser
realizado no dia 26/05 (30%). 3. N3. A avaliação será composta por duas atividades. Apresentação de seminários previamente
agendados (50%) e entrega projeto de pesquisa sobre a temática da disciplina no dia 16/06 (50%). Essa segunda avaliação será
feita em conjunto com a disciplina de Metodologia da Pesquisa. Os alunos que não estão matriculados na disciplina de Metodologia
da Pesquisa deverão fazer um paper temático (5/10 páginas) sobre um tema desenvolvido na disciplina de Teoria do Direito.

Data de Realização da N1 N1. Será composta por uma prova com questões discursivas no dia 14/04 (70%) e um trabalho em grupos a ser realizado no dia
24/03 (30%).

Data de Realização da N2 N2. Será composta por uma prova com questões discursivas no dia 16/06 (70%) e um trabalho em duplas a ser realizado no dia
26/05 (30%).

Data de Realização da N3
N3. A avaliação será composta por duas atividades. Apresentação de seminários previamente agendados (50%) e entrega projeto
de pesquisa sobre a temática da disciplina no dia 16/06 (50%). Essa segunda avaliação será feita em conjunto com a disciplina de
Metodologia da Pesquisa. Os alunos que não estão matriculados na disciplina de Metodologia da Pesquisa deverão fazer um paper
temático (5/10 páginas) sobre um tema desenvolvido na disciplina de Teoria do Direito.



Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 30/06/2014

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 07/07/2014

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

DINIZ, Maria Helena. Compêndio de introdução à ciência do direito. 21. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2003-2006. FERRAZ JUNIOR, Tercio
Sampaio. Introdução ao estudo do direito: técnica, decisão e dominação. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2001-2010. REALE, Miguel. Lições
preliminares de direito. 27. ed. São Paulo: Saraiva, 2002-2003.

Complementar
 

BOBBIO, Norberto. Teoria da norma jurídica. Bauru (SP): EDIPRO, 4. ed. revista, 2008. _____. O positivismo jurídico. São Paulo: Ícone, 1995-1999.
KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. São Paulo: WMF Martins Fontes, 1979-1995. MARQUES NETO, Agostinho Ramalho. A ciência do direito:
conceito, objeto, método. 2. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. WOLKMER, Antonio Carlos. Introdução ao pensamento jurídico crítico. São Paulo:
Saraiva, 1995-2001.

 
X - OBSERVAÇÕES
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina METODOLOGIA DA PESQUISA EM DIREITO
Professor(a) SERGIO ROBERTO LEMA
Curso DIREITO Pré-requisito
Fase 1ª Ano/Semestre 2014/1 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Teoria do conhecimento. Conhecimento científico. Produção do conhecimento e métodos de pesquisa em Direito. Técnicas e procedimentos da pesquisa na área
jurídica. Pesquisa de campo, documental e bibliográfica. Normalização do trabalho científico.

III - OBJETIVOS

Geral
Possibilitar um espaço de interação entre os atores do processo pedagógico (professor e estudantes) para refletir sobre a pesquisa
científica na área jurídica através de instrumentos metodológicos capazes de levar a uma apreensão mais completa da realidade
social, normativa e axiológica do fenômeno jurídico.

Específicos

- Conhecer o ambiente universitário, compreendendo-o como espaço de construção e produção do conhecimento; - Facilitar o
processo pessoal (autônomo) de aprendizagem, que faz do estudante sujeito crítico desse processo; - Apropriar conceitos,
sistematizar e elaborar a síntese do conhecimento, por meio do desenvolvimento de habilidades de raciocínio, reflexão crítica,
expressão oral e escrita, compreensão e interpretação, indispensáveis à produção científica na área jurídica; - Identificar os
conceitos de ciência, senso comum e verdade científica; - Desenvolver uma visão crítica sobre o contexto da educação superior e
das exigências em relação à formação do profissional do Direito; - Esclarecer a problemática atinente à ética na pesquisa; -
Capacitar o estudante a realizar tarefas acadêmicas dentro das normas ténicas da metodologia científica do direito.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical
Direito Civil; Direito Processual Civil; Direito Penal; Direito Processual Penal; Direito Administrativo; Direito Empresarial; Direito
Individual do Trabalho; Direito Coletivo do Trabalho; Direito Processual do Trabalho; Juizados Especiais; Direito Tributário; Direito da
Infância e da Juventude; Direito Ambiental; Direito do Consumidor.

Relação Horizontal
Filosofia do Direitol; Teoria do Direito; História do Direito; Introdução às Ciências Sociais; Sociologia do Direito; Ciência Política;
Direito Constitucional; Antropologia Jurídica; Economia Política; Direito e Relações Internacionais;Teoria Geral do Processo;
Hermenêutica Jurídica; Tutela dos Interesses Difusos e Coletivos; Ética Geral e Profissional.

Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

19/02/2014 e 26/02/2014 Aulas expositivas dialogadas. Conteúdos para a prova escrita (N1).
12; 19 e 26/03/2014 Aulas expositivas dialogadas. Conteúdos para a prova escrita (N1).
02/04/2014 Aulas expositivas dialogadas. Conteúdos para a prova escrita (N1).

09/04/2014 Prova escrita mista (questões objetivas e
discursivas) individual. N1

16/04/2014 Aulas expositivas dialogadas. Conteúdos para o Projeto de Pesquisa (N3) e para a segunda
prova escrita (N2)

23/04/2014 e 30/04/2014 Aulas expositivas dialogadas. Conteúdos para o Projeto de Pesquisa (N3) e para a segunda
prova escrita (N2)

07; 14; 21 e 28/05/2014 Apresentação dos projetos de pesquisa (trabalho
escrito) e defesa (seminário e/ou mesa redonda)

Participação obrigatória de todos os alunos na defesa do
projeto com valor de 50% da terceira nota (N3), sendo que o
50% restante é atribuído ao conteúdo e metodologia do
trabalho escrito (projeto de pesquisa).

04/06/2014
11/06/2014 Aula expositiva dialogada. Conteúdos para a segunda prova escrita (N2)
18/06/2014 Prova escrita mista individual. N2

25/06/2014 a 02/07/2014 Aulas expositivas dialogadas e prova substitutiva. A prova substitutiva é aplicada somente àqueles que faltaram
às provas escritas N1 e/ou N2.

 
VIII - AVALIAÇÃO



Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

- Duas provas escritas (questões objetivas e dissertativas). - Projeto de Pesquisa (50% da nota pelo trabalho escrito e 50% pela
demonstração de domínio do conteúdo e metodologia durante a apresentação oral).

Data de Realização da N1 09/04/2014
Data de Realização da N2 18/06/2014
Data de Realização da N3 07; 14; 21 e 28/05/2014

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 02/07/2014

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 09/07/2014

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

ALVES, Rubem. Filosofia da ciência: introdução ao jogo e as suas regras. 12. ed. São Paulo: Edições Loyola, 2001-2007. (Leituras Filosóficas).
MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia Servilha. Manual de metodologia da pesquisa no Direito. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2005-2009.
MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de metodologia científica. 5. ed. São Paulo: Atlas, 1991-2003. 311 p.

Complementar
 

LÖWY, Michael. Método dialético e teoria política. 4. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989. 141 p. (Pensamento Critíco; v. 5). BARRAL, Welber.
Metodologia da pesquisa jurídica. 2. ed. Florianópolis: Fundação Arthur Boiteux, 2003. 204 p. BITTAR, Eduardo C. B. Metodologia da pesquisa
jurídica: teoria e prática da monografia para os cursos de direito. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2003-2010. 285 p. MARCONI, Marina de Andrade;
LAKATOS, Eva Maria. Metodologia científica: ciência e conhecimento científico; métodos científicos; teoria, hipóteses e variáveis; metodologia
jurídica. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2000-2009. 312 p. SANTOS, Antônio Raimundo dos. Metodologia científica: a construção do conhecimento. 7. ed. Rio
de Janeiro: Lamparina Editora, 2002-2007. 190 p.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO CIVIL - PARTE GERAL I
Professor(a) GEYSON GONÇALVES DA SILVA
Curso DIREITO Pré-requisito
Fase 1ª Ano/Semestre 2014/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Conceito e princípios do Direito Civil. Fontes do Direito Civil. Histórico da legislação civil brasileira. Direito Civil Constitucional. Personalidade e capacidade. Direitos
da personalidade. Ausência. Pessoas jurídicas: associações e fundações. Domicílio. Bens: diferentes classes de bens.

III - OBJETIVOS

Geral O objetivo geral da disciplina é fornecer noções iniciais sobre o direito civil em sua parte geral, seus fundamentos e conceitos
introdutórios.

Específicos
a) Fornecer os elementos necessários para a correta interpretação da parte geral do direito civil; b) Proporcionar um debate sobre
os institutos de direito civil, encontrados na Parte Geral do Código Civil brasileiro, e suas correlações com outras legislações, em
especial a Constituição Federal e o Código de Defesa do Consumidor; c) Conhecer e estimular uma visão crítica dos institutos de
direito civil e da legislação civil brasileira.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical direito civil, direito do consumidor, direito constitucional, direito empresarial, direito processual civil.
Relação Horizontal História do direito, direito penal, teoria do direito.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

Aulas 1-8 Aula expositiva e dialogada N1 � N2 � N3
Aulas 9-16 Aula expositiva e dialogada N1 � N2 � N3
Aulas 17-24 Aula expositiva e dialogada N1 - N2 - N3
Aulas 25-32 Aula expositiva e dialogada N1 � N2 � N3
Aulas 33-40 Aula expositiva e dialogada N2 � N3
Aulas 41-48 Aula expositiva e dialogada N2 � N3
Aulas 49-56 Aula expositiva e dialogada N2 � N3
Aulas 57-64 Aula expositiva e dialogada N2 � N3
Aulas 65-72 Aula expositiva e dialogada N2 � N3
Aulas 73-80 aula expositiva e dialogada N2 � N3

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Avaliações escritas com questões objetivas e/ou discursivas e trabalhos desenvolvidos em sala de aula.
Data de Realização da N1 27/03/2014 - quinta-feira
Data de Realização da N2 15/05/2014 - quinta-feira
Data de Realização da N3 12/06/2014 - quinta-feira

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.



Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 03/07/2014 - quinta-feira (19h)

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 10/07/2014 - quinta-feira (19h)

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

FARIAS, Cristiano Chaves; ROSENVALD, Nelson. Direito Civil: teoria geral. 7. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 200-2010. DINIZ, Maria Helena. Curso
de Direito Civil Brasileiro. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2012-2013. (Vol. 1). CARNACCHIONI, Daniel Eduardo. Curso Direito Civil: Parte Geral.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. (Vol. 1).

Complementar
 

FACHIN, Luiz Edson. Teoria crítica do direito civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. GOMES, Orlando. Introdução ao Direito Civil. Rio de Janeiro:
Forense, 2010. (Vol. 1). VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: parte geral. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2006. (Vol. 1) PERLINGIERI, Pietro. Perfis do
Direito Civil: introdução ao Direito Civil Constitucional. 2. ed. Rio de Janeiro; Renovar, 2002. PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito
civil: introdução ao direito civil, teoria geral do direito civil. Revisão de Tânia da Silva Pereira. 21. ed. Rio de Janeiro: Revista Forense, 2006-2010. 718
p. (Vol. 1)
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO PENAL - PARTE GERAL I
Professor(a) SANDRO CESAR SELL
Curso DIREITO Pré-requisito
Fase 1ª Ano/Semestre 2014/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Conceito e princípios do Direito Penal. Dimensões histórica e epistemológica. Norma Penal: conceito e classificação. Aplicação da lei penal: no tempo, no espaço, em
relação às pessoas. Teoria do delito: histórico e importância. Tipicidade. Antijuridicidade. Culpabilidade. Concurso de Pessoas.

III - OBJETIVOS

Geral A disciplina destina-se ao estudo da Dogmática Jurídico-penal brasileira, compreendendo-a como um instrumento de defesa dos
direitos humanos.

Específicos
A) Estudar os conteúdos das cinco (5) unidades didáticas que compõem o programa da disciplina, ou seja, a Propedêutica do Direito
Penal, Noções sobre o Direito Penal Constitucional, o Escorço histórico do Direito Penal, a Teoria da Norma Penal e a Teoria Geral do
Delito. B) Constituindo o Direito Penal um dos instrumentos do controle formal do sistema social, o enfoque principal será o do
discurso que construiu o saber penal tradicional acrescido do enfoque crítico a respeito desse saber.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Processo penal. Direito Administrativo, Direito do Trabalho, Direito Internacional, Direito Ambiental.
Relação Horizontal Direito Constitucional; Teoria do Direito; História, Filosofia e Sociologia.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

De 19 de de fevereiro a 21 de março. Aulas expositivas dialogadas. Solução de casos práticos e teóricos.
De 3 a 24 de abril. Aulas expositivas dialogadas. Solução de casos práticos e teóricos.
De 8 a 25 de maio. Aulas expositivas dialogadas. Solução de casos práticos e teóricos.
De 5 a 12 de junho. Aulas expositivas dialogadas. Solução de casos práticos e teóricos.
De 13 a 27 de junho. Aulas expositivas dialogadas. Solução de casos práticos e teóricos.

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos: As avaliações serão constituídas
de 3 provas escritas, com perguntas objetivas e/ou discursivas, com consulta ao Código Penal "seco". Provas que versarão tanto
sobre a interpretação da lei penal quanto sobre as discussões doutrinárias próprias à disciplina. Como parte do conteúdo da última
prova será cobrada, na forma de questões na prova, a leitura do livro Dos Delitos e das penas, de Cesare Beccaria.

Data de Realização da N1 Dia 11 de abril.
Data de Realização da N2 23 de maio.
Data de Realização da N3 13 de junho.

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.



Data de Realização da Prova
Substitutiva Dia 3 de julho.

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final Dia 10 de julho.

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 

BITENCOURT, César Roberto. Tratado de direito penal. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2010-2013. (vol. 1). QUEIROZ, Paulo. Direito penal: parte
geral. São Paulo: Saraiva, 2006-2009. SANTOS, Juarez Cirino dos. Direito Penal: parte geral. LumenJuris: 2006-2012.

Complementar
 

BATISTA, Nilo. Introdução crítica ao direito penal brasileiro. Rio de Janeiro: Revan, 1990--2002. WELZEL, Hans. Direito penal. Campinas:
Romana, 2003. ZAFFARONI, Eugenio Raul. PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal brasileiro. 5 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais.
2007-2009. (Vol. 1) NUCCI, Guilherme de Souza. Código penal comentado. 10. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009-2010. PRADO, Luiz Regis.
Curso de direito penal brasileiro. 7. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. 796 p. (Vol. 1).
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina CIÊNCIA POLÍTICA E TEORIA DO ESTADO
Professor(a) NEI ANTONIO NUNES
Curso DIREITO Pré-requisito
Fase 1ª Ano/Semestre 2014/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Ciência Política: poder, governo, Estado e Sociedade. Evolução histórica do pensamento político: Grécia, Roma, Idade Média, Idade Moderna. Teoria do Estado:
Estado Moderno, Estado Contemporâneo. Elementos e funções do Estado. Formas de Estado. Formas e regimes de governo.

III - OBJETIVOS

Geral
Abordar através de uma ótica histórica, interpretativa e filosófica as raízes do pensamento político contemporâneo por meio de
uma revisitação das obras clássicas de Ciência Política e Teoria do Estado, ressaltando os elementos: Política, Ética, Estado,
Sociedade, Governo e Direito.

Específicos

- Mapear o conhecimento das disciplinas de Ciência Política e Teoria do Estado, esmerilhando-as enquanto objetos do conhecimento
autônomos e sua importância ao saber jurídico; - Prospectar cenários favoráveis para a aplicação da ciência Política e do Direito
como campos estruturantes de uma renovada teoria do Estado; - Estimular a postura crítica e reflexiva, principalmente por meio de
leituras prévias, produção de ensaios e debates em sala de aula; - Estimular a capacidade de debate e argumentação dos
acadêmicos, bem como a capacidade de interpretar textos clássicos sobre Ciência Política.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical Teoria do Direito. História do Direito. Direito Constitucional. Introdução à Economia. Antropologia Jurídica. Sociologia do Direito.
Filosofia do Direito. Direito e Relações Internacionais. Direitos Humanos.

Relação Horizontal Teoria do Direito. História do Direito. Filosofia do Direito.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

FEVEREIRO - Aulas Expositivas, debates relativos às leituras prévias, discussões concernentes ao material
didático apresentado. - N1

MARÇO - Aulas Expositivas, debates relativos às leituras prévias, discussões concernentes ao material
didático apresentado. - N1

07 DE ABRIL Avaliação contendo questões escritas e discursivas buscando avaliar a compreensão dos conteúdos
previamente abordados. - N1

11, 14, 25 E 28 DE ABRIL. - Aulas Expositivas, debates relativos às leituras prévias, discussões concernentes ao material
didático apresentado. - N2

MAIO ATÉ 02 DE JUNHO - Aulas Expositivas, debates relativos às leituras prévias, discussões concernentes ao material
didático apresentado. - N2

06 DE JUNHO Avaliação contendo questões escritas e discursivas buscando avaliar a compreensão dos conteúdos
previamente abordados. - N2

09, 13, 16, 23 E 27 DE
JUNHO

Avaliação da compreensão do conteúdo pesquisado, da organização do grupo e da apresentação
oral. - N3

30 DE JUNHO
07 DE JULHO

 
VIII - AVALIAÇÃO



Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

N1: Prova objetiva/discursiva relativa aos pontos das aulas anteriores. N2: Prova objetiva/discursiva, referente aos tópicos
posteriores à avaliação N1 N3: Apresentação de Seminário Final da Disciplina. A Nota (N3) consistirá do resultado dos seguintes
parâmetros de avaliação: 1) Desempenho individual (Pesquisa e Apresentação); 2) Desempenho Coletivo (Pesquisa, Organização e
Apresentação Oral do Grupo) Formas auxiliares de avaliação como participação, trabalhos e grupos de estudo não substituirão as
três avaliações ordinárias obrigatórias, mas a critério de análise e registro do professor, poderão somar pontos a serem acrescidos
numa das três notas referidas.

Data de Realização da N1 07 DE ABRIL
Data de Realização da N2 06 DE JUNHO
Data de Realização da N3 09, 13, 16, 23 E 27 DE JUNHO.

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 30 DE JUNHO

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 07 DE JULHO

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

CARNOY, Martin. Estado e teoria política. 9. ed. Campinas: Papirus, 2001-2008. SKINNER, Quentin. As fundações do pensamento político
moderno. São Paulo: Companhia das Letras, 2000-2009. BOBBIO, Norberto. Teoria geral da política: a filosofia política e as lições dos clássicos.
Rio de Janeiro: Campus, 2000-2002.

Complementar
 

ARENDT, Hannah. A condição humana. Rio de Janeiro: Forense-Universitária, 2000-2010. HIRSCHMAN, Albert O. As paixões e os interesses:
argumentos políticos em favor do capitalismo antes de seu triunfo. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2002. DUHAMEL, Olivier; PISIER-KOUCHNER, Évelyne;
CHATELET, François. História das idéias políticas. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2000. 399 p. MACHIAVELLI, Niccolò. O príncipe. Porto Alegre: L&PM,
1973-2010. 174 p. (L&PM Pocket; v. 110). WEBER, Max. Ciência e política: duas vocações. 12. ed. São Paulo: Cultrix, 1996-2003. 124 p.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina HISTÓRIA DO DIREITO
Professor(a) PAULO POTIARA DE ALCANTARA VELOSO
Curso DIREITO Pré-requisito
Fase 1ª Ano/Semestre 2014/1 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Conceito e princípios da análise histórica. Direito primitivo. Direito oriental e asiático. Direito na antiguidade clássica: Grécia e Roma. Direito feudal e dogmática
canônica. Formação do direito moderno: privado e público. Evolução dos institutos jurídicos fundamentais. Sistemas jurídicos contemporâneos. Evolução histórica do
Direito brasileiro. História da cidadania e dos Direitos Fundamentais no Brasil.

III - OBJETIVOS

Geral
Apresentar a disciplina de História do Direito como ramo jurídico autônomo percebendo os acontecimentos históricos com
densidade própria, a fim de proporcionar aos acadêmicos instrumentos para a formação de uma consciência crítica enquanto
futuros juristas.

Específicos
�.Orientar os acadêmicos na utilização do método de análise Histórico- Crítico em questões e fenômenos presentes no campo do
Direito; �.Estimular a postura crítica e reflexiva, principalmente através de leituras prévias, trabalhos escritos e debates em sala de
aula; �.Fornecer ao estudante uma visão panorâmica do fenômeno jurídico ao longo da história; e �.Desmistificar o estudo
dogmático do Direito, tornando- o um fenômeno social, político e ideológico inserido dentro de uma realidade específica.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Civil, Direito Penal, Teoria Geral do Direito, Ciência Política e TGE
Relação Horizontal Direitos Humanos, Direito Processual, Direito Constitucional, Criminologia, Sociologia, Direito Civil, Direito Penal, Filosofia do Direito.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

18/02 � Exposição e abertura para perguntas; � Texto- base: CJE, p. 21-44 MJM, p. 13-19 Textos complementares: CJE, p. 56-61;
70-75 HDB, p. 11-34

25/02 � Texto- base (todos): - SHIRLEY, Robert Weaver. Antropologia Jurídica. São Paulo: Saraiva, 1987, pp. 35 - 53 - GILISSEN,
John. Introdução Histórica ao Direito. Lisboa: Calouste Gulbenkian, pp. 52 - 78 N1

11/03 � Texto- base (todos): - GILISSEN, John. Introdução Histórica ao Direito. Lisboa: Calouste Gulbenkian, pp. 80 - 93. IGLESIAS,
Juan. Direito Romano. pp. 81 - 116 N1

18/03 � Texto- base (todos): - BERMAN, Harold J. Direito e Revolução: A formação da tradição jurídica ocidental. São Leopoldo:
UNISINOS, 2004, p. 65-103; 111-148. - CJE, p. 121-160 N1

25/03 � Texto- base (todos): - BERMAN, Harold J. Direito e Revolução: A formação da tradição jurídica ocidental. São Leopoldo:
UNISINOS, 2004, p. 155-205. - CJE, p. 160-183; 197-220; 245-279. N1

01/04 Abrange aulas 1 a 7 N1

08/04 Texto- base (todos): - CJE, p. 160-183; 197-220 - MJM, p. 23-48 Texto- base (todos): - VILLEY, Michel. A Formação do
Pensamento Jurídico Moderno. São Paulo: Martins Fontes. p. 131-168. - CJE, p. 289-329. N2

15/04 Texto- base (todos): CJE, p. 339-373 N2
22/04 Texto- base (todos): MJM, p. 87-122. N2
29/04 Texto- base (todos): CJE, p. 376-402; 466-512 Texto- base (todos): CJE, p. 466-512 N2
13/05 Texto- base (todos): HDB, p. 73-104; 105-142 N2
20/05 Texto- base (todos): HDB, p. 73-104; 105-142 N2
27/05
03/06
10/06
24/06 Tópicos 8 a 15
01/07 Tópicos de 1 a 15
06/05 Texto- base (todos): CJE, p. 376-402; 466-512 Texto- base (todos): CJE, p. 466-512 N2

 
VIII - AVALIAÇÃO



Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

N1 - Prova discursiva relativa aos pontos das aulas anteriores; N2 - Prova objetiva/discursiva, referente aos tópicos posteriores à
avaliação N1; N3 - A avaliação será efetuada a partir de atividade participativa dos alunos, a ser definida no decorrer das primeiras
aulas. Poderão ser requeridos Seminários temáticos por grupos de alunos, relatoria de textos referentes às aulas, a ocorrer
semanalmente, participação em seminários, produção de artigos, ou uma mescla de alguns itens durante o semestre.

Data de Realização da N1 01 de abril
Data de Realização da N2 24 de junho
Data de Realização da N3 27 de maio e 10 de junho

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 01 de julho

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 07 ou 08 de julho

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

GROSSI, Paolo. Mitologias jurídicas da modernidade. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2004-2007. 150 p. HESPANHA, António Manuel. Cultura
jurídica européia: síntese de um milênio. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2005. 551 p. WOLKMER, Antônio Carlos. História do direito no
Brasil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999-2005. 170 p.

Complementar
 

WOLKMER, Antônio Carlos. Pluralismo Jurídico: fundamentos de uma nova cultura no direito. São Paulo: Alfa ômega, 1994-2001. 349 p. CAENEGEM,
R. C. van. Uma introdução histórica ao direito privado. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 288 p. BERMAN, Harol J. Direito e revolução: a
formação da tradição jurídica ocidental. São Leopoldo: Unisinos, 2006. GILISSEN, John. Introdução histórica ao direito. 5. ed. Lisboa: Fundação
Calouste Gulbenkian, 2001-2008. 813 p. IGLESIAS, Juan. Direito Romano. São Paulo: RT, 2011. (v. 2)
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO CONSTITUCIONAL I
Professor(a) VALTER MOURA DO CARMO
Curso DIREITO Pré-requisito CIÊNCIA POLÍTICA E TEORIA DO ESTADO,TEORIA DO DIREITO
Fase 2ª Ano/Semestre 2014/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Conceito e princípios do Direito Constitucional. Constitucionalismo. Constituição. Poder constituinte. Poder de reforma. Mutações constitucionais. Normas
constitucionais. Interpretação constitucional. Controle de Constitucionalidade. Formação Constitucional do Brasil. Constituinte e Constituição de 1988.

III - OBJETIVOS
Geral
Específicos

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical
Relação Horizontal
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Data de Realização da N1
Data de Realização da N2
Data de Realização da N3

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

BARROSO, Luis Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo. São Paulo: Saraiva, 2009-2010. FERNANDES, Bernardo Goncalves.
Curso de Direito Constitucional. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. BULOS, Uadi Lammego. Curso de direito constitucional. 4. ed. São
Paulo: Saraiva, 2007-2010.



Complementar
 

BONAVIDES, Paulo; ANDRADE, Paes. História constitucional do Brasil. 8. ed. Brasília: OAB, 2004-2006. 948 p. CARVALHO, Kildare Gonçalves.
Direito constitucional: teoria do estado e da constituição, direito constitucional positivo. 16. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2006-2010. CANOTILHO,
José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. 3 ed. Coimbra: Livraria Almedina, 2003. BONAVIDES, Paulo. Curso de
direito constitucional. São Paulo: Malheiros, 2003-2010. BARROSO, Luis Roberto. Interpretação e aplicação da constituição. São Paulo: Saraiva,
2003-2009.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO CIVIL - PARTE GERAL II
Professor(a) GEYSON GONÇALVES DA SILVA
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CIVIL - PARTE GERAL I
Fase 2ª Ano/Semestre 2014/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Fatos jurídicos. Negócio jurídico: elementos, representação, modalidades, defeitos e invalidade. Atos jurídicos lícitos. Atos jurídicos ilícitos. Prescrição e Decadência.
Prova do Negócio Jurídico.

III - OBJETIVOS

Geral O objetivo geral da disciplina é fornecer noções iniciais sobre o direito civil em sua parte geral, seus fundamentos e conceitos
introdutórios.

Específicos
a) Fornecer os elementos necessários para a correta interpretação da parte geral do direito civil; b) Proporcionar um debate sobre
os institutos de direito civil, encontrados na Parte Geral do Código Civil brasileiro, e suas correlações com outras legislações, em
especial a Constituição Federal e o Código de Defesa do Consumidor; c) Conhecer e estimular uma visão crítica dos institutos de
direito civil e da legislação civil brasileira.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Teoria do direito, direito civil, direito do consumidor, direito constitucional, direito empresarial, direito processual civil.
Relação Horizontal História do direito, direito constitucional I, introdução à filosofia, direito penal I.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

Aulas 1 - 8 Aula expositiva e dialogada. Exercícios. N1 - N2 - N3
Aulas 9 - 16 Aula expositiva e dialogada. Exercícios. N1 - N2 - N3
Aulas 17 - 24 Aula expositiva e dialogada. Exercícios. N1 - N2 - N3
Aulas 25 - 32 Aula expositiva e dialogada. Exercícios. N1 - N2 - N3
Aulas 33 - 40 Aula expositiva e dialogada. Exercícios. N1 - N2 - N3
Aulas 41 - 48 Aula expositiva e dialogada. Exercícios. N2 - N3
Aulas 49 - 56 Aula expositiva e dialogada. Exercícios. N2 - N3
Aulas 57 - 64 Aula expositiva e dialogada. Exercícios. N2 - N3
Aulas 65 - 72 Aula expositiva e dialogada. Exercícios. N2 - N3
Aulas 73 - 80 Aula expositiva e dialogada. Exercícios. N2 - N3

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos: Avaliações escritas com questões
objetivas e/ou discursivas e trabalhos desenvolvidos em sala de aula.

Data de Realização da N1 03/09/2014 - quarta-feira
Data de Realização da N2 15/10/2014 - quarta-feira
Data de Realização da N3 19/11/2014 - quarta-feira

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.



Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 02/12/2014 - terça-feira (19h)

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 09/12/2014 - terça-feira (19h)

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

CARNACCHIONI, Daniel Eduardo. Curso Direito Civil: Parte Geral.. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. (Vol. 1). GAGLIANO. Pablo Stolze;
PAMPLONA FILHO. Rodolfo. Novo curso de direito civil: parte geral. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2008-2010. (Vol. 1). GONÇALVES, Carlos Roberto.
Direito civil brasileiro: parte geral. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2008-2010. (Vol. 1).

Complementar
 

FACHIN, Luiz Edson. Teoria crítica do direito civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: teoria
geral do direito civil. 26. ed. reformada. São Paulo: Saraiva, 2010. (Vol. 1). MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil: parte geral.
Revisão de Ana Cristina de Barros Monteiro França Pinto. 41. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. MACHADO, Antônio Cláudio da Costa (Org.); CHINELLATO,
Silmara Juny (Coord.). Código civil interpretado. 2. ed. Barueri: Manole, 2008-2010. PERLINGIERI, Pietro. Perfis do direito civil: introdução ao
direito civil constitucional. 2. ed. Rio de Janeiro; Renovar, 2002.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO PENAL - PARTE GERAL II
Professor(a) SANDRO CESAR SELL
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO PENAL - PARTE GERAL I
Fase 2ª Ano/Semestre 2014/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Teoria da Pena. Espécies de Pena. Dosimetria da Pena. Efeitos da Pena. Concurso de Crimes. Suspensão Condicional da Pena. Suspensão Condicional do Processo.
Livramento Condicional. Medidas de Segurança. Ação Penal. Extinção de Punibilidade. Prescrição.

III - OBJETIVOS

Geral
Promover o conhecimento dogmático da parte geral do Direito Penal, referente às teorias da pena, suas espécies e aplicação,
articulando- o às perspectivas de política criminal correspondentes. De modo que os alunos, se possível, atinjam o amadurecimento
da operacionalização técnica do Direito Penal a partir das escolhas políticocriminais próprias.

Específicos
(1) Apresentar as teorias da pena articuladas às políticas criminais correspondentes; (2) Apresentar as espécies de pena e a técnica
de aplicação; (3) Possibilitar que os alunos estejam capacitados a compreender o processo de aplicação das penas, dominando o
aparato técnico- dogmático e político- criminal.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Administrativo, Direito do Trabalho, Direito Internacional, Direito Ambiental.

Relação Horizontal Direitos Humanos, Direito Processual Penal, Direito Constitucional, Criminologia, Sociologia, História do Pensamento Jurídico,
Filosofia do Direito.

Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

24 de julho a 15 de agosto Aulas expositivas-dialogadas � Por meio de casos práticos e questões teóricas na
prova 1.

21 de agosto a 12 de setembro Aulas expositivas-dialogadas/ exercícios � Por meio de trabalho de dosimetria da pena.

18 de setembro a 17 de outubro. Aulas expositivas-dialogadas � Por meio de casos práticos e questões teóricas na
prova 3.

23 de outubro a 7 de novembro. Aulas expositivas-dialogadas � Por meio de casos práticos e questões teóricas na
prova 3.

13 de novembro a 05 de dezembro. Aulas expositivas-dialogadas � Por meio de casos práticos e questões teóricas na
prova 3.

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos: Provas escritas (M1 e M3)
Elaboração de uma sentença penal condenatória, na qual será utilizada a técnica da dosimetria penal; tal peça será elaborada em
grupo, entregue e apresentada em sala. Os critérios das etapas e requisitos serão apresentados em sala.

Data de Realização da N1 5 de setembro.
Data de Realização da N2 Data a ser definida em sala.
Data de Realização da N3 21 de novembro.

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.



Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 5 de dezembro.

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 10 de dezembro.

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

NUCCI, Guilherme de Souza. Individualização da pena. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005-2011. 398 p. SANTOS, Juarez Cirino dos.
Direito penal: parte geral. 2. ed. Curitiba: Lumen Juris, 2006-2012. ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas: a perda da
legitimidade do sistema penal. Rio de Janeiro: Revan, 1991. 281 p.

Complementar
 

GRECO, Rogério. Curso de direito penal: parte geral. 10. ed. Niterói: Impetus, 2008. 784p. BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal:
parte geral. 13 ed. atual. São Paulo: Saraiva, 2006. (Vol. 1). CARVALHO, Salo de. Penas e garantias. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003. 288 p.
ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal brasileiro: parte geral. 8. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais,
2007-2009. 767 p. (Vol. 1.) FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. Tradução de Ligia M. Pondé Vassalo. Petrópolis: Vozes,
1983-2003.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina INTERPRETAÇÃO E REDAÇÃO DE TEXTOS
Professor(a) MÔNICA NIEDERLE DE ABREU
Curso DIREITO Pré-requisito
Fase 2ª Ano/Semestre 2014/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Linguagem e semiologia. Usos da linguagem. Principais correntes da semiologia. Formas de argumentação. Falácias não-formais e argumentos. Técnicas de
argumentação nas práticas jurídicas. Senso comum teórico dos juristas: verdade e ideologia

III - OBJETIVOS

Geral
Refletir sobre os elementos formais e os mecanismos da língua, bem como sobre as condições de produção e de recepção das
mensagens em diferentes contextos sociais de comunicação, a fim de desenvolver a capacidade de regular as próprias produções
linguísticas, por meio da análise, interpretação e aplicação dos recursos expressivos das linguagens de acordo com as condições de
produção e recepção.

Específicos

- Analisar os recursos expressivos da linguagem verbal, relacionando textos / contextos, mediante natureza, função, organização,
estrutura, de acordo com as condições de produção / recepção (intenção, época, local, interlocutores participantes da criação e da
propagação de ideias e escolhas); - Confrontar opiniões e pontos de vista sobre as diferentes manifestações da linguagem verbal; -
Compreender e usar a Língua Portuguesa como língua materna, geradora de significação e integradora da organização do mundo e
da própria identidade.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical Ciência política e teoria do Estado; Direito Civil (Parte geral I); Direito Penal (Parte geral I); História do Direito; Metodologia da
pesquisa em Direito; Teoria do Direito.

Relação Horizontal Antropologia jurídica; Direito Civil (Parte geral II); Direito Constitucional; Direito Penal (Parte geral II); Introdução à Economia.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO

Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x
Prática) Recursos/TIC Avaliação

Julho e Agosto Aula expositiva dialogada. Exercícios orais e
escritos em sala. Leitura de textos.

N1 = prova com questões objetivas e discursivas, individual e sem
consulta. Participação ativa na aula e discussões. Coerência nos exercícios.

Setembro e
Outubro

Aula expositiva dialogada. Exercícios orais e
escritos em sala.

N2 = prova com questões objetivas e discursivas, individual e sem
consulta. Participação ativa na aula e discussões. Coerência nos exercícios
escritos.

Novembro Aula expositiva dialogada. Exercícios orais. N3 = Produção escrita de uma petição inicial e apresentação. Trabalho em
grupo (máximo três alunos). Participação ativa na aula e discussões.

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Duas provas - individual e sem consulta. Um trabalho escrito e com apresentação oral. Participação em aula.
Data de Realização da N1 2/09
Data de Realização da N2 30/10
Data de Realização da N3 11, 13 e 18/11

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.



Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 1º/12

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 8/12

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

CARVALHO, S.; SOUZA. L. Compreensão e produção de textos. 8. ed. Petrópolis: Vozes, 2010. FARACO, Carlos Alberto; TEZZA, Cristóvão.
Oficina de texto. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 2003. CASTILHO, Ataliba T. Nova gramática do português brasileiro. São Paulo: Contexto.
2010-2012.

Complementar
 

MARTINS, D. S.; ZIBERKNOP, L. S. Português instrumental de acordo com as atuais normas da ABNT. 24. ed. Porto Alegre: Sagra Luzzatto,
2003-2010. MACHADO, Anna Rachel; LOUSADA, Eliane; ABREU-TARDELLI, Lília Santos. Resumo. São Paulo: Parábola, 2004. NICOLA, J. de; TERRA, E.
1001 dúvidas de português. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2003-2009. MEDEIROS, J. B. Redação científica: a prática de fichamentos, resumos,
resenhas. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2000-2010. BECHARA, Evanildo. Moderna gramática portuguesa: para o ensino médio e cursos preparatórios. 37.
ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2004-2009.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina INTRODUÇÃO À ECONOMIA
Professor(a) JOSÉ BALTAZAR SALGUEIRINHO OSÓRIO DE ANDRADE GUERRA
Curso DIREITO Pré-requisito
Fase 2ª Ano/Semestre 2014/2 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Macro e micro economia. Economia e Economia Política. Raízes e postulados das propostas clássicas, neo-clássicas, marxista e keynesiana. Estado contemporâneo,
neoliberalismo, globalização e direitos humanos. Desenvolvimento econômico e o Direito. Análise econômica do Direito. Economia e Direitos Humanos: Economia
solidária, cooperativismo e Associativismo.

III - OBJETIVOS

Geral

O estudo dos Fundamentos micro e macroeconômicos possibilita o conhecimento e apreensão dos problemas fundamentais da
economia, relevantes na "era da informação", num mundo onde, cada vez mais, sobressai a importância da "geo-economia" em
detrimento da geopolítica. O estudo da realidade econômica e a sua contextualização, permitem que os acadêmicos de Direito
estabeleçam relações entre os fenômenos econômicos e a realidade Sócio-política, possibilitando uma visão integrada num
ambiente sócio-econômico cada vez mais complexo.

Específicos
Transmissão dos elementos fundamentais da ciência econômica; Introdução às teorias e conceitos que caracterizam a ciência
econômica atual; Conhecimento e apreensão dos problemas fundamentos da economia; Desenvolvimento da realidade econômica
através as sua contextualização.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical
Relação Horizontal
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO

Aula Período Metodologia Inovadoras
(Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

10 horas

As aulas serão ministradas
segundo o método expositivo e
dialogado, fazendo sempre
apelo à participação dos alunos;
As matérias serão sempre
acompanhadas na sua
exposição pela apresentação de
casos práticos.

A avaliação será realizada mediante os seguintes instrumentos: realização de três provas escritas e
participação nas atividades letivas (aulas e seminários). Composição da média semestral: N1:
Avaliação escrita 1 N2: Avaliação escrita 2 N3: Avaliação escrita 3 Média Semestral: (N1+N2+N3)/3
As provas escritas serão individuais, contendo questões dissertativas, versando sobre os conteúdos
da disciplina "Introdução à Economia". Critérios de avaliação do instrumento prova: Clareza e
objetividade Demonstração de conhecimento suficiente Capacidade de sistematização das idéias
Ausência de dispersão ou de redundância das informações Observância das regras da norma culta.
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade de Ciências Sociais de Florianópolis e a
legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno que: (a) obtiver média aritmética
igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0 (cinco)
após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das
aulas ministradas e atividades desenvolvidas na disciplina.

10 horas

As aulas serão ministradas
segundo o método expositivo e
dialogado, fazendo sempre
apelo à participação dos alunos;
As matérias serão sempre
acompanhadas na sua
exposição pela apresentação de
casos práticos.

A avaliação será realizada mediante os seguintes instrumentos: realização de três provas escritas e
participação nas atividades letivas (aulas e seminários). Composição da média semestral: N1:
Avaliação escrita 1 N2: Avaliação escrita 2 N3: Avaliação escrita 3 Média Semestral: (N1+N2+N3)/3
As provas escritas serão individuais, contendo questões dissertativas, versando sobre os conteúdos
da disciplina "Introdução à Economia". Critérios de avaliação do instrumento prova: Clareza e
objetividade Demonstração de conhecimento suficiente Capacidade de sistematização das idéias
Ausência de dispersão ou de redundância das informações Observância das regras da norma culta.
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade de Ciências Sociais de Florianópolis e a
legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno que: (a) obtiver média aritmética
igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0 (cinco)
após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das
aulas ministradas e atividades desenvolvidas na disciplina.

10 horas

As aulas serão ministradas
segundo o método expositivo e
dialogado, fazendo sempre
apelo à participação dos alunos;
As matérias serão sempre
acompanhadas na sua
exposição pela apresentação de
casos práticos.

A avaliação será realizada mediante os seguintes instrumentos: realização de três provas escritas e
participação nas atividades letivas (aulas e seminários). Composição da média semestral: N1:
Avaliação escrita 1 N2: Avaliação escrita 2 N3: Avaliação escrita 3 Média Semestral: (N1+N2+N3)/3
As provas escritas serão individuais, contendo questões dissertativas, versando sobre os conteúdos
da disciplina "Introdução à Economia". Critérios de avaliação do instrumento prova: Clareza e
objetividade Demonstração de conhecimento suficiente Capacidade de sistematização das idéias
Ausência de dispersão ou de redundância das informações Observância das regras da norma culta.
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade de Ciências Sociais de Florianópolis e a
legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno que: (a) obtiver média aritmética
igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0 (cinco)
após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das
aulas ministradas e atividades desenvolvidas na disciplina.



10 horas

As aulas serão ministradas
segundo o método expositivo e
dialogado, fazendo sempre
apelo à participação dos alunos;
As matérias serão sempre
acompanhadas na sua
exposição pela apresentação de
casos práticos.

A avaliação será realizada mediante os seguintes instrumentos: realização de três provas escritas e
participação nas atividades letivas (aulas e seminários). Composição da média semestral: N1:
Avaliação escrita 1 N2: Avaliação escrita 2 N3: Avaliação escrita 3 Média Semestral: (N1+N2+N3)/3
As provas escritas serão individuais, contendo questões dissertativas, versando sobre os conteúdos
da disciplina "Introdução à Economia". Critérios de avaliação do instrumento prova: Clareza e
objetividade Demonstração de conhecimento suficiente Capacidade de sistematização das idéias
Ausência de dispersão ou de redundância das informações Observância das regras da norma culta.
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade de Ciências Sociais de Florianópolis e a
legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno que: (a) obtiver média aritmética
igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0 (cinco)
após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das
aulas ministradas e atividades desenvolvidas na disciplina.

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

A avaliação será realizada mediante os seguintes instrumentos: realização de três provas escritas e participação nas atividades
letivas (aulas e seminários). Composição da média semestral: N1: Avaliação escrita 1 N2: Avaliação escrita 2 N3: Avaliação escrita 3
Média Semestral: (N1+N2+N3)/3 As provas escritas serão individuais, contendo questões dissertativas, versando sobre os
conteúdos da disciplina "Introdução à Economia". Critérios de avaliação do instrumento prova: Clareza e objetividade
Demonstração de conhecimento suficiente Capacidade de sistematização das idéias Ausência de dispersão ou de redundância das
informações Observância das regras da norma culta. Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade de Ciências Sociais de
Florianópolis e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a
6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0 (cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no
mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e atividades desenvolvidas na disciplina.

Data de Realização da N1 Data prevista para N1: 05/09/2014
Data de Realização da N2 Data prevista para N2: 17/10/2014
Data de Realização da N3 Data prevista para N3: 28/11/2014

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva Data prevista: 5/12/2014

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final Data prevista: 12/12/2014

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

CARNEIRO, Ricardo (Org.). HUNT, E. K. História do pensamento econômico: uma perspectiva crítica. Rio de Janeiro: Campus, 2005-2013.
ROSSETTI, José Paschoal. Introdução à economia. 20. ed. São Paulo: Atlas, 1985-2013. PINHO, Diva Benevides; VASCONCELLOS, Marco Antonio
Sandoval de (Org.). Manual de economia: equipe de professores da USP. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 1988-2011.

Complementar
 

ARRIGHI, Giovanni. O Longo Século XX: dinheiro, poder e as origens de nosso tempo. São Paulo: Unesp, 1996-2003. MARX, Karl. O Capital: Livro I.
São Paulo: Difel, 1982-2005. (Vols 1) SMITH, Adam. A riqueza das nações. São Paulo: Nova Cultural, 2008. PAULANI, Leda. Brasil Delivery. São
Paulo: Boitempo 2008. SANTOS, Milton. Por uma outra globalização. Rio de Janeiro: Record, 2001-2010.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina ANTROPOLOGIA JURÍDICA
Professor(a) LEILANE SERRATINE GRUBBA
Curso DIREITO Pré-requisito
Fase 2ª Ano/Semestre 2014/2 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Introdução à Antropologia: conceito, objeto, desenvolvimento, correntes, métodos, qualidade científica dos estudos antropológicos. Antropologia e Direito: relações,
utilidade teórica da antropologia para o Direito, função social do Direito. A aparência do Direito: o princípio de retributividade e dependência, contrato, controle
social, sanção organizada, o processo judicial. Relações étnico-raciais. Cultura indígena e afro- brasileira. Contato cultural: confronto de direitos, práticas coloniais,
utilização do conhecimento antropológico. Etnocentrismo, eurocentrismo e multicuturalismo. Interculturalidade e direitos humanos.

III - OBJETIVOS

Geral

a) concretizar um espaço de interação entre os atores do processo pedagógico (professor e estudantes) para a apropriação critica
do conhecimento historicamente acumulado na área da fundamentação antropológica do fenômeno jurídico, numa perspectiva
interdisciplinar e complexa, norteada pelo critério da unidade entre a teoria e a pratica; b) propiciar aos acadêmicos de Direito o
conhecimento contextual e complexo sobre a dimensão antropológica: a Antropologia do Direito no brasil e os problemas
antropológicos nas sociedades centrais (Euroamericanas) e periféricas (América Latina e Brasil); e c) discutir temas emergentes
antropologia e últimas pesquisas empíricas sobre estes temas.

Específicos

a) compreender a especificidade epistemológica da Antropologia Jurídica, no contexto do processo histórico de contradições e
conflitos sociais, como uma área de conhecimento da Antropologia caracterizada pela complexidade do seu objeto de estudo; b)
estimular o pensamento crítico sobre a Antropologia e, principalmente, sobre o sistema de direito; c) fomentar o interesse pela
pesquisa acadêmica; d) aprimorar as capacidades cognitivas, interpretativas e argumentativas através do domínio das diferentes
fundamentações culturais da problemática jurídica; e e) habilitar os acadêmicos a analisar criticamente a realidade, os problemas
sociais e os contextos concretos, por meio de uma interação teórico-prática entre a academia e a comunidade-sistema de direito.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical
Direito Civil; Direito Processual Civil; Direito Penal; Direito Processual Penal; Direito Administrativo; Direito Empresarial; Direito
Individual do Trabalho; Direito Coletivo do Trabalho; Direito Processual do Trabalho; Juizados Especiais; Direito Tributário; Direito da
Infância e da Juventude; Direito Ambiental; Direito do Consumidor; Direito Urbanístico.

Relação Horizontal
Filosofia do Direito; Teoria do Direito; Historia do Direito; Sociologia do Direito; Metodologia da Pesquisa em Direito; Ciência Politica;
Direito Constitucional; Economia Politica; Direito e Relações Internacionais; Teoria Geral do Processo; Hermenêutica Jurídica; Tutela
dos Interesses Difusos e Coletivos; Ética Geral e Profissional.

Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

A metodologia aplicada objetiva que o estudante desenvolva um aprendizado autônomo, dirigido, crítico e interativo no
momento de adquirir conhecimentos, competências e habilidades, com permanente intercâmbio entre o professor e os
alunos, mediante a integração do ensino, pesquisa e extensão: a. aulas teóricas e expositivas do conteúdo programático
da disciplina, que devem combinar a explicação dos temas pelo professor com os comentários dos alunos; b. debates
entre alunos e professora em mesa redonda; c. pesquisas individuais e em grupos; d. discussão e/ou dissertação sobre
textos, filmes, poesias, matéria de mídia, etc.; e. confecção de trabalhos práticos; e f. leitura de obras e textos
recomendados, além de sessões conjuntas de discussão.

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

N1 e N2 serão provas, realizadas em sala de aula, individualmente e sem consulta. N3 será um trabalho realizado em grupo.
Data de Realização da N1 08/09/2014
Data de Realização da N2 10/11/2014
Data de Realização da N3 17/11/2014



Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 01/12/2014

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 08/12/2014

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 

MALINOWSKI, B. Crime e costume na sociedade selvagem. Brasília: Editora da UnB, 2003-2008. FOUCAULT, M. Vigiar e punir: nascimento da
prisão. Petrópolis: Vozes. 2004-2009. GEERTZ, Clifford. Nova luz sobre a antropologia. Rio de janeiro: Zahar. 2001.

Complementar
 

BOAS, Franz. Antropologia Cultural. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2005-2009. GEERTZ, Clifford. A Interpretação das Culturas. Rio de Janeiro: LTC,
1989-2008. LÉVIS-TRAUSS, Claude. Antropologia estrutural. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003. (Biblioteca Tempo Universitário, v. 7) DWORKIN,
Ronald. A virtude soberana: a teoria e a prática da igualdade. São Paulo: Martins Fontes, 2005. 689 p. (Justiça e Direito). ROULAND, Norbert. Nos
confins do direito: antropologia jurídica da modernidade. São Paulo: Martins Fontes, 2008.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina SOCIOLOGIA DO DIREITO
Professor(a) SERGIO ROBERTO LEMA
Curso DIREITO Pré-requisito
Fase 3ª Ano/Semestre 2015/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Sociologia e Sociologia do Direito. Contexto histórico da Sociologia do Direito. Quadros teóricos referenciais para o estudo da relação Direito / Sociedade.
Abordagens durkheimiana, weberiana, marxista e sistêmica. Sociologia dos sistema judiciário. Violência: Controle social e Direitos Humanos. Ordem e conflito:
Movimentos Sociais e Cidadania.

III - OBJETIVOS

Geral
Concretizar um espaço de interação para a apropriação crítica do conhecimento historicamente acumulado na área do saber
sociológico acerca do fenômeno jurídico, numa perspectiva interdisciplinar norteada pelo critério da unidade entre a teoria e a
prática.

Específicos

- Compreender a especificidade epistemológica da Sociologia do Direito, no contexto do processo histórico de contradições sociais,
como uma área de conhecimento da Sociologia Geral caracterizada pela interdisciplinaridade do seu objeto de estudo. - Dominar os
conceitos propostos, de autores clássicos e contemporâneos da Sociologia do Direito, enquanto base indispensável para análise e
produção de texto acerca do fenômeno jurídico como fato social concreto. - Aplicar as categorias dos autores estudados no
entendimento da conjuntura jurídico - política em que se dinamiza a relação Direito / Sociedade. - Realizar pesquisa empírica na
área objeto de estudo da Sociologia do Direito.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical
Direito Civil; Direito Processual Civil; Direito Penal; Direito Processual Penal; Direito Administrativo; Direito Empresarial; Direito
Individual do Trabalho; Direito Coletivo do Trabalho; Direito Processual do Trabalho; Juizados Especiais; Direito Tributário; Direito da
Infância e da Juventude; Direito Ambiental; Direito do Consumidor; Mediação e Arbitragem.

Relação Horizontal
Teoria do Direito; História do Direito; Sociologia Geral; Filosofia do Direito; Metodologia Científica; Ciência Política e Teoria do
Estado; Antropologia Jurídica; Direito Constitucional; Direito Civil; Economia Política; Teoria Geral do Processo; Hermenêutica
Jurídica; Relações Internacionais.

Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

Fevereiro a Abril de
2015

Aulas expositivas dialogadas; exercícios em sala de aula com elaboração
de texto e debate. Prova escrita (N1)

Abril a Julho de 2015
Aulas expositivas dialogadas; exercícios em sala de aula com elaboração
de texto e debate; apresentação de relatório de pesquisa e apresentação
de seminário.

Prova escrita (N2) e entrega de relatório de
pesquisa de acordo com as normas da ABNT
e apresentação de seminário (N3)

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

- Duas provas escritas (N1 e N2) - Entrega de trabalho escrito (relatório de pesquisa de acordo com as normas da ABNT) e
apresentação de seminário, sendo que todos os integrantes das equipes devem obrigatoriamente participar da apresentação (A N3
é composta 50% pela qualidade, profundidade e metodologia do trabalho escrito e 50% pela demonstração de domínio de conteúdo
durante a apresentação oral do seminário).

Data de Realização da N1 10/04/2015
Data de Realização da N2 05/06/2015
Data de Realização da N3 30/04; 07/05; 08/05; 14/05; 15/05; 21/05; 22/05 e 28/05/2015



Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 02/07/2015

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 09/07/2015

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

ANDRADE, Lédio Rosa de. O que é direito alternativo? Florianópolis: Habitus, 1998-2001. FARIA, José Eduardo; CAMPILONGO, Celso Fernandes. A
sociologia jurídica no Brasil. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1991. SOUTO, Cláudio e FALCÃO, Joaquim. Sociologia e direito: textos
básicos para a disciplina de sociologia jurídica. São Paulo: Pioneira, 2001-2005.

Complementar
 

ARRUDA Jr., Edmundo Lima de. Introdução á sociologia jurídica alternativa: ensaios sobre o direito numa sociedade de classes. São Paulo:
Acadêmica, 1993. ______. Direito alternativo e contingência. Florianópolis: CESUSC, 2007. MORAIS, José Luis Bolzan de. A idéia de direito social:
o pluralismo jurídico de Georges Gurvitch. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997. SANTOS, Boaventura de Sousa. Pela mão de Alice: o social e o
político na pós-modernidade. São Paulo: Cortez, 1995-2003. ______. Para uma revolução democrática da justiça. São Paulo: Cortez, 2008.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO CONSTITUCIONAL II
Professor(a) SAMUEL MARTINS DOS SANTOS
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CONSTITUCIONAL I
Fase 3ª Ano/Semestre 2015/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Constituição de 1988: princípios e objetivos fundamentais. Direitos fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos da
nacionalidade, direitos políticos. Garantias processuais dos direitos fundamentais.

III - OBJETIVOS

Geral
Possibilitar aos alunos um melhor conhecimento do Direito Constitucional a partir de uma análise contemporânea do Estado
Democrático de Direito e de seu vinculo indissociável com os direitos fundamentais. Estimular o raciocínio dos discentes para uma
análise crítica do fenômeno jurídico, com análise doutrinária e jurisprudencial, dos direitos fundamentais, destacando seus
fundamentos, tipologia e critérios de efetivação.

Específicos

-Propiciar uma visão histórica da Constituição Federal de 1988, com sua contextualizado dentro do processo de redemocratização
do Estado e da Sociedade Brasileira na década de 80; - Apresentar a Teoria Geral dos Direitos Fundamentais, com destaque para
seus fundamentos, características e critérios de efetivação; - Analisar as possibilidades de solução dos conflitos entre os direitos
fundamentais e as teorias, interna e externa, incidentes à sua solução; . Construir respostas constitucionalmente adequadas,
dotando-as de argumentos juridicamente convincentes para a solução de problemas elaborados, estimulando a pesquisa e a prática
do Direito Constitucional dentro da realidade social vigente, com ênfase para uma interpretação constitucional de condição
garantista.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Ciência Política, Teoria do Estado, Teoria do Direito, Direito Constitucional I, Direito e Relações Internacionais e Direitos Humanos.
Relação Horizontal Direito administrativo, Direito Penal, Direito Civil, Direito Processual, História do Direito e Sociologia do Direito.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO

Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria
x Prática) Recursos/TIC Avaliação

2 h/a Aula expositiva dialogada

30 h/a Aula expositiva dialogada Desenvolvimento da competência para o diálogo das questões colocadas pela disciplina e
avaliação objetiva e dissertativa.

2 h/a Avaliação subjetiva e objetiva Desenvolvimento da competência para o diálogo das questões colocadas pela disciplina e
avaliação objetiva e dissertativa.

30 h/a Aula expositiva dialogada Desenvolvimento da competência para o diálogo das questões colocadas pela disciplina e
avaliação objetiva e dissertativa.

2 h/a Avaliação objetiva. Desenvolvimento da competência para o diálogo das questões colocadas pela disciplina e
avaliação objetiva e dissertativa.

12 h/a Aula expositiva dialogada Desenvolvimento da competência para o diálogo das questões colocadas pela disciplina e
avaliação objetiva e dissertativa.

2 h/a Avaliação objetiva Desenvolvimento da competência para o diálogo das questões colocadas pela disciplina e
avaliação objetiva e dissertativa.

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

8 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

2 h/a Aula expositiva dialogada Avaliação objetiva e dissertativa

2 h/a Seminário discente Análise do conteúdo da exposição, qualidade, acuidade técnica, limitação ao tempo, pesquisa
bibliográfica e jurisprudencial.

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

2 h/a Aula expositiva dialogada Análise do conteúdo da exposição, qualidade, acuidade técnica, limitação ao tempo, pesquisa
bibliográfica e jurisprudencial.

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.



2 h/a Aula expositiva dialogada Análise do conteúdo da exposição, qualidade, acuidade técnica, limitação ao tempo, pesquisa
biblioigráfica e jurisprudencial.

4 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

6 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa

6 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa

4 h/a Aula expositiva dialogada N.2. Avaliação dissertativa e objetiva

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é cumulativa e será realizada mediante os seguintes instrumentos: Quatro
avaliações, sendo três em sala, como também a consideração do comportamento do discente e seu envolvimento com o processo
pedagógico. 1.0. Primeira avaliação (N1) : Avaliação elaborada com 10 (dez) questões, cinco discursivas e cinco objetivas, valendo
cada uma 1 (um) ponto, realizada individualmente e sem consulta a nenhum tipo de material. 2.0. Segunda avaliação (N2):
Avaliação elaborada com 20 (vinte) questões objetivas, valendo cada uma 0,5 (zero virgula cinco) pontos, realizada
individualmente e sem consulta a nenhum tipo de material. 3.0. Terceira avaliação (N3): (N.3.1) será realizada pela elaboração de
um texto manuscrito pelos discentes, que valerá 5,0 (cinco) pontos, desenvolvido em sala individualmente ou em dupla, tendo
diretriz uma pergunta elaborada pelo docente e como objeto de análise o conteúdo da disciplina e os elementos trazidos pela
Palestra do Prof. Dr. Sérgio Paulo Rouanet sobre o Estado Laico que será assistido pelo aluno fora do horário de aula, com
elaboração em sala no dia 19.05.2015, a avaliação considerará a correção ortográfica do texto, sua introdução, desenvolvimento e
conclusão, texto com no máximo 50 linhas, referências legislativas e constitucionais, com destaque para a interpretação da
palestra a partir do conteúdo da disciplina e desenvolvimento de uma argumentação jurídica com base na Constituição da
República Federativa do Brasil de 1988. (N.3.2)Será realizada pela elaboração de um texto manuscrito pelos discentes, que valerá
5,0 (cinco) pontos, desenvolvido em sala, individualmente ou em dupla, tendo diretriz a análise jurídica de um direito fundamental
inscrito no art. 5 da Constituição Federal de 1988 selecionado pelo aluno, no qual a dupla anliasará a dogmática do instituto, como
também os elementos contextuais, sociais, políticos e jurídicos, que dificultam ou contribuem para sua efetivação, com elaboração
em sala no dia 09.06.2015, a avaliação considerará a correção ortográfica do texto, sua introdução, desenvolvimento e conclusão,
texto com no máximo 50 linhas, referências legislativas e constitucionais, com destaque para a interpretação do direito
fundamental selecionado a partir do conteúdo da disciplina e desenvolvimento de uma argumentação jurídica com base na
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 3.1. Nos termos do regimento, a não realização de alguma atividade
componente da N.3 não será passível de substituição. 4.0. As avaliações serão cumulativas; 5.0. A consideração do comportamento
do aluno dar-se-á cotidianamente, em aferição dos seus questionamentos apresentados, a composição do diálogo e
contribuição/participação no debate em sala. 6.0. Na hipótese de anulação de alguma questão das avaliações supracitadas, o ponto
será acrescido na nota de todos os discentes. 7.0. A avaliação substitutiva e o exame final serão compostos por 10 (dez) questões
objetivas, todas com início as 8:00 hs, nas respectivas datas.

Data de Realização da N1 07/04/2015
Data de Realização da N2 23/06/2015
Data de Realização da N3 19/05/2015 - Nota.3.1. 02/06/2015 - Nota.3.2.

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 30/06/2014

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 07/07/2015

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

FERNANDES, Bernardo Goncalves, Curso de Direito Constitucional. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. SARLET, Ingo W; MARINONI, Luiz;
MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: RT, 2013. BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de direito constitucional. 4. ed. São
Paulo: Saraiva, 2012.

Complementar
 

CARVALHO, Kildare Gonçalves. Direito constitucional: teoria do estado e da constituição, direito constitucional positivo. 16. ed. Belo Horizonte: Del
Rey, 2009. 1587 p. SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. Porto Alegre: Livraria do advogado, 1998-2010. SILVA, José
Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 27. ed. São Paulo: Saraiva, 2007-2009. LENZA, Pedro. Direito constitucional
esquematizado. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2009-2010. SILVA, Virgílio Afonso da. Direitos fundamentais: conteúdo essencial, restrições e eficácia.
São Paulo: Malheiros, 2009. 279 p. (Teoria e Direito Público).
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES
Professor(a) FABIANO HARTMANN PEIXOTO
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CIVIL - PARTE GERAL I,DIREITO CIVIL - PARTE GERAL II
Fase 3ª Ano/Semestre 2015/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Conceito e princípios do Direito das Obrigações. Modalidades das obrigações. Transmissão das obrigações. Adimplemento e extinção das obrigações.
Inadimplemento das obrigações.

III - OBJETIVOS

Geral Estudo teórico, crítico, legal e de aplicáção prática, bem como entendimento doutrinário e jurisprudencial dos institutos do direito
das obrigações com referencial na Constituição da República Federativa do Brasil e legislação infra-constitucional.

Específicos Análise conceitual, legal, doutrinária e jurisprudencial dos fundamentos, modalidades, espécies de transmissão, adimplemento,
inadimplemento, extinção das obrigações.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Constitucional, Direito Civil: Parte Geral, Contratos, Responsabilidade Civil, Direito do Consumidor
Relação Horizontal Direito Constitucional, Teoria e Direito Processual
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

3 semanas aula expositiva provas e trabalho
4 semanas aula expositiva e estudo de caso provas e trabalho
3 semanas aula expositiva e estudo de caso provas e trabalho
5 semanas aula expositiva e estudo de caso provas e trabalho
4 semanas aula expositiva e estudo de caso provas e trabalho
1 semana aula expositiva e estudo de caso provas e trabalho

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Critérios de avaliação: 1. resultados obtidos nas provas escritas 2. resultado obtido no estudo de caso 3. resultado obtido nos
trabalhos realizados em sala Provas escritas: N1 e N2 Nota de 0 (zero) a 10 (dez), com questões objetivas (nos moldes de
concursos públicos na área jurídica) e dissertativas. Não serão permitidas consultas a quaisquer textos ou legislações. N3: Estudo
de caso e trabalhos serão necessariamente escritos, sendo que, inclusive, a apresentação de texto em linguagem técnica será
objeto de avaliação. Serão 3 atividades ao longo do semestre: uma sobre o livro: O Mercador de Veneza, valendo até 2,5 pontos. A
segunda sobre o livro Utopia, de Thomas Moore, valendo até 2,5 pontos e a terceira com base na bibliografia indicada na primeira
aula, valendo 5,0 pontos.

Data de Realização da N1 08/04/2015
Data de Realização da N2 17/06/2015

Data de Realização da N3 A N3 será composta por trabalhos e atividades desenvolvidas e realizadas em sala de aula em datas previamente marcadas em
sala e divulgadas no sistema acadêmico. Não haverá atividade substitutiva para a N3.

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.



Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 01/07/2015

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 08/07/2015

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: Teoria geral das obrigações e teoria geral dos contratos. 9 ed. São Paulo: Atlas, 2012. (Vol. 2). GAGLIANO,
Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo (Coord.). Novo curso de direito civil: obrigações. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2009-2013. 367 p. (Vol. 2)
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: teoria geral das obrigações. São Paulo: Saraiva, 2007-2013. (Vol. 2).

Complementar
 

COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito civil: obrigações e responsabilidade civil. São Paulo: Saraiva, 2005. (Vol. 2). DINIZ, Maria Helena. Curso de
direito civil brasileiro: direito das obrigações. 22. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2002-2010. (Vol. 2). GOMES, Orlando. Obrigações. 17 ed. Rio
de Janeiro: Forense, 2004. NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações: fundamentos do direito das obrigações, introdução a responsabilidade civil.
São Paulo: Saraiva, 2003. (Vol. 1). PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: teoria geral das obrigações. Revisão de Guilherme
Calmon Nogueira da Gama. 23. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010. (vol. 2)
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina TEORIA DO PROCESSO
Professor(a) DEBORA BONAT
Curso DIREITO Pré-requisito TEORIA DO DIREITO
Fase 3ª Ano/Semestre 2015/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Jurisdição: atividade jurisdicional, poder estatal, função jurisdicional, limites da jurisdição nacional, cooperação internacional, gratuidade da justiça; Processo:
pressupostos processuais, atos processuais , aplicação da norma processual, prazos , princípios aplicáveis ao processo; Ação: partes, juiz e auxiliares da justiça,
assessoramento judicial, causa de pedir e pedido, condições da ação; Formas alternativas de resolução de conflito: mediação judicial, autotutela, arbitragem,
autocomposição; Estrutura do Poder Judiciário: órgãos jurisdicionais, Ministério Público, funções indispensáveis à administração da justiça.

III - OBJETIVOS

Geral - Fornecer noções básicas sobre a fundamentação histórica, teórica e constitucional do direito processual brasileiro, acompanhadas
de uma avaliação crítica dos paradigmas teórico, dogmático e prático vigentes.

Específicos
- Estudar criticamente os fundamentos históricos, conceituais e hermenêuticos do direito processual brasileiro. - Analisar os
fundamentos constitucionais do direito processual brasileiro, em dois níveis: as garantias constitucionais do processo e o Poder
Judiciário e as funções essenciais à justiça. - Possibilitar a compreensão, fundamentada e crítica, dos institutos fundamentais do
direito processual: a ação, a jurisdição e o processo.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Constitucional, Direitos Humanos
Relação Horizontal Direito Processual Civil, Direito Processual Penal, Mediação e Arbitragem
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

Fevereiro e Março Aula expositiva Prova
Março e Abril Aula expositiva Prova
Maio e Junho Aula expositivo Prova

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

(a) duas provas escritas versando sobre o conteúdo da disciplina, individuais e sem consulta, valendo 10,0 (dez) pontos cada uma,
(b) conjunto de exercícios e trabalhos orientados pelo professor, realizados em sala, em datas previamente definidas com os
acadêmicos, valendo 10,0 (dez) pontos, sem possibilidade de prova substitutiva.

Data de Realização da N1 09/04/2015 (quinta-feira)
Data de Realização da N2 18/06/2015 (quinta-feira)
Data de Realização da N3 Será marcada pela professora durante o semestre, sem a possibilidade de prova substitutiva.

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 02/07/2015 (quinta-feira)



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 09/07/2015 (quinta-feira)

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: Lumen Júris. 2008-2010. (Vol. 1). CINTRA, Antonio Carlos;
GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria geral do processo. São Paulo: Malheiros. 2007-2013. PINHO, Humberto Dalla
Bernardina de. Teoria geral do processo civil contemporâneo. Rio de Janeiro: Lumen Juris. 2009-2010.

Complementar
 

SILVA, Ovídio A. Baptista da; GOMES, Fábio Luiz. Teoria geral do processo civil. São Paulo: Revista Tribunais. 2006. CAPPELLETTI, Mauro & GARTH,
Bryant. Acesso à justiça. Porto Alegre: Fabris, 2002. RIGAUX, François. A lei dos juízes. 1. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 386 p. MARINONI,
Luiz Guilherme. Curso de processo civil: teoria geral do processo. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. (vol.1) PORTANOVA, Rui. Princípios
do processo civil. 7. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO PENAL - PARTE ESPECIAL I
Professor(a) ROBERTO DA ROCHA RODRIGUES
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO PENAL - PARTE GERAL I,DIREITO PENAL - PARTE GERAL II
Fase 3ª Ano/Semestre 2015/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes contra a organização do trabalho. Crimes contra o sentimento
religioso e o respeito aos mortos. Crimes contra os costumes. Crimes contra a família.

III - OBJETIVOS

Geral Interpretar à luz da Constituição Federal a adequação dos tipos penais ao caso prático. Analisar a legitimidade dos processos de
criminalização primária a partir do paradigma criminológico da reação social e do constitucionalismo democrático.

Específicos

� Permitir que o acadêmico tenha uma visão crítica e reflexiva das normas penais por meio da compreensão do impacto destas na
sociedade, em decorrência da operacionalização dos diversos agentes jurídicos que compõe o Sistema Penal (POLÍCIA, MP, JUSTIÇA,
etc). � Estimular a compreensão sistêmica da dogmática penal (Código Penal e doutrina) e de como esta é aplicada nos tribunais do
nosso país, através da análise de acórdãos (jurisprudência). � Instigar a visão interdisciplinar do acadêmico através da
compreensão dos limites da Direito Penal com os demais ramos jurídicos e Ciências, bem como quando os demais se comunicam e
o influenciam (os princípios do Direito Constitucional; a Criminologia, etc). � Possibilitar o desenvolvimento da habilidade de
transformar reflexivamente o material teórico aprendido, para vir a aplicar o Direito ao fato concreto de forma crítica e responsável

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical - Direito Constitucional; - Direito Penal - Parte Geral; - Direito Processual Penal; - Criminologia. - Filosofia do Direito.
Relação Horizontal - Direitos Humanos
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

FEVEREIRO e MARÇO Aulas expositivas e dialogadas Solução de problemas práticos e teóricos na Prova 1.
MARÇO e ABRIL Aulas expositivas e dialogadas Solução de problemas práticos e teóricos na Prova 2.
ABRIL e MAIO Aulas expositivas e dialogadas Solução de problemas práticos e teóricos na Prova 2.
MAIO e JUNHO Aulas expositivas e dialogadas Solução de problemas práticos e teóricos na Prova 3.

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

As avaliações serão constituídas de 3 provas escritas, com perguntas objetivas e/ou discursivas, com consulta ao Código Penal
"seco".

Data de Realização da N1 27/03/2015
Data de Realização da N2 15/05/2015
Data de Realização da N3 22/06/2015

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 29/06/2015



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 06/07/2015

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal: parte especial. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2009-2012. (Vol. 2). DELMANTO, Celso et al.
Código penal comentado. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 1286 p. PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal brasileiro: parte
especial. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. (Vol. 2).

Complementar
 

FRANCO, Alberto Silva.; STOCO, Rui (Coord.). Código penal e sua interpretação: doutrina e jurispruência. Jefferson Ninno et al; Colaboração de
André de Almeida Panzeri et al. 8. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. PRADO, Luiz Régis. Curso de Direito Penal Brasileiro: parte especial,
arts. 121 a 183. 5.ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2006-2010. (Vol. 2) KARAM, Maria Lúcia. De crimes, penas e fantasias. 2. ed. Niterói:
Luam, 1993. 207 p. NUCCI, Guilherme de Souza. Código penal comentado. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007-2013. CARVALHO, Salo de.
Pena e garantias. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003. 288 p.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina FILOSOFIA DO DIREITO
Professor(a) SERGIO ROBERTO LEMA
Curso DIREITO Pré-requisito
Fase 4ª Ano/Semestre 2015/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Filosofia e Filosofia do Direito. Contexto histórico da Filosofia do Direito. Filosofia do Direito como Teoria da Justiça, como Ética e como Epistemologia Jurídica.
Pensamento clássico e pensamento crítico em Filosofia do Direito. Fundamentos filosóficos dos Direitos Humanos.

III - OBJETIVOS
Geral
Específicos

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical
Relação Horizontal
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Data de Realização da N1
Data de Realização da N2
Data de Realização da N3

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 

AGUIAR, Roberto Armando Ramos de. O que é Justiça: uma abordagem dialética. São Paulo: Alfa-Omega,1982-2004. KELSEN, Hans. Teoria pura
do direito. 6. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2000-2003. LYRA FILHO, Roberto. O que é direito. São Paulo: Brasiliense, 1990-2012.



Complementar
 

KELSEN, Hans. O que é justiça?: a justiça, o direito e a política no espelho da ciência. 3. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 404 p. (Justiça e Direito).
RAWLS, John. Justiça como eqüidade: uma reformulação. São Paulo: Martins Fontes, 2003. WOLKMER, Antonio Carlos. Introdução ao pensamento
jurídico crítico. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 1995. CHAUÍ. Marilena de Souza. O que é ideologia. São Paulo: Brasiliense, 1980-2003. KONDER, Leandro.
O que é dialética. São Paulo: Brasiliense, 1998-2008.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO CIVIL - CONTRATOS
Professor(a) DANIEL GERALDO GEBLER/CRISTIANE DAMBROS CHAVES
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES,DIREITO CIVIL - PARTE GERAL II
Fase 4ª Ano/Semestre 2015/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Conceito e princípios do Direito dos Contratos. Teoria geral dos contratos. Institutos. Contratos em espécie. Relação de consumo.

III - OBJETIVOS
Geral Capacitar o aluno a compreender as regras que regem os contratos.
Específicos Apresentar o conceito e princípios dos contratos. Estudar as classificações dos contratos. Analisar os contratos em espécie.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Civil - Parte Geral Direito Civil - Obrigações
Relação Horizontal Direito Processual Civil.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

julho e agosto Aula expositiva dialogada prova e atividades práticas
agosto e setembro Aula expositiva dialogada prova e atividades práticas
setembro Aula expositiva dialogada prova e atividades práticas
outubro Aula expositiva dialogada prova e atividades práticas
novembro Aula expositiva dialogada prova

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

N1 - Prova individual sem qualquer tipo de consulta (11.09.2015) - atividades em grupo valendo até um ponto extra cada atividade
(07.08.2015 e 18.09.2015) N2 - Prova individual com consulta à legislação seca (23.10.2015) - atividades em grupo valendo até um
ponto extra cada atividade (05.10.2015 e 09.10.2015) N3 - Prova individual com consulta à legislação seca (20.11.2015)

Data de Realização da N1 11.09.2015
Data de Realização da N2 23.10.2015
Data de Realização da N3 20.11.2015

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 07.12.2015

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.



Data de Realização do
Exame Final 14.12.2015

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: teoria das obrigações contratuais e extracontratuais. São Paulo: Saraiva. 2010-2013. (Vol.
3). FRANCO, Vera Helena De Mello. Contratos: direito civil e empresarial. 4. Ed. São Paulo: RT, 2013. VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: teoria
geral das obrigações e teoria geral dos contratos. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2012-2013. 616 p. (Vol. 2).

Complementar
 

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo (Coord.). Novo curso de direito civil: obrigações. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2006. 367 p. (Vol.
2). MONTEIRO. Washington de Barros. Curso de direito civil: direito das obrigações. São Paulo: Saraiva. 2011-2012. (Vol. 5) PEREIRA, Caio Mário da
Silva. Instituições de direito civil: teoria geral das obrigações. Revisão de Guilherme Calmon Nogueira da Gama. 23. ed. Rio de Janeiro: Forense,
2010. (vol. 2) GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: contratos e atos unilaterais. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. (Vol. 3).
CARNACCHIONI, Daniel Eduardo. Curso de direito civil: Teoria geral das obrigações e dos contratos: institutos fundamentais. São Paulo: RT, 2013.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO PROCESSUAL CIVIL I
Professor(a) FELLIPE DE SOUZA FARINELLI MEDEIROS
Curso DIREITO Pré-requisito TEORIA DO PROCESSO
Fase 4ª Ano/Semestre 2015/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Competência: competência interna, modificação da competência, Incompetência, Incidente de assunção de competência, conflito de competência; Deveres das
partes e seus procuradores: responsabilidade das partes por dano processual, despesas, honorários e multas; Litisconsórcio e intervenção de terceiros: assistência,
denunciação da lide, chamamento ao processo, amicus curiae; Procedimento: comunicação dos atos processuais, cartas, intimações, nulidades, distribuição e
registro, formação e suspensão do processo Tutelas de urgência e de evidência: tutela antecipada, cautelares Procedimentos em espécie: procedimento comum,
procedimentos especiais e procedimentos executivos. Procedimento comum: petição inicial, audiência de conciliação e de mediação, contestação, reconvenção e
outras respostas do réu; Julgamento conforme o estado do processo: improcedência liminar do pedido, extinção do processo, julgamento antecipado total ou parcial,
saneamento e organização do processo Instrução do feito: teoria da prova cível, Audiência de instrução e julgamento.

III - OBJETIVOS
Geral Criar conhecimento dogmático crítico de direito processual civil quanto ao conteúdo atinente à disciplina

Específicos
Compreender, criticamente, a parte geral do Código de Processo Civil e seus conceitos afins; Compreender, criticamente, a fase
postulatória no direito processual civil brasileiro e seus conceitos afins; Compreender, criticamente, a fase instrutória e seus
conceitos afins, desenvolvendo conhecimento quanto à teoria da prova e as provas em espécie

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Constitucional
Relação Horizontal Teoria do Processo, Direito Processual Civil, Mediação e Arbitragem
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

Julho/Agosto/Setembro Aulas expositivas Prova
Outubro/Novembro/Dezembro Aulas expositivas Prova

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Três (3) provas (N1, N2 e N3), valendo dez (10) pontos cada uma, abordando o conteúdo da disciplina cumulativamente.
Data de Realização da N1 01.09.15
Data de Realização da N2 20.10.15
Data de Realização da N3 01.12.15

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 07.12.15



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 14.12.15

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo curso de processo civil: teoria do processo civil. 2. ed. rev., atual. e
ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016. 636 p. (Curso de processo civil, vol. 1). WAMBIER, Luiz Rodrigues; TALAMINI, Eduardo. Curso
avançado de processo civil: teoria geral do processo. 16. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016. (Vol. 1). BUENO, Cassio Scarpinella.
Manual de direito processo civil: volume único. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2017.

Complementar
 

MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo curso de processo civil: tutela dos direitos mediante procedimento
comum. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016. 636 p. (Curso de processo civil, vol. 2). ASSIS, Araken de. Processo
civil brasileiro: Parte Geral: fundamentos e distribuição de conflitos. 2. ed. rev. atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016. Vol. 2) DIDIER
JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e processo do conhecimento. 18. ed. rev., ampl.
e atual. Salvador: JusPodivm, 2016. (vol. 1). NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria Andrade. Código de processo civil comentado. 16. ed. rev.,
atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. CÂMARA, Alexandre Freitas. O Novo Processo Civil Brasileiro. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2017.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO CONSTITUCIONAL III
Professor(a) SAMUEL MARTINS DOS SANTOS/ROGÉRIO DUARTE DA SILVA
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CONSTITUCIONAL II
Fase 4ª Ano/Semestre 2015/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Estrutura e organização do Estado Brasileiro. Defesa do Estado e das Instituições Democráticas. Organização dos Poderes. Funções essenciais à Justiça. Tributação e
Orçamento. Ordem econômica e financeira. Ordem social.

III - OBJETIVOS

Geral
- Possibilitar a compreensão do Direito Constitucional, na sua dimensão principiológica, normativa e política, destacando a
interpretação desenvolvida pelo Supremo Tribunal Federal da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e as
interfaces entre o Direito Constitucional, a Teoria do Estado e a Ciência Política.

Específicos

- Compreender a forma do Estado na Constituição Federal 1988, a partir do seu vínculo com a conceito do Estado Democrático de
Direito. - Analisar e apreender a organização do Estado na Constituição Federal de 1988, com destaque para o conceito de
federalismo e o sistema de controle espacial e vertical do poder. - Analisar o modelo tripartido do poder, sua elaboração clássica e
a nova separação dos poderes no Estado brasileiro do século XXI. - Dispor sobre o Poder Legislativo e suas relações com o
aprimoramento da democracia representativa. - Apresentar o Poder Executivo e o presidencialismo de coalizão. - Estudar o Poder
Judiciário, o ativismo judicial e a sua legitimidade. - Compreender a importância do Ministério Público, da Advocacia Pública,
Defensoria Pública e Advocacia Privada como funções essenciais para o acesso à justiça. - Apresentar o sistema constitucional
tributário de forma sucinta, destacando os princípios correlatos e os limites ao poder de tributação. - Analisar o sistema
constitucional financeiro, destacando os princípios correlatos, elementos formadores e as regras para o saneamento das finanças
públicas. - Analisar a ordem econômica na Constituição Federal de 1988, no momento de sua promulgação e refletir criticamente
sobre as emendas constitucionais relacionadas ao tema, vislumbrando uma nova ordenação entre o Estado, a Constituição Federal
e a Economia. - Estudar a Ordem Social na Constituição Federal de 1988, no contexto da periferia do capitalismo, apontando os
desafios constitucionais para a efetivação dos direitos sociais contidos na carta.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical Direito Administrativo, Teoria Geral do Processo, Direito Processual Constitucional, Direito Tributário, Direito Financeiro, Direito
Econômico e Direito Social.

Relação Horizontal Ciência Política, Teoria do Estado, História do Direito, Hermenêutica Jurídica, Direitos Humanos, Teoria do Direito e Direito
Internacional Público.

Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO

Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria
x Prática) Recursos/TIC Avaliação

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

4 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

8 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

2 h/a Aula expositiva dialogada Avaliação objetiva e dissertativa

2 h/a Seminário discente Análise do conteúdo da exposição, qualidade, acuidade técnica, limitação ao tempo, pesquisa
bibliográfica e jurisprudencial.

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.



2 h/a Aula expositiva dialogada Análise do conteúdo da exposição, qualidade, acuidade técnica, limitação ao tempo, pesquisa
bibliográfica e jurisprudencial.

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

2 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

2 h/a Aula expositiva dialogada Análise do conteúdo da exposição, qualidade, acuidade técnica, limitação ao tempo, pesquisa
biblioigráfica e jurisprudencial.

4 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa.

6 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa

6 h/a Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos através da realização de prova escrita, participação e
pesquisa

4 h/a Aula expositiva dialogada N.2. Avaliação dissertativa e objetiva

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Quatro avaliações, todas feitas em sala de aula, o sistema de avaliação também terá em consideração o comportamento do
discente e seu envolvimento com o processo pedagógico: 1.0. Primeira avaliação (N1) : Avaliação elaborada com 10 (dez) questões,
cinco discursivas e cinco objetivas, valendo cada uma 1 (um) ponto, realizada individualmente e sem consulta a nenhum tipo de
material. Predominantemente sobre formas de estado, federalismo, entes federados, discriminação das competências federativas e
intervenção federal. 2.0. Segunda avaliação (N2): Avaliação elaborada com 10 (dez) questões objetivas, valendo cada uma 1 (um)
ponto, realizada individualmente e sem consulta a nenhum tipo de material. Predominantemente sobre os poderes da república,
legislativo, executivo e judiciário, as funções essenciais à justiça, o sistema constitucional de crises e as ordens financeira,
econômica e social. 3.0. Terceira avaliação (N3): Será dividida em duas partes, sendo a primeira (N.3.1) um seminário valendo 5,0
(cinco) pontos, conforme o regramento abaixo; e a segunda parte (N.3.2); 3.1. Sobre os seminários: a) Os seminários serão
registrados em áudio e fotografia; b) A nota aferida levará em consideração a apresentação, fluência, adequação conceitual,
profundidade da pesquisa bibliográfica e jurisprudencial, limitação ao tempo de 30 (trinta) minutos por grupo e qualidade das
respostas apresentadas pelos alunos, na forma de uma folha de avaliação que estará disponível aos discentes no sistema
acadêmico e precisará ser entregue preenchida pelos discentes ao professor no dia do seminário; c) Os grupos formados terão
entre 3(três) e 4(quatro) pessoas, d) Nas duas primeiras semanas de aula os discentes formarão seus grupos; e) Na terceira
semana de aula haverá um sorteio que terá como objetos os temas e a data da apresentação, os seminários ocorrerão nas últimas
semanas do curso a partir do dia 18 de novembro de 2015; f) As notas serão aferidas individualmente, e a ausência de um membro
do grupo não implicará na alteração da data de apresentação; g) Os discentes não integrados em nenhum grupo, ou que
ingressarem no curso em momento posterior à inscrição, serão agrupados pelo docente que também definirá a data da
apresentação do seminário; h) Os temas dos seminários serão selecionados pelo docente, entre os conteúdos da disciplina; i) O
grupo precisará apresentar um trabalho escrito com até 10 (dez) laudas, observando as normas da ABNT, na data do seminário.
3.2. A segunda parte da N.3.2 será realizada pela elaboração de um texto manuscrito pelos discentes, que valerá 5,0 (cinco)
pontos, desenvolvido em sala individualmente ou em dupla no dia 13/11/2015, tendo como objeto de análise o conteúdo da
disciplina e os elementos trazidos pela palestra do Prof Dr Renato Lessa no FORUM Senado Federal 2012 deverá ser assistido pelo
aluno em horário externo à aula, a avaliação terá como diretriz uma pergunta elaborada pelo docente e considerará a correção
ortográfica do texto, sua introdução, desenvolvimento e conclusão, referências institucionais e legislativas. O texto poderá ocupar
no máximo uma folha de almaço, quatro laudas, com destaque para a interpretação da palestra a partir do conteúdo da disciplina e
desenvolvimento de uma argumentação jurídica com base na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 3.3. Nos
termos do regimento institucional, a não realização de alguma das atividades da N.3 não será passível de substituição. 4.0. As
avaliações serão cumulativas; 5.0. A consideração do comportamento do aluno dar-se-á cotidianamente, em aferição dos seus
questionamentos apresentados, a composição do diálogo e contribuição/participação no debate em sala. 6.0. Na hipótese de
anulação de alguma questão das avaliações supracitadas, o ponto será acrescido na nota de todos os discentes. 7.0. As avaliações
substitutivas e o exame final serão compostos por 10 (dez) questões objetivas, tendo início em todas as hipóteses a partir das
19:00 hs.

Data de Realização da N1 08/09/2015
Data de Realização da N2 17/11/2015

Data de Realização da N3
13/10/2015 - Texto sobre Representação Política valendo 5,0 (cinco) pontos. 18/11/2015 - Os seminários ocorrerão a partir do dia
18/11/2015, com apresentação de três grupos pos aula, conforme sorteio a ser realizado no início do semestre. Valendo até 5,0
(cinco) pontos.

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 08/12/2015

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.



Data de Realização do
Exame Final 15/12/2015
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO PENAL - PARTE ESPECIAL II
Professor(a) RUBEN ROCKENBACH MANENTE
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO PENAL - PARTE GERAL I,DIREITO PENAL - PARTE GERAL II
Fase 4ª Ano/Semestre 2015/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Crimes contra a incolumidade pública. Crimes contra a fé pública. Crimes contra a administração pública. Contravenções Penais. Leis Penais Especiais: crimes de
trânsito, crimes ambientais, crimes contra o consumidor, crimes contra o sistema financeiro, tóxicos, abuso de autoridade, responsabilidade, etc.

III - OBJETIVOS

Geral Desenvolver uma visão dogmática e jurisprudencial panorâmica dos crimes em espécie na legislação penal brasileira, bem como
uma análise crítica das modalidades delitivas.

Específicos

Permitir que o acadêmico tenha uma visão crítica e reflexiva das normas penais por meio da compreensão do impacto destas na
sociedade, em decorrência da operacionalização dos diversos agentes jurídicos que compõe o Sistema Penal (POLÍCIA, MP, JUSTIÇA,
etc). Estimular a compreensão sistêmica da dogmática penal (Código Penal e doutrina) e de como esta é aplicada nos tribunais do
nosso país, através da análise de acórdãos (jurisprudência). Instigar a visão interdisciplinar do acadêmico através da compreensão
dos limites da Direito Penal com os demais ramos jurídicos e Ciências, bem como quando os demais se comunicam e o influenciam
(os princípios do Direito Constitucional; a Criminologia, etc). Possibilitar o desenvolvimento da habilidade de transformar
reflexivamente o material teórico aprendido, para vir a aplicar o Direito ao fato concreto de forma crítica e responsável.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical - Direito Constitucional; - Direito Penal - Parte Geral; - Direito Processual Penal; - Criminologia; - Filosofia do Direito.
Relação Horizontal Direitos Humanos.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

JULHO Aulas dialogadas, discussão e dinâmica em grupo, exercícios e filmes Prova escrita e trabalhos
AGOSTO, SETEMBRO e OUTUBRO Aulas dialogadas, discussão e dinâmica em grupo, exercícios e filmes Prova escrita e trabalhos
OUTUBRO, NOVEMBRO Aulas dialogadas, discussão e dinâmica em grupo, exercícios e filmes Prova escrita e trabalhos
DEZEMBRO Aulas dialogadas, discussão e dinâmica em grupo, exercícios e filmes Prova escrita e trabalhos

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

1º AVALIAÇÃO: N1 (8,0 pontos) + TRABALHO (2,0 pontos) Prova Escrita (N1), sem consulta, com valor total de 8,0 pontos. Será
objeto de avaliação da N1, além do conteúdo ministrado em sala de aula, os filmes �Meu nome não é Johnny�
(http://www.youtube.com/watch?v=OJ6YBQA2XhU) e �Cidade de Deus� (biblioteca do CESUSC) e o livro �O fim da guerra - a
maconha e a criação de um novo sistema para lidar com as drogas� (parte I) de Denis Russo (disponibilizado no item �material de
apoio� do sistema acadêmico). Trabalho (N1), com valor de 2,0 pontos, consistente em atividades diversas realizadas em sala de
aula e pesquisas de jurisprudencias. 2º AVALIAÇÃO: N2 (8,0 pontos) + TRABALHO (2,0 pontos) Prova Escrita (N2), sem consulta,
com valor total de 8,0 pontos. Será objeto de avaliação da N2, além do conteúdo ministrado em sala de aula, os filmes �Bicho de
sete cabeças� (http://www.youtube.com/watch?v=u24WcelAjww) e �Tropa de Elite�
(http://www.youtube.com/watch?v=jMozOrS2Ng4) e o livro �O fim da guerra - a maconha e a criação de um novo sistema para lidar
com as drogas� (parte II) de Denis Russo (disponibilizado no item �material de apoio� do sistema acadêmico). Trabalho (N2), com
valor de 2,0 pontos, consistente em atividades diversas realizadas em sala de aula e pesquisas de jurisprudencias. 3º AVALIAÇÃO:
N3 (8,0 pontos) + TRABALHO (2,0 pontos) Prova Escrita (N3), sem consulta, com valor total de 8,0 pontos. Será objeto de avaliação
da N3, além do conteúdo ministrado em sala de aula, o filme �Cortina de fumaça�
(http://www.youtube.com/watch?v=L44QDZjKNzY). Trabalho (N3), com valor de 2,0 pontos, consistente em atividades diversas
realizadas em sala de aula e pesquisas de jurisprudencias.



Data de Realização da N1 04/09/2015
Data de Realização da N2 16/10/2015
Data de Realização da N3 27/11/2015

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 10/12/2015

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 17/12/2015

 
IX - BIBLIOGRAFIA
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina INTRODUÇÃO À PSICOLOGIA
Professor(a) VANESSA SILVA CARDOSO
Curso DIREITO Pré-requisito
Fase 6ª Ano/Semestre 2015/2 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Psicologia e Direito: definições e conceitos básicos. Psicologia geral para operadores do direito. Saúde mental e doenças mentais significativas para o âmbito do
direito. Psicologia Jurídica e seus desdobramentos

III - OBJETIVOS
Geral
Específicos

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical
Relação Horizontal
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Data de Realização da N1
Data de Realização da N2
Data de Realização da N3

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final

 
IX - BIBLIOGRAFIA



Básica
 

BOCK, Ana Mercês Bahia; FURTADO, Odair; TEIXEIRA, Maria de Lourdes T. Psicologias: uma introdução ao estudo de psicologia. 14. ed. São Paulo:
Saraiva, 2005. 368. p. TRINDADE, Jorge. Manual de Psicologia Jurídica para operadores do Direito. 6 ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado,
2012. 751p. GONÇALVES, Hebe Signorini; BRANDÃO, Eduardo Ponte (Org.). Psicologia Jurídica no Brasil. 2. ed. Rio de Janeiro: Nau, 2010-2011.
343 p.

Complementar
 

ATKINSON, Richard C. et al; Introdução à psicologia de Hilgard. 13. ed. Porto Alegre: ARTMED, 2002. 790 p. MANGINI, Rosana Cathya Ragazzoni;
FIORELLI, Jose Osmir. Psicologia Jurídica. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2011. MIRA Y LÓPEZ, Emilio. Manual de psicologia jurídica. 2. ed. São Paulo:
Mestre Jou, 1967. 386 p. SILVA, Denise Maria Perissini da. Psicologia jurídica no processo civil brasileiro: a interface da psicologia com o direito
nas questões de família e infância. Rio de Janeiro: Forense, 2009. 430 p. CRUZ, Roberto Moraes; MACIEL, Saidy Karolin; RAMIREZ, Dario Cunha (Org.). O
trabalho do psicólogo no campo jurídico. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2005. 271 p.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO ADMINISTRATIVO I
Professor(a) CRISTINA MENDES BERTONCINI CORREA
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CONSTITUCIONAL III
Fase 5ª Ano/Semestre 2016/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Conceito e princípios do Direito Administrativo. Relação jurídico-administrativa: princípios. Função administrativa: poder de polícia, serviço público e fomento.
Intervenção no domínio econômico. Organização administrativa: administração direta e indireta. Administração delegada. Domínio público. Intervenção do Estado na
propriedade privada. Teoria geral do ato administrativo.

III - OBJETIVOS

Geral Proporcionar ao aluno os instrumentos necessários para a incursão nos temas fundamentais do Direito Administrativo, sua gênese,
princípios e conceitos, relacionando a disciplina com o Direito Público, especialmente, com o Direito Constitucional.

Específicos
1. Proporcionar ao aluno um contato com as discussões mais recentes sobre os tópicos atuais da matéria; 2. Possibilitar o
aprofundamento teórico e prático sobre algumas categorias-chaves e questões clássicas deste campo do conhecimento jurídico; 3.
Promover o debate das diversas concepções e orientações doutrinárias, em um ambiente de liberdade de opinião e pluralismo
ideológico; 4. Estimular a leitura de textos atuais e clássicos, com a análise e critica aos mesmos;

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Constitucional; Direito Processual Civil; Direito Civil; Direito Urbanístico; Pesquisa e Prática em Direito;
Relação Horizontal Direito Civil (Responsabilidade Civil) Direito Processual Civil II
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

18/02/2016 Aula Expositivo-dialogada N1
18/02/2016 A 04/03/2016 Aula Expositiva-dialogada Atividades Complementares N1
10/03/2016 A 01/04/2016 Aula Expositiva-dialogada Atividades Complementares N1
01/04/2016 AVALIAÇÃO N1
07/04/2016 Correção oral e debate sobre as questões da Prova
08/04/2016 A 05/05/2016 Aula Expositiva-dialogada Atividades Complementares N2
06/05/2016 A 20/05/2016 Aula Expositiva-dialogada Atividades Complementares N2
20/05/2016 AVALIAÇÃO N2
26/05/2016 Correção oral e debate sobre as questões da Prova
27/05/2016 A 17/06/2016 Aula Expositiva-dialogada Atividades Complementares N3
23/06/2016 a 30/06/2016 Aula Expositiva-dialogada Atividades Complementares N3
06/06/2016 a 10/06/2016
17/06/2016 AVALIAÇÃO N3
23/06/2016 Correção oral e debate sobre as questões da Prova
30/06/2016 PROVA SUBSTITUTIVA N1, N2 E N3
07/07/2016 EXAME FINAL N1, N2, N3

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Provas discursivas/objetivas obrigatórias; Atividades Complementares facultativas; Fichamentos;



Data de Realização da N1 01/04/2016
Data de Realização da N2 20/05/2016
Data de Realização da N3 17/06/2016

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 30/06/2016

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 07/07/2016

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 21. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007-2010. JUSTEN FILHO, Marçal.
Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2008-2010. MEDAUAR, Odete. Direito administrativo moderno. 12. ed. São Paulo: RT,
2008-2013.

Complementar
 

BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 19. ed. São Paulo: Malheiros, 2006. CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva.
Administração Pública democrática e supremacia do interesse público: novo regime jurídico-administrativo e seus princípios constitucionais
estruturantes. Curituba: Juruá, 2015. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2007-2008. FURTADO, Lucas Rocha.
Curso de direito administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2007-2010. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 17. ed. São Paulo:
Malheiros, 2013.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO PROCESSUAL PENAL I
Professor(a) RODRIGO INDALENCIO VILELA VEIGA

Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO PENAL - PARTE GERAL I,TEORIA DO PROCESSO,DIREITO PENAL - PARTE GERAL
II

Fase 5ª Ano/Semestre 2016/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Conceito e princípios do Direito Processual Penal. Inquérito policial. Jurisdição e competência. Ação penal. Questões e processos incidentais. Instrução criminal.
Prova. Sujeitos do processo. Prisão e liberdade provisória. Atos de comunicação processual.

III - OBJETIVOS

Geral
A disciplina destina- se a iniciar o aluno no estudo do Direito Processual Penal, com ênfase a seus princípios e finalidades traçados a
partir de uma abordagem constitucional, procurando demonstrar a adequação ou não do Código de Processo Penal e da dogmática
tradicional aos preceitos democráticos constitucionais em uma leitura crítica.

Específicos
Propiciar ao aluno uma abordagem interpretativa das normas processuais penais, a fim de que possa identificar a aplicabilidade ou
não de uma norma estabelecida no Código de Processo Penal, a partir de sua adequação aos ditames Constitucionais, bem como
apresentar os conceitos e conclusões da dogmática processual penal brasileira e dos tribunais.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Internacional, Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Processual Civil, Direito Civil.
Relação Horizontal Criminologia, Filosofia do Direito, Sociologia Jurídica, Direito Penal, Teoria do Direito, Psicanálise.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

FEVEREIRO/MARÇO � aula expositiva e dialogada N1
MARÇO � aula expositiva e dialogada N1
MARÇO/ABRIL � aula expositiva e dialogada N1
ABRIL � aula expositiva e dialogada N2
ABRIL/MAIO � aula expositiva e dialogada N2
MAIO � aula expositiva e dialogada N2
MAIO/JUNHO � aula expositiva e dialogada N2
JUNHO � aula expositiva e dialogada N3
JUNHO/JULHO � aula expositiva e dialogada N3

JULHO � aula expositiva e dialogada OBSERVAÇÃO: ESTE PLANO DE ENSINO PODERÁ SER MODIFICADO AO LONGO DO
SEMESTRE CONFORME AVALIAÇÃO UNILATERAL DO DOCENTE. N3

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Prova escrita (objetiva e dissertativa) e oral. OBSERVAÇÃO: ESTE PLANO DE ENSINO PODERÁ SER MODIFICADO AO LONGO DO
SEMESTRE, NO QUE SE REFERE AS DATAS DAS PROVAS E AS FERRAMENTAS DE AVALIAÇÃO.

Data de Realização da N1 22/03/2015
Data de Realização da N2 10/05/2015
Data de Realização da N3 16/06/2015



Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 28/06/2015

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 05/07/2015

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

LOPES JUNIOR., Aury. Direito processual penal e sua conformidade constitucional. 4. ed. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2007-2010. (Vol. 1).
OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. Curso de processo penal. 13. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008-2009. 949 p. FERNANDES, Antônio Scarance.
Processo penal constitucional. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010-2012.

Complementar
 

FERRAJOLI, Luigi. Direito e Razão: teoria do Garantismo Penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. LOPES JUNIOR., Aury. Introdução crítica do
processo penal. 4. ed. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2006. RANGEL, Paulo. Direito processual penal. 16. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007-2009.
981 p. TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de processo penal. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. CAPEZ, Fernando. Curso de processo
penal. 17. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 875 p.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO PROCESSUAL CIVIL II
Professor(a) RODRIGO DE ABREU
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO PROCESSUAL CIVIL I
Fase 5ª Ano/Semestre 2016/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa: consignação em pagamento , exigir contas, possessórias, divisão e demarcação de terras particulares, dissolução
de sociedade, inventário e partilha, arrolamento, embargos de terceiro, oposição, habilitação, ações de família, restauração de autos. Procedimentos especiais de
jurisdição voluntária: notificação e interpelação, alienação judicial, ações consensuais de direito de família, interdição, organização e fiscalização das fundações,
processos marítimos Procedimentos Especiais de Jurisdição Contenciosa em Legislação Extravagante: Consignação em Pagamento de aluguéis; Revisional de
Aluguéis; Renovatória de Locação; Despejo; Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária.

III - OBJETIVOS

Geral Possibilitar o aprendizado das noções essenciais ao direito processual civil, nas suas dimensões técnico-positivas, crítico-ideológicas
e empírico-operativas.

Específicos 1) Criar ambiente propício à obtenção do conhecimento da disciplina; 2) Demonstrar com clareza a relação entre teoria e prática no
direito processual.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Filosofia do Direito. Acesso à Justiça. Realidade Judiciária. Teoria Constitucional e Direito Constitucional Positivo.

Relação Horizontal Direito Civil, Empresarial, Tributário, Administrativo, Previdenciário, Penal, Ambiental, do Consumidor, da Criança e do Adolescente
e do Trabalho.

Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

Semanas 1 a 10 Aulas expositivas Provas (N1 e N3) e Trabalho (N2)
Semanas 11 a 16 Aulas expositivas Prova (N3)

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Duas provas escritas (N1 e N3) e um trabalho em grupo (N2).
Data de Realização da N1 11.4.2016
Data de Realização da N2 3.6.2016
Data de Realização da N3 17.6.2016

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 27.6.2016



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 4.7.2016

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil: procedimentos especiais. 42. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017. (Vol. 3)
MARCATO, Antonio Carlos. Procedimentos Especiais. 16. ed. São Paulo: Atlas, 2016. LOVATO, Luiz Gustavo. Curso de Processo Civil:
procedimentos especiais, ações previstas em leis. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016. (Vol. 4).

Complementar
 

NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de processo civil comentado. 16. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. BUENO,
Cassio Scarpinella. Manual de direito processual civil: volume único. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. CÂMARA, Alexandre Freitas. O Novo
Processo Civil Brasileiro. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2017. NEGRÃO, Theotonio et al. Código de Processo Civil e Legislação Processual em vigor. 48. ed.
São Paulo: Saraiva, 2017. ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro: procedimento comum. 2. ed. São Paulo: RT, 2016. (Vol. 3).
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO
Professor(a) ALEXANDRA DA SILVA CANDEMIL
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES,DIREITO CIVIL - CONTRATOS
Fase 5ª Ano/Semestre 2016/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Escorço histórico do direito do trabalho. Direito do Trabalho: conceito e subdivisão. Relação do Direito do Trabalho com outros ramos do Direito. Fontes materiais e
formais do direito do trabalho. Direito Individual do Trabalho: conceito e aplicação. Relação de trabalho e relação de emprego. Empregado e empregador. Direitos
Constitucionais de Relação de emprego.Contrato individual do trabalho e contratos afins. Estabilidade. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Duração do
Trabalho. Salário e remuneração. Extinção contratual. Regulamentações especiais.

III - OBJETIVOS

Geral
Proporcionar aos acadêmicos um estudo das bases histórica, normativa, doutrinária e jurisprudencial do Direito Individual do
Trabalho, e aplicação prática dos seus princípios gerais e específicos em face da Constituição da República Federativa do Brasil, da
Consolidação das Leis do Trabalho, da legislação extravagante e do entendimento doutrinário e jurisprudencial existente.

Específicos

- propiciar o estudo das bases históricas do Direito Individual do Trabalho, bem como a sua natureza jurídica, finalidades, institutos
e princípios gerais e específicos;. - capacitar os alunos na análise legal, doutrinária e jurisprudencial a respeito dos diversos itens
que compõem a ementa desse plano de ensino; - estudar e diferenciar as diversas modalidades de contrato de trabalho e relações
de emprego; - incentivar a análise crítica dos casos teóricos trabalhistas postos a apreciação bem como desenvolver o raciocínio
lógico para a consecução dos exercícios propostos em sala de aula; - oportunizar o conhecimento das Regulamentações especiais
de trabalho, com ênfase ao trabalho da mulher e do adolescente.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical Direito Constitucional, Direito Humanos, Direito Internacional do Trabalho, Direito Civil (contratos), Direito Previdenciário, Direito
Empresarial, Direito Processual Civil, Direito Processual do Trabalho e Direito Administrativo.

Relação Horizontal Prática Simulada.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

10 h.a. Aula expositiva e dialogada e aplicação de exercício. Debate em sala de aula e resultado dos exercicios e prova.
20 h.a. Aula expositiva e dialogada e aplicação de exercício. Debate em sala de aula e resultado dos exercicios e prova.
20 h.a. Aula expositiva e dialogada e aplicação de exercício. Debate em sala de aula e resultado dos exercícios e prova.
10 h.a. Aula expositiva e dialogada e aplicação de exercício. Debate em sala de aula e resultado dos exercícios e prova.
10 h.a. Aula expositiva e dialogada e aplicação de exercício. Debate em sala de aula e resultado dos exercícios e prova.
10 h.a. Aula expositiva e dialogada e aplicação de exercício. Debate em sala de aula e resultado dos exercícios e prova.

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Exercícios em sala de aula; trabalhos extra-classe e prova.
Data de Realização da N1 13.04.2016 - Referida data poderá ser alterada mediante pré-aviso do Professor e com antecedência de 10 dias.
Data de Realização da N2 02.06.2016 - Referida data poderá ser alterada mediante pré-aviso do Professor e com antecedência de 10 dias.
Data de Realização da N3 16.06. 2016 - Referida data poderá ser alterada mediante pré-aviso do Professor e com antecedência de 10 dias.

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.



Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 29.06.2016

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 06.07.2016

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao direito do trabalho. São Paulo: LTR, 2007-20013. CARRION, Valentin. Comentários à
consolidação das leis do trabalho. São Paulo: Saraiva. 2011-2013. DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho. São Paulo: LTR,
2010-2013.

Complementar
 

CANDEMIL, Alexandra da Silva e outros. Curso de direito material e processual do trabalho: uma visão moderna dos direitos sociais. Florianópolis:
Conceito, 2011, p. 851. MARTINS, Sergio Pinto. Direito do trabalho. São Paulo: Atlas, 2009. ______. Comentários à CLT. São Paulo: Atlas, 2008-2011.
JORGE NETO, Francisco Ferreira; CAVALCANTE, Jouberto De Quadros Pessoa. Direito do Trabalho. 7 ed. São Paulo: Atlas, 2013. SARAIVA, Renato.
Direito do Trabalho. Rio de Janeiro: Método, 2012. (Série Concursos Públicos).
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL
Professor(a) ELISEU JUSEFOVICZ
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES
Fase 5ª Ano/Semestre 2016/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Conceito e princípios da responsabilidade civil. Responsabilidade subjetiva e objetiva. Responsabilidade civil contratual e extracontratual. Responsabilidade civil das
pessoas jurídicas e seus administradores. Responsabilidade civil do Estado e seus agentes.

III - OBJETIVOS

Geral
Compreender os instrumentos conceituais e técnicos acerca da responsabilidade civil no que concerne a noções gerais, princípios,
espécies e pressupostos, no âmbito privado e público, a partir da legislação vigente e do entendimento doutrinário e
jurisprudencial, a fim de apreender a utilidade prática deste instituto, para enfrentar problemas da realidade.

Específicos

- Estudar e apreender os elementos necessários para uma adequada interpretação e aplicação do regime jurídico da
responsabilidade civil; - Refletir sobre o instituto da responsabilidade civil, analisando o conceito, os princípios, a classificação e os
seus pressupostos, à luz de uma leitura sistemática da Constituição da República, do Código Civil, do Código de Defesa do
Consumidor, das demais normas infraconstitucionais e do entendimento doutrinário e jurisprudencial; - Identificar a aplicação do
instituto da responsabilidade civil, sua extensão e seus limites, na esfera privada e pública; - Desenvolver uma visão crítica sobre a
temática da responsabilidade civil e sobre a legislação civil brasileira que o regulamenta.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical
Direito civil - Obrigações; Direito civil - Parte Geral; Direito civil: contratos; Direito do Consumidor; Direito Constitucional; Direito
Administrativo; Direito Individual do Trabalho; Direito Ambiental; Direito Processual Civil; Pesquisa e Prática Jurídica; Direito Penal e
Direito Processual Penal.

Relação Horizontal Direito administrativo; Direito Individual do Trabalho; Direito Processual Civil.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO

Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x
Prática) Recursos/TIC Avaliação

4 h/aula Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

4 h/aula Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

4 h/aula Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

18 h/aula Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

12 h/aula Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

20 h/aula Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

4 h/aula Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

4 h/aula Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

4 h/aula Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

4 h/aula Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

2 h/aula Aula expositiva dialogada Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

 
VIII - AVALIAÇÃO



Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

1) Serão realizadas DUAS PROVAS ESCRITAS (N1 e N2). A primeira será realizada até, aproximadamente, o final da Unidade IV, a
segunda ao final da Unidade XI. As provas serão individuais, sendo vedado qualquer comunicação entre os acadêmicos, ficando a
critério do professor a utilização ou não de consulta à legislação não comentada. A matéria é acumulativa, com ênfase no assunto
específico de cada prova. 2) Também será atribuído uma 3ª NOTA COMPOSTA (N3), pelo processo de avaliação contínuo,
envolvendo inquirição oral, apresentação de pesquisa, participação, freqüência, ética do acadêmico, exercícios, trabalhos,
atividades de classe e outras que forem pertinentes, que serão determinadas no curso das aulas. Em princípio, serão considerados
três elementos distintos para compor a 3ª nota: a) Pesquisa e Apresentação Oral de um Relatório pessoal de uma sentença ou um
acórdão sobre os temas estudados, com a respectiva entrega do conteúdo do relatório ao professor acompanhado da cópia do
julgado (3.0 pontos); b) Participação efetiva mediante assertividade do acadêmico em sala de aula, com frequência, assiduidade e
com contribuição construtiva e pertinente no diálogo sobre os assuntos em estudo ao longo de todo o semestre (2.0 pontos); c)
Realização de um estudo dirigido de textos, seguida de um exercício individual sobre o tema efetuado em sala de aula, em data a
ser definida (5.0 pontos);

Data de Realização da N1 N1 - 1ª prova (P1): dia 08/04/2016.
Data de Realização da N2 N2 - 2ª prova (P2): dia 17/06/2016.

Data de Realização da N3
A N3 será composta, considerando os três elementos esboçados acima (no item relativo aos instrumentos de avaliação), conforme
programação a ser determinada durante as aulas. A divulgação da Nota Composta (N3) aos acadêmicos será realizada até o dia
25/06/2016.

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva

Os alunos que não realizarem P1 ou P2, ou ambas as avaliações, farão a Prova de 2ª Chamada (substitutiva), incluindo toda a
matéria, no dia 30/06/2016 (19:00 horas).

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final

Os alunos que não obtiverem nota igual ou superior a 6,0 farão exame final no dia 07/07/2016 (19:00 horas), desde que cumpridos
os requisitos mencionados acima.

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

NORONHA, Fernando. Direito das obrigações. 2 ed. São Paulo: Saraiva, 2010. (Volume I). CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de
responsabilidade civil. 8 ed. São Paulo: Atlas, 2009-2010. GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo (Coord.). Novo curso de direito
civil: responsabilidade civil. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2006-2012. 428 p.

Complementar
 

GONCALVES, Carlos Roberto. Responsabilidade civil. 11 ed. São Paulo: Saraiva, 2009-2010. COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito civil:
obrigações e responsabilidade civil. São Paulo: Saraiva, 2004-2005. (Vol. 2) MACHADO, Antônio Cláudio da Costa (Org.); CHINELLATO, Silmara Juny
(Coord.). Código civil interpretado: artigo por artigo, parágrafo por parágrafo. 3. ed. Barueri: Manole, 2010. 1678 p. SILVA, Rafael Peteffi da.
Responsabilidade civil pela perda de uma chance: uma análise do direito comparado e brasileiro. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 263 p. RIZZARDO,
Arnaldo. Responsabilidade civil: lei n. 10.406, de 10.01.2002. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006-2007. 953 p.

 
X - OBSERVAÇÕES

____________________________________________________________________________________  
Docente(s): ELISEU JUSEFOVICZ  

FACULDADE CESUSC
Recredenciada pela Portaria MEC nº 1.271, de 29 de novembro de 2018 (DOU 30.11.2018)

Sede SC 401: Rodovia José Carlos Daux (SC401), 9310, Km 10 - Santo Antônio de Lisboa - Florianópolis/SC
Unidade Centro: Rua Cruz e Souza, 49 - Edifício Demétrio Ribeiro - Centro - Florianópolis/SC

Fone/Fax: (48) 3239-2600 - www.cesusc.edu.br

 

Você pode validar o seu documento acessando: https://graduacao.cesusc.edu.br/projetos/unimestre/impressoes/download.php e informando a chave:
bbdee92558bb2fd6a0fbd19eb8024c5e

https://www.cesusc.com.br/


 

PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina MEDIAÇÃO, CONCILIAÇÃO E NEGOCIAÇÃO
Professor(a) LUIZ GUSTAVO LOVATO
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO PROCESSUAL CIVIL I
Fase 7ª Ano/Semestre 2016/1 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Teoria geral e formas de jurisconstrução. Conciliação e mediação no direito brasileiro. Teoria geral da arbitragem. Arbitragem no direito brasileiro. Arbitragem
internacional. Conceitos e princípios da negociação. Aspectos sociais, políticos e econômicos da negociação. Relações interpessoais e inter-organizacionais.
Negociação como atividade cotidiana. Táticas e estratégias de negociação. Habilidades de relacionamento e tecnologia da negociação. Papel e ética do negociador.
Teoria da decisão. Profissões jurídicas, negociação e decisão.

III - OBJETIVOS

Geral
a) Diagnosticar a crise do sistema judiciário; b) Pesquisar as formas alternativas ao Poder Judiciário para a solucã̧o de controvérsias
no âmbito interno e internacional; c) Entender as caracterıśticas e a aplicabilidade das diversas formas extrajudiciais de resolucã̧o
de litıǵios: negociacã̧o, mediacã̧o, conciliacã̧o e arbitragem.

Específicos
a) Capacitar o estudante a compreender o direito dentro das formas de resolucã̧o de controvérsias; b) Refletir sobre a efetividade
do acesso à justica̧ garantido constitucionalmente; c) Construir o conhecimento e as possıv́eis solucõ̧es para a crise do judiciário; d)
Utilizar os conhecimentos adquiridos para elaborar estratégias de resolucã̧o de controvérsias nas atividades cotidianas; e) Buscar
solucõ̧es adequadas para atender aos casos que se apresentam na realidade social.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Teoria Geral do Processo, Processo Civil, Direito Internacional
Relação Horizontal ￼Teoria do Direito, Filosofia do Direito, Sociologia
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

fevereiro e março aulas expositivas Prova escrita e simulação
abril, maio e junho aulas expositivas Prova escrita e simulação

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Três provas escritas, com questões objetivas e discursivas (P1, P2 e P3) + três simulacõ̧es (S1, S2 e S3) N1 = P1 + S1 N2 = P2 + S2
N3 = P3 + S3 As Simulacõ̧es serão realizadas em grupos ao longo do semestre. A simulacã̧o acrescentará 1,0 ponto na nota da
respectiva Prova escrita. Os alunos que não comparecerem às simulacõ̧es terão a Nota calculada somente com base na pontuacã̧o
obtida na prova escrita.

Data de Realização da N1 Prova escrita: 21/03 Simulação: 14/03
Data de Realização da N2 Prova escrita: 02/05 Simulação: 25/04
Data de Realização da N3 Prova escrita: 30/05 Simulação: 13/06

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 27/06



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 04/07

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

FISHER, Roger. URY, William; PATTON, Bruce. Como chegar ao sim: negociação de acordos sem concessões. Tradução de Vera Ribeiro, Ana Luiza
Borges. 2. ed. Rio de Janeiro: Imago, 2005. 214 p. (Logoteca) GRINOVER, Ada Pellegrini; WATANABE, Kazuo; LAGRASTA NETO, Caetano (Coord.).
Mediação e gerenciamento do processo: resolução na prestação jurisdicional. Guia prático para a instalação do setor de conciliação e
mediação. São Paulo: Atlas, 2008-2013. 162 p. GARTH, Bryant G.; CAPPELLETTI, Mauro. Acesso à justiça. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris
Editor, 2002. 168 p.

Complementar
 

BARRAL, Welber de Oliveira. A arbitragem e seus mitos. Florianópolis: OAB/SC Editora, 2000. MORAIS, José Luis Bolzan de; SPENGLER, Fabiana
Marion. Mediação e arbitragem: alternativas à jurisdição. 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2008. 256 p. MARTINELLI, Dante P.;
VENTURA, Carla A. A.; MACHADO, Juliano R. Negociação internacional. São Paulo: Atlas, 2008. 240 p. CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e
processo: um comentário à Lei n. 9,307/96. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2007. 455 p. WARAT, Luis Alberto. O Ofício de mediador. Florianópolis: Habitus,
2001. 278 p. (vol. 1)
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO PROCESSUAL CIVIL III
Professor(a) LUIZ GUSTAVO LOVATO
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO PROCESSUAL CIVIL II
Fase 6ª Ano/Semestre 2016/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Tutela executiva estatal. Execução forçada. Partes. Competência. Título executivo. Responsabilidade patrimonial. Cumprimento de sentença. Liquidação de
sentença. Execução provisória. Processo de execução. Espécies de execução. Resistência à execução forçada. Suspensão e extinção do processo executivo.
Processo cautelar. Poder geral de cautela. Procedimento cautelar.

III - OBJETIVOS

Geral
Gerais: A partir dos conceitos fundamentais do Processo Civil, provocar a leitura e análise das obras relativas à Teoria da Ação e do
processo de execução e da tutela cautelar, especificamente, estimulando o aprofundamento da percepção do raciocínio jurídico e
possibilitar a adoção de postura crítica e analítica diante das questões relativas ao Direito Processual, em especial aos Processos de
Execução e Cautelar.

Específicos
Específicos: 1. Iniciação ao estudo do Processo de Execução, juntamente com a doutrina e a jurisprudência; 2. Discussão de
assuntos polêmicos acerca da tutela executiva; 3. Análise sistemática do Processo Civil e da tutela executiva; 4. Estudo da tutela
cautelar e do poder/ dever de cautela

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Teoria Geral do Processo, Direito Processual civil I e II.

Relação Horizontal Direito Civil, em especial Direito das Obrigações, negócios jurídicos e responsabilidade civil. Direito Processual Penal e Direito
Tributário.

Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

julho/agosto aulas expositivas dialogadas e leituras orientadas extraclasse participação em aula, prova e trabalho
agosto aulas expositivas dialogadas e leituras orientadas extraclasse participação em aula, prova e trabalho
agosto/setembro aulas expositivas dialogadas e leituras orientadas extraclasse participação em aula, prova e trabalho
outubro aulas expositivas dialogadas e leituras orientadas extraclasse participação em aula, prova e trabalho
novembro/dezembro aulas expositivas dialogadas e leituras orientadas extraclasse participação em aula, prova e trabalho

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

A avaliação consistirá na realização de duas provas escritas (N1 e N3) e um trabalho escrito (N2), realizados impreterivelmente em
sala de aula. Para as provas o aluno poderá consultar somente a lei pura, sem qualquer espécie de comentário ou acréscimo. O
trabalho escrito será realizado em sala de aula, e consistirá em uma peça processual acerca de um problema prático apresentado
pelo professor. Para o trabalho, o aluno poderá consultar qualquer material escrito em formato físico, mas não poderá consultar
nenhum tipo de equipamento eletrônico. ATENÇÃO: EM NENHUMA AVALIAÇÃO SERÁ PERMITIDA A CONSULTA A QUALQUER TIPO DE
EQUIPAMENTO ELETRÔNICO. QUALQUER MANIFESTAÇÃO DE APARELHO CELULAR SERÁ CONSIDERADA CONSULTA AO
EQUIPAMENTO E A NOTA SERÁ ZERO. SOMENTE A FALTA JUSTIFICADA A ALGUMA DAS PROVAS DÁ DIREITO À REALIZAÇÃO DE
PROVA SUBSTITUTIVA. A FALTA AO TRABALHO (N2) NÃO DÁ DIREITO À REALIZAÇÃO DE PROVA SUBSTITUTIVA, SALVO
DETERMINAÇÃO EXPRESSA DA COORDENAÇÃO. DURANTE AS AVALIAÇÕES O ALUNO SOMENTE PODERÁ LEVANTAR DA CARTEIRA
MEDIANTE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DO PROFESSOR, SOB PENA DE RESULTAR NO RECEBIMENTO DA AVALIAÇÃO NO ESTADO EM
QUE SE ENCONTRE NAQUELE MOMENTO.



Data de Realização da N1
14 DE SETEMBRO DE 2016 - Primeira prova - N1 Consulta somente a textos de lei pura. Vedada a consulta e a utilização de
qualquer tipo de equipamento eletrônico. O aluno somente poderá levantar da carteira com autorização expressa do professor. É
vedada a circulação do aluno em sala de aula durante a avaliação. A violação de qualquer das instruções acima resultará na
atribuição de nota zero sem direito a prova substitutiva.

Data de Realização da N2
19 DE OUTUBRO DE 2016 - Trabalho em sala de aula - N2 Consulta a qualquer tipo de material impresso. Vedada a consulta e a
utilização de qualquer tipo de equipamento eletrônico. O aluno somente poderá levantar da carteira com autorização expressa do
professor. A violação de qualquer das instruções acima resultará na atribuição de nota zero sem direito a prova substitutiva. O NÃO
COMPARECIMENTO AO TRABALHO NÃO DÁ DIREITO A PROVA SUBSTITUTIVA, CONSOANTE REGULAMENTO DO CESUSC.

Data de Realização da N3
23 DE NOVEMBRO DE 2016 - Segunda Prova - N3 Consulta somente a textos de lei pura. Vedada a consulta e a utilização de
qualquer tipo de equipamento eletrônico. O aluno somente poderá levantar da carteira com autorização expressa do professor. A
violação de qualquer das instruções acima resultará na atribuição de nota zero sem direito a prova substitutiva.

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva

05 DE DEZEMBRO DE 2016 - todas as turmas farão a prova substitutiva juntas às 19:00 horas Consulta somente a textos de lei
pura. Vedada a consulta e a utilização de qualquer tipo de equipamento eletrônico. O aluno somente poderá levantar da carteira
com autorização expressa do professor. A violação de qualquer das instruções acima resultará na atribuição de nota zero.

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final

12 DE DEZEMBRO DE 2016 - todas as turmas farão o exame final juntas às 19:00 horas Consulta somente a textos de lei pura.
Vedada a consulta e a utilização de qualquer tipo de equipamento eletrônico. O aluno somente poderá levantar da carteira com
autorização expressa do professor. A violação de qualquer das instruções acima resultará na atribuição de nota zero.

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

ASSIS, Araken de. Manual da execução. 12. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. ASSIS, Araken de. Manual dos recursos. 2. ed. São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. LOVATO, Luiz Gustavo. Curso de Processo Civil: execuções. 2. ed. rev e at. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017.
(Vol. 5).

Complementar
 

BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de direito processual civil: volume único. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. CÂMARA, Alexandre Freitas. O Novo
Processo Civil Brasileiro. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2017. THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil: procedimentos
especiais: codificados (de jurisdição contenciosa e de jurisdição voluntária) de legislação extravagante. 51. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017. (Vol. 2).
GONÇALVES, Marcus Vinícius Rios. Novo curso de direito processual civil: processo de conhecimento (2ª parte) e procedimentos especiais. 4. ed.
São Paulo: Saraiva. (Vol. 2). SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de direito processual civil: execução e processo cautelar. 11. ed. São Paulo:
Saraiva. (Vol. 2).
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO EMPRESARIAL III
Professor(a) GABRIEL DE FARIAS GEHRES
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO EMPRESARIAL II
Fase 10ª Ano/Semestre 2018/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Conceitos e princípios do Direito Falimentar. Falência. Recuperação de Empresa. Crimes falimentares.

III - OBJETIVOS

Geral
Desenvolver e repassar aos alunos noções básicas acerca do Direito Falimentar, mediante análise e discussão, doutrinária e
jurisprudencial, da legislação aplicável. Estabelecer elos entre a disciplina e outras que com ela se relacionam, direta ou
indiretamente. Prezar pelo aperfeiçoamento dos acadêmicos, objetivando a aplicação e crítica dos institutos debatidos. Apresentar
a aplicação da Lei n. 11.101/2005 na prática, com análise e atualização jurisprudencial sobre o assunto

Específicos

- Relembrar conceitos empresariais elementares, indicando a utilização destes perante o Direito Falimentar; - Estabelecer uma
teoria base do Direito Falimentar; - Indicar aos acadêmicos os pressupostos da execução concursal falimentar; - Analisar os
requisitos necessários à instauração da fase pré- falimentar (pedido de falência), bem como o desenvolvimento e término desta
fase; - Discutir a administração do processo falimentar, principalmente o papel do magistrado, do administrador judicial e dos
órgãos da falência; - Debater os efeitos advindos da declaração de falência; - Compreender o procedimento de verificação de
créditos, arrecadação e liquidação do ativo do falido; - Conhecer a ordem de pagamento dos credores; - Estudar as formas de
extinção das obrigações d o falido, reabilitação e encerramento da falência; - Discutir as possibilidades legais para concessão e o
processo de recuperação judicial da empresa; - Debater acerca da recuperação extrajudicial e a sua homologação; - Indicar as
diferenças no tratamento legal para a falência do empresário individual; - Examinar os tipos penais relativos aos crimes
falimentares.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Administrativo; Direito Tributário; Direito do Trabalho; Direito Empresarial.
Relação Horizontal Direito Civil; Direito Processual Civil; Direito Econômico.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

A - Agosto/Setembro B - Outubro/Novembro A - Aulas expositivas B - Aulas expositivas A - Prova escrita (N1) B - Prova escrita (N2) e
atividade escrita/em sala (N3)

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

A avaliação é realizada mediante 2 (duas) provas em sala, sem consulta, escritas e individuais, com questões objetivas e
discursivas (N1 e N2); e 1 (uma) atividade escrita e/ou oral, com consulta, em sala.

Data de Realização da N1 21/09/2018
Data de Realização da N2 16/11/2018
Data de Realização da N3 A definir

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.



Data de Realização da Prova
Substitutiva 30/11/2018

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 07/12/2018

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

BEZZERRA FILHO, Manoel Justino. Lei de recuperação de empresas e falência: lei 11.101/2005, comentada artigo por artigo. 9. ed. São Paulo:
RT, 2013. ALMEIDA, Amador Paes de. Curso de Falência e Recuperação de Empresa. São Paulo: Saraiva, 2013. COELHO, Fábio. Curso de
Direito Comercial, direito empresarial: contratos, recuperação de empresas. São Paulo: Saraiva, 2009. (Vol. 3).

Complementar
 

FAZZIO JUNIOR, Waldo. Nova lei de falências e recuperação de empresas: lei 11.101/2005, comentário artigo por artigo. São Paulo: RT, 2007.
PAIVA, Luiz Fernando Valente de. Direito Falimentar e a Nova Lei de Falências. São Paulo: Quarter Latin, 2005. COELHO, Fábio Ulhoa.
Comentários à Lei de falências e de recuperação de empresas. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. AYOUB, Luiz Roberto. CAVALI, Cássio. A
construção jurisprudencial da recuperação judicial de empresas. 2. ed. Rios de Janeiro: Forense. 2016. NEGRÃO, Ricardo. A eficiência do
processo judicial na recuperação da empresa. São Paulo: Saraiva, 2010
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO
Professor(a) LEONARDO ROSSANO MARTINS CHAVES
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CONSTITUCIONAL III
Fase 10ª Ano/Semestre 2018/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Conceito e princípios do Direito Processual Constitucional. Ação Civil Pública. Ação Popular. Mandado de Segurança. Outros instrumentos constitucionais de garantia
dos Direitos Fundamentais. Instrumentos constitucionais de controle da constitucionalidade. Efeito vinculante. O processo administrativo.

III - OBJETIVOS

Geral Estudar os principais temas do Direito Processual Constitucional a partir de uma análise contemporânea e compatível com o Estado
Democrático de Direito

Específicos

Provocar o raciocínio dos alunos para uma análise crítica do fenômeno jurídico, com ênfase para os principais instrumentos
constitucionais de garantia dos direitos fundamentais. .Discutir as mudanças ocorridas no Processo Constitucional contemporâneo e
suas interferências nas tradicionais concepções do Direito Constitucional e do Direito Processual; Instrumentalizar ao aluno o
caráter processual da Constituição e a forma de operacionalizar os institutos garantidores dos direitos do homem, destacando a
posição da Lei Magna na hierarquia das leis; .Construir respostas mais adequadas, dotando-as de argumentos juridicamente
convincentes para a solução de problemas elaborados, propiciando a pesquisa e a prática do Direito Processual Constitucional
dentro da realidade social vigente.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Constitucional e Direito Processual
Relação Horizontal Direito Penal, Direito Civil, Direito Administrativo
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

07/08 a 05/09 aulas dialogadas e atividades escritas em sala prova escrita e exercícios em sala
10/09 a 22/09 aulas dialogadas e atiividades escritas em sala prova escrita e exercícios em sala
24/09 a 19/10 aulas dialogadas e atiividades escritas em sala atividade escrita e exercícios em sala
24/10 a 30/11 aulas dialogadas e atiividades escritas em sala atividade escrita e exercícios em sala

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Instrumentos de avaliação: - duas provas escritas, sem consulta, com peso 10,0 (dez). - trabalhos orientados em sala, com peso 2,0
(dois), compondo a restante da nota final - atividade escrita em sala com peso 8,0 (oito).

Data de Realização da N1 13/09
Data de Realização da N2 25/10
Data de Realização da N3 22/11

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 06/12



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 13/12

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 

MAZZILLI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses difusos em juízo. São Paulo: Saraiva, 2016. MENDES, Gilmar. Curso de direito constitucional.
São Paulo: Saraiva, 2008. MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de segurança e ações constitucionais. São Paulo: São Paulo, 2016.

Complementar
 

DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: ações coletivas. Salvador: Juspodivm, 2016. (Vol. 4.). DIMOULIS. Dimitri. Curso de
processo constitucional. São Paulo: Atlas, 2016. MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Ação popular. São Paulo: RT, 2015. MILARÉ, Édis. A ação civil
pública após 30 anos. São Paulo: RT, 2015.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - V / ATIVIDADES SIMULADAS
Professor(a) PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO V/ ATIVIDADES SIMULADAS

Curso DIREITO Pré-requisito
PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - IV / ESCRITÓRIO DE ATENDIMENTO
JURÍDICO,PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - IV / ATIVIDADES SIMULADAS,PESQUISA E
PRÁTICA EM DIREITO - IV / MONOGRAFIA

Fase 10ª Ano/Semestre 2018/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Elaboração de textos e peças jurídicas. Atividades de práticas jurídicas simuladas nos núcleos temáticos especializados previamente escolhidos pelos acadêmicos.
Visitas Orientadas. Análise de autos findos. Prática de atuação Jurídica oral/Audiências simuladas. Revisão de conteúdo. Simulados de provas teóricas e práticas.
Carreiras jurídicas.

III - OBJETIVOS

Geral Viabilizar a compreensão de noções básicas da prática jurídica, com desenvolvimento das habilidades necessárias à atuação
profissional.

Específicos
Incentivar o acadêmico na busca incessante da produção de conhecimento e capacitação profissional nas questões relacionadas à
prática jurídica. Aperfeiçoar a qualificação do acadêmico e inserir a faculdade com a comunidade local, cumprindo com a sua
função social.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical Direito Civil, Processo Civil, Direito Empresarial, Direito Administrativo, Direito Constitucional, Processo Constitucional, Direito do
Trabalho, Processo do Trabalho, Direito Penal, Processo Penal, Prática Real, Pesquisa. *depende do Núcleo ao qual pertence.

Relação Horizontal Direito Civil, Processo Civil, Direito Empresarial, Direito Administrativo, Direito Constitucional, Processo Constitucional, Direito do
Trabalho, Processo do Trabalho, Direito Penal, Processo Penal. *depende do Núcleo ao qual pertence.

Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

08/08, 15/08, 22/08, 29/08, 12/09, 19/09, 17/10 e 24/10 Aula expositiva dialogada e realização de peça em sala. N1, N2 e N3
05/09 e 31/10 Avaliação N1 e N2
14/11 Aula expositiva dialogada N1, N2 e N3
26/09 Prática Jurídica oral N3
07/11 Aula expositiva
03/10 e 10/10 Prática Jurídica oral N3

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

N1: 1ª Atividade (2 pontos) + 2ª Atividade (2 pontos) + Simulado n. 1 (6 pontos) N2: 3ª Atividade (2 pontos) + 4ª Atividade (2
pontos) + Simulado n. 2 (6 pontos) N3: 5ª Atividade (2 pontos) + 6ª Atividade (2 ponto) + 7ª Atividade (2 ponto) + 8ª Atividade (2
ponto) + Debate (2 pontos)

Data de Realização da N1 08/08, 15/08 e 05/09
Data de Realização da N2 22/08, 29/08 e 31/10
Data de Realização da N3 12/09, 19/09, 03/10, 10/10, 17/10 e 24/10

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.



Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 05/12

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 12/12

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.

Complementar
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO
Professor(a) ENIO GENTIL VIEIRA JUNIOR
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CIVIL - FAMÍLIA
Fase 10ª Ano/Semestre 2018/2 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Histórico. Direitos Fundamentais da Criança e do Adolescente. Prevenção. Tutela Estatal. Órgãos Competentes para zelar pelos Diretos da Criança e do Adolescente.
Poder Judiciário. Medidas de Proteção à Criança e ao Adolescente. Procedimentos. Garantias Processuais. Procedimentos Especiais. Recursos. Atividade Judiciária.
Ministério Público. Assistência Judiciária. Ato infracional. Medidas socioeducativas. Infrações administrativas e crimes em espécie. Política de Atendimento à Criança
e ao Adolescente. Direito do Idoso: Lei n° 10.741/2003

III - OBJETIVOS
Geral
Específicos

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical
Relação Horizontal
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Data de Realização da N1
Data de Realização da N2
Data de Realização da N3

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final

 
IX - BIBLIOGRAFIA



Básica
 

BARBOSA, Danielle R., SOUZA, Thiago. Direito da Criança e do Adolescente. Curitiba: Juruá, 2013. MACIEL, Katia R F L A. Curso de Direito da
Criança e do Adolescente: aspectos teóricos e práticos. São Paulo, 2013. SILVA, Nilson Tadeu Reis Campos. Direito do idoso: tutela jurídica
constitucional. Curitiba: Juruá 2012.

Complementar
 

VERONESE, Josiane Rose Petry; LIMA, F S. Direito da Crianca e do adolescente: a necessária efetivação dos direitos fundamentais.
Florianópolis, Fundação Boiteux, 2012. SILVA, Antonio F. S. do Amaral e (Org.); CURY, Munir (Coord.) et al. Estatuto da criança e do adolescente
comentado: comentários jurídicos e sociais. 9. ed. São Paulo: Malheiros, 2008. VOLPI, Mario (Org.). O adolescente e o ato infracional. 8. ed.
São Paulo: Cortez, 2010. TAVARES, José de Farias. Comentários ao estatuto da criança e do adolescente. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010.
PEREIRA, Tânia da Silva. Direito da criança e do adolescente: uma proposta interdisciplinar. 2. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2008.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS
Professor(a) PAULO POTIARA DE ALCANTARA VELOSO
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CONSTITUCIONAL III
Fase 10ª Ano/Semestre 2018/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Conceito, antecedentes e evolução das relações internacionais. Sociedade internacional e sociedade global. Atores internacionais: Estados, organismos
internacionais, organizações não-governamentais e empresas transnacionais. Pautas e agendas das relações internacionais contemporâneas. Conceito e princípios
do Direito Internacional. DI Público e DI Privado. Principais doutrinas do DIP. Sujeitos de DIP. Organizações Internacionais. Normas de DIP. Conflitos de normas no
DIP. Responsabilidade internacional. Jurisdição internacional. População e nacionalidade. Imunidades. Proteção diplomática. Condição do estrangeiro. Domínio
público internacional. Solução de conflitos.

III - OBJETIVOS

Geral
Desenvolver no acadêmico a capacidade técnica e crítica de observar e analisar a complexidade do horizonte relacional entre o
Estados e seus diversos atores, bem como, e principalmente, desenvolver a habilidade de trabalhar com as normas de direito
público internacional aproximando-as da realidade teórica e profissional a ser exercida pelo acadêmico.

Específicos
. Demonstrar as especificidades das normas de direito internacional público; . Aproximar essa realidade do universo de vida e
trabalho do acadêmico; . Desenvolver o espírito crítico e a capacidade de analisar discursos relacionais complexos; . Propiciar
ferramentas adequadas para a formação de cidadãos conscientes, participativos e críticos; . Aprofundar a cultura jurídica e geral do
acadêmico.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical - Direito Ambiental - Direito Tributário - Direito Penal - Direito Administrativo
Relação Horizontal - Direito Constitucional - Direitos Humanos
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO

Aula Período Metodologia Inovadoras
(Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

06 e 08/08 N1
13, 15 e 20/08 N1
22, 27 e 29/08 N1
03 e 05/09 N1
10 e 12/09 N1
17/09 N1
19/09 N1
Dias 24/09, 26/09, 01/10 e 03/10 - Divisão dos acadêmicos se dará pela lista de presença.
08, 10, 15, 17, 22 e 24 de outubro. Atividades a serem definidas em sala, com professor substituto N2
29/10 N2
31/10 N2
05/11 e 07/11
12/11 N2
14/11 N2
19/11 N2
21/11 N2
26/11
03/12 às 19:00h

 
VIII - AVALIAÇÃO



Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

N1 - avaliação oral efetuada pelos prof. da disciplina, podendo haver a presença de outros professores convidados. A nota será
atribuída individualmente por cada avaliador, que poderá efetuar quantas perguntas achar necessárias ao acadêmico examinado,
para formar sua convicção. A nota final será obtida com a soma aritmética das notas atribuídas por cada avaliador, dividida pelo
número de notas. N2 - Prova objetiva N3 - a) Avaliação Contínua (35% da nota total) - Trabalhos em sala correspondente à
apresentação de artigo de jornal, conforme divisão efetuada em sala de aula. A nota será composta por: Envolvimento temático do
artigo com a disciplina e qualidade da notícia (50%); capacidade de apresentar os pontos chave (30%); participação qualitativa do
aluno nas demais aulas (20%). b) Avaliação pontual (65% da nota total) - A ser definido em sala

Data de Realização da N1 Dias 24/09, 26/09, 01/10 e 03/10
Data de Realização da N2 26 de novembro

Data de Realização da N3 De acordo com divisão em sala de aula e da seguinte maneira: a) contínuo (35%) - em todas as aulas e representando 35% do total
da nota; b) pontual (65%) - a ser definido Data contínua, durante as aulas.

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 03 de dezembro, às 19:00h

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 10 de dezembro, às 19:00h

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 

MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de direito internacional público. São Paulo: RT, 2013. SHAW, Malcolm. Direito Internacional. São Paulo:
Martins Fontes, 2010. ACCIOLY, Hildebrando; SILVA; CASELLA. Manual de Direito Internacional Público. São Paulo: Saraiva, 2012.

Complementar
 

BULL, Hedley. A sociedade anárquica: um estudo da ordem na política mundial. São Paulo: Imprensa Oficial - SP; Brasília: Ed. da UnB, 2002361 p.
ARAUJO, Nádia de. Direito Internacional Privado: teoria e prática brasileira. 2. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2004. MELLO, Celso Duvivier de
Albuquerque. Curso de Direito Internacional Público. 15. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2004. (Vol. 2). DAL RI JÚNIOR, Arno; OLIVEIRA, Odete Maria
(Org.). Relações internacionais: interdependência e sociedade global. Ijuí: UNIJUI, 2003. 728 p. VIZENTINI, Paulo G. F. Relações Internacionais do
Brasil: de Vargas a Lula. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2005.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina BIODIREITO
Professor(a) LEONARDO ROSSANO MARTINS CHAVES
Curso DIREITO Pré-requisito FILOSOFIA DO DIREITO
Fase -100ª Ano/Semestre 2018/1 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Direito e Bioética. Princípios da Bioética. Nascimento ao Biodireito. Conceito e princípios do Biodireito. Ser humano e natureza. Inseminação artificial e fertilização in
vitro. Procriação assistida. Clonagem. Transplante de órgãos e tecidos. Aborto e eutanásia. Transgênicos.

III - OBJETIVOS

Geral Apresentar reflexões a respeito das inúmeras controvérsias surgidas com o desenvolvimento da biotecnologia , fazendo uma
relação com a tutela do meio ambiente e dos direitos humanos

Específicos
Conhecer a origem e os fundamentos da bioética, bem como sua relação com o biodireito Abordar temas específicos de biodireito e
bioética, sempre com a partir da perspectiva dos direitos humanos. Capacitar o aluno para a mediação e o enfrentamento de
conflitos originados das controvérsias relacionadas `a bioética

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Constitucional, Filosofia do Direito
Relação Horizontal Direito Ambiental, Direito Civil, Direito do Consumidor, Direito Penal, Direito Administrativo
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

21/02 a 11/04 aulas expositivas e dialogadas seminários e avaliação escrita
18/04 a 20/06 aulas expositivas e dialogadas seminários e avaliação escrita

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Avaliação escrita com peso 10 (dez) Seminários com peso 05 (cinco) Trabalhos escritos com peso 05 (cinco)
Data de Realização da N1 04/04
Data de Realização da N2 16/05
Data de Realização da N3 13/06

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 27/06

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.



Data de Realização do
Exame Final 04/07

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 

DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2013. NAMBA, Edison. Manual de Bioética e Biodireito. São
Paulo: Editora Atlhas, 2009. SEGRE, Marco. A questão ética e a saúde humana. 1. ed. Atheneu, 2006.

Complementar
 

SÉGUIN, Elida. Biodireito. 4. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005. BARBOZA, Heloísa Helena ; BARRETTO, Vicente de Paulo. Temas de biodireito e
bioética. 2. ed. Rio de Janeiro: Renovar,2003. GARRAFA, Volnei ; COSTA, Sérgio. A Bioética no Século XXI. Brasília: UnB, 2000. DINIZ, Débora e
GUILHEM, Dirce. O que é Bioética. Brasília: Companhia das Letras, 2007. BERLINGUER, Giovanni. Bioética cotidiana. Brasília: UnB, 2004
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - IV / ATIVIDADES SIMULADAS
Professor(a) PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO IV/ ATIVIDADES SIMULADAS

Curso DIREITO Pré-requisito
PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - III / ESCRITÓRIO DE ATENDIMENTO
JURÍDICO,PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - III / ATIVIDADES SIMULADAS,PESQUISA E
PRÁTICA EM DIREITO - III / MONOGRAFIA

Fase 9ª Ano/Semestre 2018/1 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Geral: Elaboração de textos e peças jurídicas. Atividades de prática simulada. Visitas Orientadas. Análise de autos findos. Prática de atuação Jurídica oral.
Específicas: 1) Núcleo de direito civil, processo civil e empresarial Recurso Especial, Recurso Extraordinário, Ação indenizatória, Ações possessórias e Ação de
Usucapião. 2) Núcleo de direito administrativo, constitucional, tributário e ambiental Mandado de Segurança individual e coletivo, Recurso Ordinário, Habeas Data,
Ação Civil Pública, Ação Popular, Ação de anulação de ato administrativo com obrigação de fazer. 3) Núcleo de direito penal e processo penal Apelação criminal.
Recurso em sentido estrito. Carta testemunhável. Embargos infringentes e de nulidade. Recurso especial. Recurso extraordinário. 4) Núcleo de direito do trabalho
Recurso Extraordinário. Recurso Adesivo. Contrarrazões. Embargos à execução. Embargos de Terceiro. Agravo de Petição.

III - OBJETIVOS

Geral Viabilizar a compreensão de noções básicas da prática jurídica, com desenvolvimento das habilidades necessárias à atuação
profissional.

Específicos
Incentivar o acadêmico na busca incessante da produção de conhecimento e capacitação profissional nas questões relacionadas à
prática jurídica. Aperfeiçoar a qualificação do acadêmico e inserir a faculdade com a comunidade local, cumprindo com a sua
função social.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical Direito Civil, Processo Civil, Direito Empresarial, Direito Administrativo, Direito Constitucional, Processo Constitucional, Direito do
Trabalho, Processo do Trabalho, Direito Penal, Processo Penal, Prática Real, Pesquisa. *depende do Núcleo ao qual pertence

Relação Horizontal Direito Civil, Processo Civil, Direito Empresarial, Direito Administrativo, Direito Constitucional, Processo Constitucional, Direito do
Trabalho, Processo do Trabalho, Direito Penal, Processo Penal. *depende do Núcleo ao qual pertence

Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

21/02/2018 e 28/02/2018 Aula expositiva dialogada e realização de peça em sala. N1 e N2
07/03/2018 e 14/03/2018 Aula expositiva dialogada e realização de peça em sala. N1, N2 e N3
21/03/2018 e 28/03/2018 Aula expositiva dialogada e realização de peça em sala. N1, N2 e N3
04/04/2018 Aula expositiva dialogada N1 e N2
11/04/2018 Avaliação
18/04/2018 e 25/04/2018 Aula expositiva dialogada e realização de peça em sala. N2 e N3
02/05/2018 e 09/05/2018 Aula expositiva dialogada e realização de peça em sala. N2 e N3
16/05/2018 e 23/05/2018 Aula expositiva dialogada e realização de peça em sala. N2 e N3
30/05/2018 Aula expositiva dialogada N2
06/06/2018 Aula expositiva
13/06/2018 Avaliação N2
20/06/2018 e 27/06/2018 Aula expositiva

 
VIII - AVALIAÇÃO



Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos: N1: 1ª Peça (2 pontos) + Prova n.
1 (8,0 pontos) N2: Prova n. 2 (10,0 pontos) N3: 2ª Peça (2 pontos) + 3ª Peça (2 pontos) + 4ª Peça (2 pontos) + 5ª Peça (2 pontos) +
6ª Peça (2 pontos)

Data de Realização da N1 21/02/2018 e 11/04/2018
Data de Realização da N2 13/06/2018
Data de Realização da N3 14/03/2018, 28/03/2018, 25/04/2018, 09/05/2018 e 23/05/2018

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 27/06/2018

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 04/07/2018

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.

Complementar
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - IV / ESCRITÓRIO DE ATENDIMENTO JURÍDICO
Professor(a) ISABELA PINHEIRO MEDEIROS

Curso DIREITO Pré-requisito
PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - III / ESCRITÓRIO DE ATENDIMENTO
JURÍDICO,PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - III / ATIVIDADES SIMULADAS,PESQUISA E
PRÁTICA EM DIREITO - III / MONOGRAFIA

Fase 9ª Ano/Semestre 2018/1 Nº Horas/Aula 60

 
II - EMENTA
Atividades no Escritório Modelo. Atendimento de clientes. Elaboração de textos e peças jurídicas. Prática de atuação jurídica oral. Visitas a órgãos judicantes.
Acompanhamento de audiências de clientes. Acompanhamento dos processos. Cumprimento de prazos e diligências a órgãos judiciais e extrajudiciais. Assistência a
audiências. Elaboração de questões e petições simuladas.

III - OBJETIVOS

Geral Aperfeiçoar a compreensão de noções mais consolidadas da prática jurídica, com desenvolvimento das habilidades necessárias à
atuação profissional. Introduzir o acadêmico na rotina de um escritório modelo de advocacia.

Específicos
Incentivar o acadêmico na busca contínua da produção de conhecimentos e capacitação profissional nas questões relacionadas à
prática jurídica; Aprimorar a qualificação do acadêmico e inserir a faculdade com a comunidade local, cumprindo com sua função
social; Preparar o aluno para a prova prática da OAB, além da prática profissional.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Pesquisa e Prática em Direito.
Relação Horizontal Direito Processual, Direito Penal, Direito Civil, Direito Administrativo, Direito Constitucional, Direito do Trabalho.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

- Semestre letivo. - Periodo de plantão
(Ver calendário do ESAJ no material de
apoio da disciplina)

- Orientações dialogadas - Estudo de casos -
Atividades práticas monitoradas

- Avaliação continuada conforme descrito no Manual
do Estagiário (disponível no material de apoio da
disciplina e na página do ESAJ na internet)

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

A avaliação da disciplina de PPD/ESAJ é o resultado de avaliação continuada, conforme atividades desenvolvidas, em conformidade
com o estabelecido detalhadamente no calendário do ESAJ e no Manual do Estagiário, que estão disponíveis no sistema acadêmico,
no material de apoio da disciplina.

Data de Realização da N1

A N1 corresponde à avaliação continuada referente ao 1o Trimestre, de acordo com os seguintes critérios: Critério 1=Avaliação do
desempenho nas atividades desenvolvidas no 1º trimestre. Critério 2=Média das notas obtidas nas petições elaboradas, no
desempenho nas audiências (judiciais e do PAC) referentes aos clientes da equipe no 1º trimestre e nas atividades realizadas no
PAC. Critério 3=Descumprimento de prazo(s) e relatório(s) de audiência(s)/atividade(s) complementar(es) invalidado(s), sendo
atribuída uma nota zero para cada prazo descumprido e para cada relatório invalidado. Importante: Ficam incluídas eventuais
avaliações registradas no período não letivo anterior. N1 =(Critério 1 + Critério 2)/(2 + X) X= quantidade de zeros eventualmente
recebida.

Data de Realização da N2

A N2 corresponde à avaliação continuada referente ao 2o Trimestre, de acordo com os seguintes critérios: Critério 1=Avaliação do
desempenho nas atividades desenvolvidas no 2º trimestre. Critério 2=Média das notas obtidas nas petições elaboradas, no
desempenho nas audiências (judiciais e do PAC) referentes aos clientes da equipe no 2º trimestre e nas atividades realizadas no
PAC. Critério 3=Descumprimento de prazo(s) e relatório(s) de audiência(s)/atividade(s) complementar(es) invalidado(s), sendo
atribuída uma nota zero para cada prazo descumprido e para cada relatório invalidado. Importante: Ficam incluídas eventuais
avaliações registradas no período não letivo anterior. N2 =(Critério 1 + Critério 2)/(2 + X) X= quantidade de zeros eventualmente
recebida.



Data de Realização da N3
A N3 corresponde à avaliação do repasse das pastas, de acordo com os seguintes critérios: Critério 1=Avaliação das pastas de
repasse Critério 2= Avaliação dos relatórios de repasse Critério 3= Avaliação do desempenho da equipe nos repasses das pastas
N3= (Critério 1 + Critério 2 + Critério 3)/3

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva AS AVALIAÇÕES DA DISCIPLINA NÃO SÃO PASSÍVEIS DE PROVA SUBSTITUTIVA. NÃO HÁ PREVISÃO DE PROVA SUBSTITUTIVA.

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final

A MÉDIA OBTIDA NA DISCIPLINA NÃO É PASSÍVEL DE RECUPERAÇÃO ATRAVÉS DE EXAME FINAL. NÃO HÁ PREVISÃO DE EXAME FINAL
NA DISCIPLINA.

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.

Complementar
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.

 
X - OBSERVAÇÕES

____________________________________________________________________________________  
Docente(s): ISABELA PINHEIRO MEDEIROS  

FACULDADE CESUSC
Recredenciada pela Portaria MEC nº 1.271, de 29 de novembro de 2018 (DOU 30.11.2018)

Sede SC 401: Rodovia José Carlos Daux (SC401), 9310, Km 10 - Santo Antônio de Lisboa - Florianópolis/SC
Unidade Centro: Rua Cruz e Souza, 49 - Edifício Demétrio Ribeiro - Centro - Florianópolis/SC

Fone/Fax: (48) 3239-2600 - www.cesusc.edu.br

 

Você pode validar o seu documento acessando: https://graduacao.cesusc.edu.br/projetos/unimestre/impressoes/download.php e informando a chave:
81f880b8d88e33143efd009e871cca1d

https://www.cesusc.com.br/


 

PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO URBANÍSTICO
Professor(a) SAMUEL MARTINS DOS SANTOS
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CONSTITUCIONAL III,DIREITO CIVIL - COISAS
Fase 9ª Ano/Semestre 2018/1 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
O processo de urbanização brasileira: suas causas e conseqüências. Direito Urbanístico: conceito, objeto, método, princípios, relações com os diversos ramos do
Direito. A questão da Reforma Urbana: Os princípios e instrumentos jurídicos. Direito Urbanístico Constitucional: a estrutura jurídica pós-constituição de 1988. Direito
Urbanístico e Regularização Fundiária. O Estatuto da Cidade.

III - OBJETIVOS

Geral
- Apresentação constitucional do Direito Urbanístico, tendo como ponto de partida o Direito à Cidade, com análise expositiva e
crítica da legislação correlata e enfoque no acelerado processo de urbanização brasileiro e no aprofundamento dos problemas
urbanos no início do século XXI, analisando, ainda, o potencial legislativo para a solução dos problemas apresentados.

Específicos

- Introdução ao direito urbanístico, com estudo do seu conceito, objeto, método, princípios e relações com os diversos ramos do
Direito; - Destacar a inovação da inserção do capítulo sobre Política Urbana na Constituição Federal de 1988, relacionando tal fato
com o processo de redemocratização da sociedade brasileira a partir do final dos anos 70 e início da década dos anos 80. E expor
sobre as dificuldades de implementação de uma política urbana nos termos da Carta Política de 1988 no Brasil do século XXI; -
Apresentação do conceito de cidade a partir das variadas correntes teóricas do urbanismo, com destaque para as análises críticas
que apresentam as cidades como resultado geográfico do sistema econômico de acumulação capitalista. E indicar a legislação
urbanística como representação de uma concepção social-democrata de Estado; - Analisar criticamente a legislação urbanística,
com destaque para a sua baixa efetividade no Brasil e visualização do seu potencial para a melhoria das condições de vida das
cidades e garantia do direito à cidade; - Apresentar as relações entre a legislação urbanística e a tutela coletiva; - Estudar as
contradições e problemas urbanos em compasso com a respectiva legislação urbanística, destacadamente: - Destacar a inovação
da inserção do capítulo sobre Política Urbana na Constituição Federal de 1988, relacionando tal fato com o processo de
democratização da sociedade brasileira a partir do final dos anos 70 e início da década dos anos 80. E expor sobre as dificuldades
de implementação de uma política urbana nos termos da Carta Política de 1988 no Brasil do século XXI; - Apresentação do conceito
de cidade a partir das variadas correntes teóricas do urbanismo, com destaque para as análises críticas que apresentam as cidades
como resultado geográfico do sistema econômico de acumulação capitalista. E indicar a legislação urbanística como representação
de uma concepção social-democrata de Estado; - Dispor sobre a Reforma Urbana, o Estatuto das Cidades, L. 10.257/01- Introdução
ao direito urbanístico, com estudo do seu conceito, objeto, método, princípios e relações com os diversos ramos do Direito; -
Estudar o Estatuto das Metrópoles, L. 13.089/2015; - Apresentar a importância dos conceitos de cidade formal e cidade informal na
caracterização dos loteamentos urbanos, e estudar a Lei de Parcelamento do Solo Urbano - L. 6766/79; - Dispor sobre a Reforma
Urbana, o Estatuto das Cidades, L. 10257/01, e os seus institutos urbanísticos; - Enfatizar a importância da garantia do direito ao
saneamento básico e a L. 11445/07 - Indicar a complexidade do problema dos lixos urbanos e estudar a Lei da Política Nacional dos
Resíduos Sólidos - L. 12.305/ 2010. - Discutir sobre o Direito à Moradia, e analisar criticamente a Lei de Habitação de Interesse
Social, n. 11.124/05, e a Lei de Regularização Fundiária de n. 11.997/09; -Relacionar o direito à mobilidade urbana como condição
fundamental para o exercício do direito à cidade e estudar a L.12587/2012.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Legislação Internacional e Direito Constitucional
Relação Horizontal Direito Administrativo; Direito Municipal; Direito das Coisas; Direito Ambiental e Direito Agrário.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

2 h/a Aula expositiva dialogada

14 h/a Aula expositiva dialogada � Desenvolvimento da competência para o diálogo das questões colocadas pela
disciplina e avaliação objetiva e dissertativa.

2 h/a Avaliação objetiva e dissertativa � Desenvolvimento da competência para o diálogo das questões colocadas pela
disciplina e avaliação objetiva e dissertativa.

20 h/a Aulas expositivas e dialogadas � Desenvolvimento da competência para o diálogo das questões colocadas pela
disciplina e avaliação objetiva e dissertativa.

2 h/a Avaliação dissertativa e objetiva

 
VIII - AVALIAÇÃO



Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Avaliação N.1. - Avaliação elaborada com 10 (dez) questões, cinco discursivas e cinco objetivas, valendo cada uma 1 (um) ponto,
realizada individualmente e sem consulta a nenhum tipo de material. Predominantemente sobre o Capítulo que dispõe da Política
Urbana na Constituição Federal de 1988, aspectos jurídico e políticos do processo de urbanização no Brasil, o Estatuto das
Cidades(L.10257/01), o Estatuto das Metrópoles(13.089/2015) e a Lei de Parcelamento do Solo Urbano(L.6766/69). Avaliação N.2. -
Avaliação elaborada com 18 (dezoito) assertivas verdadeiras ou falsas, objetivas, valendo cada uma 0,5 (um) ponto, e um questão
dissertativa, valendo 1,0 (um) ponto. A avaliação será realizada individualmente e sem consulta a nenhum tipo de material.
Predominantemente sobre os o Direito à Moradia Urbana, favelização, Direito ao saneamento e legislação correlata, o problema dos
lixos urbanos e a Lei nacional dos resíduos sólidos(L.12.305/2010). E, por fim, a Lei Nacional de Mobilidade Urbana(12.587/2012).
Avaliação N.3. - O discente elaborará um texto que tratará dos aspectos jurídicos e urbanísticos de uma cidade ou espaço urbano
da sua escolha, a avaliação do texto terá como base a utilização de conceitos próprios do Direito Urbanístico, como também a
competência desenvolvida pelo discente para leitura do contexto, cidade escolhida, com base nos seguintes elementos: a) aporte
teórico desenvolvido pelo disciplina, b) limite de 100 (cem) linhas; c) texto manuscrito e desenvolvido individualmente, com
introdução desenvolvimento e conclusão; d) o texto não pode se limitar a discorrer sobre a história da cidade; e) a avaliação valerá
10,0 (dez) pontos, e fotografias serão permitidas, além da utilização de fontes primárias; f) Nos termos regimentais, a não
realização da N.3 não será passível de substituição. g) É recomendável que o trabalho seja integrado por fotografias, filmagens, ou
registros visuais de outros tipos sobre o espaço urbano analisado. h) Em nenhuma hipótese será admitida a entrega extemporânea
do trabalho, ou a sua disposição na Sala de Apoio Docente, ou ao docente fora do âmbito da sala de aula na data previamente
agendada. OBS.1. As avaliações são cumulativas. OBS.2. A avaliação substitutiva e o exame final serão compostos por 10 (dez)
questões objetivas, valendo 1(um) ponto cada, sendo aplicadas no horário ordinário da aula. OBS.3. A elaboração das avaliações
substitutivas e do exame final será a seguinte: Cada questão possuirá duas assertivas, e as alternativas serão respostas
concatenadas, por exemplo, a questão I e II estão verdadeiras, apenas a questão I é verdadeira, e assim respectivamente.

Data de Realização da N1 09/04/2018
Data de Realização da N2 11/06/2018
Data de Realização da N3 Entrega e debate. 28/05/2018

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 25/06/2018

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 02/07/2018

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

SILVA, José Afonso. Direito Urbanístico Brasileiro. 5. Ed. São Paulo: Malheiros, 2004-2012. PINTO, Victor Carvalho. Direito urbanístico: plano
diretor e direito de propriedade. São Paulo: RT, 2005. CARVALHO FILHO, José dos Santos de. Comentários ao Estatuto da Cidade. 3.ed. Rio de
Janeiro: Lumem Juris, 2009-2011.

Complementar
 

CASTELLS, Manuel. A questão urbana. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2011. DAVIS, Mike. Planeta Favela. Sã Paulo: Boitempo, 2006. LEITE, Carlos.
Cidades sustentáveis, cidades inteligentes. São Paulo: Bookman Companhia Ed, 2012. COUTINHO, Ronaldo; AHMED, Flavio. Cidade, direito e
meio ambiente. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2012. ROLNIK, Raquel. O que é cidade. Rio de Janeiro: Brasiliense, 2004-2012.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO EMPRESARIAL II
Professor(a) FILIPE REMOR TONELLO
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO EMPRESARIAL I
Fase 9ª Ano/Semestre 2018/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Teoria geral dos títulos de crédito. Cambiais (Letra de Câmbio e Nota Promissória). Duplicata Mercantil e de Prestação de Serviços. Cheque. Títulos de Financiamento
(Comercial, Industrial, Rural e Imobiliário). Títulos Representativos (Conhecimento de Depósito, Warrants, Conhecimento de Transporte)

III - OBJETIVOS

Geral Estudar as fundamentações históricas e teóricas do regime cambial (títulos de crédito), acompanhadas de uma avaliação crítica dos
paradigmas dogmáticos e práticos vigentes, considerando a nova Teoria da Empresa.

Específicos
- Oportunizar um aprofundamento nos temas atuais e relevantes ligados à Teoria da Empresa; - Analisar institutos dos títulos
cabiariformes; - Demonstrar cada um dos títulos de crédito a partir de sua importância na ordem econômica; - Capacitar o
acadêmico com a realidade da atividade econômica organizada em que a empresa está inserida, com vistas a sua futura atuação
como operador do direito.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Administrativo, Direito Tributário, Direito da Informática, Direito do Trabalho e Direito Internacional.
Relação Horizontal Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Constitucional e História do Pensamento Jurídico.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

Fevereiro a Abril de 2018 Abril a
Junho de 2018 Aula expositiva e discussão Aula expositiva e discussão Prova escrita e exercícios em grupo Prova

escrita e exercícios em grupo

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Duas provas escritas, com questões objetivas e discursivas (N1 e N2, no valor de 10,0 pontos cada) + Cinco exercícios de fixação a
serem realizados em sala de aula, em grupos de até quatro pessoas (N3, no valor de 10,0 pontos pelo somatório de cinco exercícios
com peso de 2,0 pontos cada).

Data de Realização da N1 19/04/2018
Data de Realização da N2 14/06/2018
Data de Realização da N3 Trabalhos e exercícios no decorrer do semestre letivo.

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 26/06/2018



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 03/07/2018

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

NEGRÃO, Ricardo. Manual de direito comercial e de empresa: recuperação de empresas e falência. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. (v. 3).
FRANCO, Vera Helena de Mello. Contratos: direito civil e empresarial. 4. ed. rev. atual e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. NEGRÃO,
Ricardo. Manual de direito comercial e de empresa: Títulos de créditos e contratos empresariais. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. (v. 2).

Complementar
 

BEZERRA FILHO, Manoel Justino. Nova lei de recuperação e falências comentada. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. CAMPINHO,
Sérgio. O direito de empresa à luz do novo código civil. 4. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2011. COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito comercial,
direito empresarial: sociedades. (Vol. 2) 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. FAZZIO JUNIOR, Waldo. Nova lei de falências e recuperação de
empresas. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2011. BERTOLDI, Marcelo M.; RIBEIRO, Márcia Carla Pereira. Curso avançado de direito comercial. 5. ed. São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2009.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL
Professor(a) THIAGO MARTINELLI VEIGA
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CONSTITUCIONAL III
Fase 9ª Ano/Semestre 2018/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Conceito e princípios do Direito da Seguridade Social. Previdência Social no Brasil. Beneficiários. Custeio. Prestações. Repercussões no contrato de trabalho.
Acidentes do trabalho. Segurança e medicina do trabalho.

III - OBJETIVOS

Geral
Apresentar os aspectos teóricos e práticos particulares do Direito da Seguridade Social, desenvolvendo os conceitos chave da
matéria e aproximando o acadêmico das realidades jurídica e social que caracterizam todos os ramos da seguridade, com ênfase
nas questões ligadas à previdência social. A disciplina é desenvolvida de modo a proporcionar ao aluno o conhecimento da
legislação e do contexto social de aplicação da lei, mas, sobretudo, a reflexão crítica acerca dos temas abordados em sala de aula.

Específicos
Por meio de aulas expositivas e atividades em sala, possibilitar ao aluno a apreensão dos conceitos chave e da capacidade crítica
necessários para a solução dos problemas jurídicos surgidos no âmbito da seguridade social, tanto no plano teórico, quanto no
prático.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Constitucional, Direito do Trabalho, Direito Civil e Direito Processual Civil.
Relação Horizontal Direito Tributário e Direito Financeiro e Direito de Família.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

20/02/2018 a 10/04/2018 Aulas expositivas e atividades práticas N1
13/04/2018 a 29/05/2018 Aulas expositivas e atividades práticas N2
01/06/2018 a 29/06/2017 Aulas expositivas e atividades práticas N3

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

- Três avaliações individuais, sem consulta (N1, N2 e N3); - Testes orais (com peso de avaliação complementar); - Testes escritos
(com peso de avaliação complementar); - Participação em sala (com peso de avaliação complementar).

Data de Realização da N1 Prova escrita: 10/04/2018
Data de Realização da N2 Prova escrita: 29/05/2018
Data de Realização da N3 Prova escrita: 22/06/2018

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 26/06/2018



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 03/07/2018

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

KERTZMAN, Ivan. Curso prático de direito previdenciário. 7. ed. Salvador: JusPodivm, 2010. CASTRO, Carlos Alberto Pereira de; LAZZARI, João
Batista. Direito previdenciário. São José: Conceito Editorial, 2010. 324 p. (Carreira Fiscal; v. 4). CASTRO, Carlos Alberto Pereira de; LAZZARI, João
Batista. Manual de direito previdenciário. 12. ed. Florianópolis: Conceito Editorial, 2007-2010.

Complementar
 

CASTRO, Carlos Alberto Pereira de; LAZZARI, João Batista; DUARTE, Maria Raquel (Org.). CLT, Legislação Previdenciária, Código de Processo
Civil, Constituição Federal e Legislação Complementar. Florianópolis: Conceito Editorial, 2009. ROCHA, Daniel Machado da; BALTAZAR JUNIOR,
José paulo. Comentários à lei de benefícios da previdência social: Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991. 7. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado,
2007. VAZ, Paulo Afonso Brum; SAVARIS, José Antônio (Org.). Direito da previdência e assistência social: elementos para uma compreensão
interdisciplinar. São José: Conceito Editorial, 2009. VELLOSO, Andrei Pitten (et al). Comentários à Lei de Custeio da Seguridade Social. Porto
Alegre: Livraria do Advogado, 2005. CORREIA, Marcus Orione Gonçalves; CORREIA, Erica Paula Barcha. Curso de direito da seguridade social. 4. ed.
São Paulo: Saraiva, 2008. 362 p.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO TRIBUTÁRIO II
Professor(a) CAROLINA SENA VIEIRA
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO TRIBUTÁRIO I
Fase 9ª Ano/Semestre 2018/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Normas Gerais de Direito Tributário: legislação tributária, obrigação tributária, crédito tributário, administração tributária. Processo administrativo tributário.
Processo judicial tributário.

III - OBJETIVOS
Geral Geral Possibilitar ao graduando o conhecimento e domínio dos instrumentos conceituais e técnicos utilizados no Direito Tributário.

Específicos Problematizar, a partir de um enfoque crítico, o conteúdo em pauta, considerando a inserção e a prática social do profissional do
Curso de Direito na área do Direito Tributário.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Teoria do Direito, Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Processual, Hermenêutica Jurídica.
Relação Horizontal Direito Empresarial
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

De 19/02 a 11/04 Aulas expositivas; atividades de fixação em sala Prova escrita

De 16/04 a 15/06 Aulas expositivas; atividades de fixação em sala Duas provas escritas: uma sobre prescrição e decadência e outra com o
restante do conteúdo

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

três provas escritas
Data de Realização da N1 12/04/2018
Data de Realização da N2 10/05/2018
Data de Realização da N3 18/06/2018

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 25/06/2018

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 05/07/2018



 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 

ALEXANDRE, Ricardo. Direito tributário esquematizado. 4. ed. São Paulo: Método, 2009-2012. AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro.
16. ed. São Paulo: Saraiva, 2007-2010. CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2007-2010.

Complementar
 

COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro. 8. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005. MACHADO, Hugo de Brito. Curso de
direito tributário. 31. ed. São Paulo: Malheiros, 2007. PAULSEN, Leandro. Curso de direito tributário. 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado
Editora, 2008. SABBAG, Eduardo de Moraes. Manual de direito tributário: ideal para concursos públicos. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. CARRAZZA,
Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário. 21. ed. São Paulo: Malheiros, 2005. 1016 p.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO DO CONSUMIDOR
Professor(a) DANIEL DEGGAU BASTOS
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CONSTITUCIONAL III,DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL
Fase 9ª Ano/Semestre 2018/1 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Conceito e princípios do Direito do Consumidor. Legislação brasileira específica. Os direitos do consumidor e sua proteção. A defesa do consumidor em juízo.

III - OBJETIVOS

Geral Conceito e princípios do Direito do Consumidor. Legislação brasileira específica. Os direitos do consumidor e sua proteção. A defesa
do consumidor em juízo.Estudo histórico, crítico e legal, e aplicação prática dos institutos de Direito do Consumidor

Específicos Análise legal, doutrinária e jurisprudencial da relação de consumo; dos direitos básicos do consumidor; da responsabilidade civil
pelo fato e vício do produto e do serviço; da decadência e prescrição; das práticas comerciais; da proteção do consumidor

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical
Direito Constitucional, Direitos Humanos, Direito Civil � Obrigações, Direito Civil � Contratos, Direito Civil � Parte Geral,
Hermenêutica Jurídica, Direito Processual Civil, Direito do Trabalho, Direito Administrativo, Sociologia do Direito, Metodologia,
Direito Empresarial

Relação Horizontal Responsabilidade Civil, Direito Processual Constitucional, Pesquisa Aplicada II.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

fevereiro a abril maio a julho Aula dialogada Prova escrita e trabalho

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

prova escrita (objetiva e/ou discursiva) trabalho
Data de Realização da N1 6 de abril
Data de Realização da N2 25 de maio
Data de Realização da N3 15 de junho

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 29 de junho

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 06 de julho



 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

MIRAGEM, Bruno. Curso de direito do consumidor. 4. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013. GRINOVER, Ada Pellegrini et. al. Código
Brasileiro de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do Anteprojeto. São Paulo: Forense Universitária. (v. 2). 2011. MARQUES, Cláudia
Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime das relações contratuais. São Paulo:Revista dos Tribunais, 2011.

Complementar
 

MARQUES, Cláudia Lima; MIRAGEM, Bruno; BENJAMIN, Antônio Herman v. Comentários ao código de defesa do consumidor. 2. ed. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2013. DUFOUR, Dany-Robert; NAZAR, José (Ed.). A arte de reduzir as cabeças. Rio de Janeiro: Companhia de Freud Editora,
2005. GUIMARÃES, Paulo Jorge Scartezzini. Vícios do produto e do serviço por qualidade, quantidade e insegurança: cumprimento imperfeito
do contrato. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. ALMEIDA, João Batista. A proteção jurídica do consumidor. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 2006.
NUNES, Luiz Antonio Rizzato. Comentários ao código de defesa do consumidor. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2009.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO AMBIENTAL E ECOLOGIA
Professor(a) DENISE MARIA NUNES
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO ADMINISTRATIVO I,DIREITO CONSTITUCIONAL III
Fase 8ª Ano/Semestre 2017/2 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Conceito e princípios do Direito Ambiental. Ecologia e Meio Ambiente. A crise ambiental. O movimento ecológico. Ecodesenvolvimento e desenvolvimento
sustentável. Direito e recursos ambientais. Direito Ambiental brasileiro. Direito Ambiental comparado. Tratados e convenções internacionais e princípios legais
supranacionais para a proteção ambiental e o desenvolvimento sustentável. Educação ambiental.

III - OBJETIVOS

Geral
Alcançar aos discentes os elementos técnicos conceituais necessários para compreender as relações entre o direito, meio ambiente
e sustentabilidade, bem como a importância do Direito Ambiental na formação do jurista no mundo contemporâneo. Apresentar a
legislação, doutrina e jurisprudencia atual sobre o tema.

Específicos

Estudar os conceitos de meio ambiente, desenvolvimento sustentável e direito ambiental; Avaliar os princípios norteadores do
direito ambiental; Analisar a crise ambiental e a origem do Direito Ambiental - Direito internacional ambiental; Compreender a
tutela administrativa ambiental, a tutela civil ambiental, a tutela penal ambiental e suas relações; Estudar a sociedade de risco e
seus principais elementos; Apresentar as principais normas infra-constitucionais que regulamentam a CF no tocante à proteção do
meio ambiente;

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical
Ciência Política e Teoria do Estado, Teoria do Direito, Direito Constitucional, Direito e Relações Internacionais, Direito Penal, Direito
Civil, Direitos Humanos, Direito Processual Civil, Penal e Constitucional; Direito Administrativo, DireitoTributário, Direito do
Consumidor

Relação Horizontal Direito Processual Constitucional, Direito do Consumidor e Direito Empresarial.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

Os períodos estão
arrolados à esquerda.

Aulas expositivas; Debate em sala de aula sobre
jurisprudência; Resolução de questões;

Prova escrita - objetiva e/ou dissertava, participação em sala
de aula através de trabalhos escritos (jurisprudência e livro
de Direito Ambiental) e seminário;

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

prova escrita, trabalhos escritos e seminário;
Data de Realização da N1 20 de setembro
Data de Realização da N2 1 de novembro
Data de Realização da N3 22 e 29 de novembro - Apresentação de Seminários

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 6 de dezembro



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 13 de dezembro

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 

MELO, Fabiano. Direito Ambiental. São Paulo: Método, 2017. LEITE, José Rubens Morato (Org.). Manual de Direito Ambiental. São Paulo:
Saraiva, 2015. MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito ambiental brasileiro. 25. ed. São Paulo: Malheiros, 2017.

Complementar
 

FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 902 p. FIGUEIREDO, Guilherme José
Purvin de. Curso de direito ambiental. 6. ed rev. atual. amp. São Paulo: RT, 2013. ARAGÃO, Maria Alexandra de Sousa. O principio do nível
elevado de proteção e a renovação ecológica do Direito do Ambiente e dos resíduos. Lisboa: Almedina, 2006. ALBUQUERQUE, Letícia.
Poluentes Orgânicos Persistentes: uma analise da Convenção de Estocolmo. Curitiba: Juruá, 2006. DANTAS, Marcelo Buzaglo. Ação civil pública e
meio ambiente: teoria geral do processo, tutela jurisdicional e execução, cumprimento. São Paulo: Saraiva, 2009. 438 p.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO TRIBUTÁRIO I
Professor(a) CAROLINA SENA VIEIRA
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO ADMINISTRATIVO I,DIREITO CONSTITUCIONAL III
Fase 8ª Ano/Semestre 2017/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Conceitos do Direito Tributário. Tributo: conceito, espécies, classificações. Sistema constitucional tributário. Competência impositiva. Limitações constitucionais ao
poder de tributar. Repartição constitucional da receita tributária. Impostos federais, estaduais e municipais.

III - OBJETIVOS
Geral Possibilitar ao graduando o conhecimento e domínio dos instrumentos conceituais e técnicos utilizados no Direito Tributário. 

Específicos Problematizar, a partir de um enfoque crítico, o conteúdo em pauta, considerando a inserção e a prática social do profissional do
Curso de Direito na área do Direito Tributário. 

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Teoria do Direito, Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Processual, Hermenêutica Jurídica. 
Relação Horizontal Direito Empresarial, Direito Financeiro 
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

31/07/2017 a 14/09/2017 Aulas espositivas Provas escritas, uma delas sobre imunidades
12/09/2017 a 23/11/2017 Aulas espositivas Prova escrita

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

três provas escritas
Data de Realização da N1 14/09/2017
Data de Realização da N2 19/10/2017
Data de Realização da N3 23/11/2017

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 04/12/2017

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 11/12/2017

 



IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 

AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. São Paulo: Saraiva. 2012. CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. São Paulo,
Saraiva. 2010. MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. São Paulo: Malheiros. 2007-2010.

Complementar
 

PAULSEN, Leandro. Curso de direito tributário. 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2008. CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de
direito constitucional tributário. São Paulo: Malheiros. 2005. MELO, José Eduardo Soares. Curso de direito tributário. São Paulo: Dialética. 2005.
MARTINS, Ives Gandra da Silva (Coord.). Curso de direito tributário. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 1173 p. BECKER, Alfredo Augusto. Teoria
geral do direito tributário. 4. ed. São Paulo: Noeses, 2007. 727 p.

 
X - OBSERVAÇÕES

____________________________________________________________________________________  
Docente(s): CAROLINA SENA VIEIRA  

FACULDADE CESUSC
Recredenciada pela Portaria MEC nº 1.271, de 29 de novembro de 2018 (DOU 30.11.2018)

Sede SC 401: Rodovia José Carlos Daux (SC401), 9310, Km 10 - Santo Antônio de Lisboa - Florianópolis/SC
Unidade Centro: Rua Cruz e Souza, 49 - Edifício Demétrio Ribeiro - Centro - Florianópolis/SC

Fone/Fax: (48) 3239-2600 - www.cesusc.edu.br

 

Você pode validar o seu documento acessando: https://graduacao.cesusc.edu.br/projetos/unimestre/impressoes/download.php e informando a chave:
468078b9e0d8dbca0fee2f2a7c2aedec

https://www.cesusc.com.br/


 

PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - III / ATIVIDADES SIMULADAS
Professor(a) PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO III/ ATIVIDADES SIMULADAS

Curso DIREITO Pré-requisito
PROJETO DE PESQUISA EM DIREITO,PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - II / ESCRITÓRIO
DE ATENDIMENTO JURÍDICO,PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - II / ATIVIDADES
SIMULADAS

Fase 8ª Ano/Semestre 2017/2 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Geral: Elaboração de textos e peças jurídicas. Atividades de prática simulada. Visitas Orientadas. Análise de autos findos. Prática de atuação Jurídica oral.
Específicas: 1) Núcleo de direito civil, processo civil e empresarial Recurso Inominado, Recurso Especial, Recurso Extraordinário, Ação de Usucapião e Ação
Monitória. 2) Núcleo de direito administrativo, constitucional, tributário e ambiental Recurso Inominado, Recurso Especial, Recurso Extraordinário, Ação de
responsabilidade civil, Ação de indenização por desapropriação indireta. 3) Núcleo de direito penal e processo penal Pedido de relaxamento de prisão em flagrante.
Pedido de revogação de prisão preventiva. Mandado de segurança em matéria criminal. Habeas corpus. 4) Núcleo de direito do trabalho e processo do trabalho
Embargos de Declaração. Recurso Ordinário. Recurso de Revista. Embargos de Divergência. Embargos Infringentes. Agravo de Instrumento. Agravo Regimental.

III - OBJETIVOS

Geral Viabilizar a compreensão de noções básicas da prática jurídica, com desenvolvimento das habilidades necessárias à atuação
profissional.

Específicos
Incentivar o acadêmico na busca incessante da produção de conhecimento e capacitação profissional nas questões relacionadas à
prática jurídica. Aperfeiçoar a qualificação do acadêmico e inserir a faculdade com a comunidade local, cumprindo com a sua
função social.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical Direito Civil, Processo Civil, Direito Empresarial, Direito Administrativo, Direito Constitucional, Processo Constitucional, Direito do
Trabalho, Processo do Trabalho, Direito Penal, Processo Penal, Prática Real, Pesquisa *depende do Núcleo ao qual pertence

Relação Horizontal Direito Civil, Processo Civil, Direito Empresarial, Direito Administrativo, Direito Constitucional, Processo Constitucional, Direito do
Trabalho, Processo do Trabalho, Direito Penal, Processo Penal *depende do Núcleo ao qual pertence

Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

04/08/2017 e 11/08/2017 Aula expositiva dialogada. N1 e N2
18/08/2017 e 25/08/2017 Aula expositiva dialogada e realização de peça em sala. N1, N2 e N3
01/09/2017 e 15/09/2017 Aula expositiva dialogada e realização de peça em sala. N1, N2 e N3
29/09/2017 e 06/10/2017 Aula expositiva dialogada e realização de peça em sala. N2 e N3
22/09/2017 e 24/11/2017 Avaliação
20/10/2017 Análise de autos findos N2 e N3
10/11/2017 Aula expositiva
27/10/2017 e 17/11/2017 Aula expositiva dialogada e realização de peça em sala. N2 e N3
01/12/2017

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos: N1: 1ª Peça (2 pontos) + Prova n.
1 (8,0 pontos) N2: Prova n. 2 (10 pontos) N3: 2ª Peça (2 pontos) + 3ª Peça (2 pontos) + 4ª Peça (2 pontos) + 5ª Peça (2 pontos) +
Análise autos findos (2 pontos)

Data de Realização da N1 11/08/2017 e 22/09/2017



Data de Realização da N2 24/11/2017
Data de Realização da N3 25/08/2017, 15/09/2017, 06/10/2017, 20/10/2017 e 17/11/2017

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 08/12/2017

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 15/12/2017

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.

Complementar
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO DIREITO
Professor(a) ANDRE RODRIGUES DE OLIVEIRA
Curso DIREITO Pré-requisito TEORIA DO DIREITO,TEORIA DO PROCESSO
Fase 8ª Ano/Semestre 2017/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Hermenêutica jurídica: principais escolas e tendências. Interpretação do Direito. Integração do Direito. Antinomias jurídicas. Aplicação do Direito. Direito
Intertemporal: especificidades dos direitos material e processual. Hermenêutica filosófica: pré-compreensão e círculo hermenêutico. Constitucionalização do direito e
judicialização da política.

III - OBJETIVOS

Geral
a) Capacitar a formação do pensamento crítico, contribuindo para a autonomia e a emancipação do acadêmico; b) Construir o
conhecimento a partir de matrizes clássicas presentes nas manifestações jurídicas; c) Utilizar os conhecimentos adquiridos no
trabalho da disciplina para construir estratégias para o enfrentamento dos diversos discursos jurídicos, identificando seus múltiplos
aspectos, suas variáveis e a matriz epistemológica que identifica o discurso analisado;

Específicos a) Buscar soluções adequadas para atender aos casos que se apresentam na realidade social.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Filosofia do Direito. Direito Constitucional.
Relação Horizontal Os mais variados ramos jurídicos. Direito material, direito processual, contratos, decisões judiciais e administrativas, entre outros.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

agosto e setembro Aulas expositivas, debates, semirários e interpretação de textos. N1 - Prova e/ou trabalho
setembro e outubro Aulas expositivas, debates, semirários e interpretação de textos. N2 - Prova e/ou trabalho
outubro, novembro e dezembro Aulas expositivas, debates, semirários e interpretação de textos. N3 - Prova e/ou trabalho

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

As avaliações serão relizadas mediante provas escritas e/ou entrega de trabalhos e/ou realização de seminários, a serem optados
de acordo com o conteúdo avaliado.

Data de Realização da N1 15/09/2017
Data de Realização da N2 27/10/2017
Data de Realização da N3 24/11/2017

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 07/12/2017



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 14/07/2017

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense,1980-2011. 342 p. STRECK, Lenio Luiz.
Hermenêutica jurídica em crise: uma exploração hermenêutica da construção do direito. 3. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001-2011.
319 p. STRECK, Lenio Luiz. O que é isto - decido conforme minha consciência?. 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010-2013. 118 p.
(O que é isto?; v. 1).

Complementar
 

GRAU, Eros Roberto. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do direito. São Paulo: Malheiros, 2009. MENDES, Gilmar Ferreira.
Hermenêutica constitucional e direitos fundamentais. Brasília: Brasília Jurídica, 2000-2002. PORTANOVA, Rui. Motivações ideológicas da
sentença. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1992-1997. CAMPOS, Nelson Renato Palaia Ribeiro de. Noções essenciais de direito. 3. ed. São
Paulo: Saraiva, 2006. HART, H. L. A. O conceito de direito. 3. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2001.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina CRIMINOLOGIA
Professor(a) RUBEN ROCKENBACH MANENTE
Curso DIREITO Pré-requisito SOCIOLOGIA DO DIREITO,DIREITO PENAL - PARTE GERAL II
Fase -100ª Ano/Semestre 2017/2 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Formação do sistema jurídico-penal e penitenciário modernos. Correntes e escolas penais. Formação do pensamento criminológico: consolidação histórica,
epistemológica e política da criminologia. Mudança de paradigmas em Criminologia: a criminologia crítica. Políticas criminais contemporâneas.

III - OBJETIVOS

Geral Compreender teórica e empiricamente o funcionamento do sistema punitivo e suas funções no contexto do controle penal
contemporâneo.

Específicos

(1) Conhecer a disciplina, seu histórico e suas principais matrizes teóricas; (2) Compreender a construção do moderno saber penal,
especialmente os conceitos de crime, criminoso e pena no paradigma tradicional; (3) Refletir sobre os conceitos de sistema penal e
os princípios da sua ideologia dominante; (4) Refletir sobre a virada paradigmática do estudo criminológico (labeling approach), as
suas matrizes que lhe dão sustentação, a decisiva influência na desconstrução do moderno saber penal e na percepção do
fenômeno criminal como realidade social construída; (5) Conhecer políticas criminais de defesa social e políticas alternativas
(minimalismo e abolicionismos), a fim de articulá- las com a seqüência do aprendizado acadêmico nas disciplinas dogmáticas, de
acordo com a estrutura curricular.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Adminisrativo, Direito do Trabalho, Direito Internacional, Direito Ambiental. 

Relação Horizontal Sociologia do Direito, Filosofia do Direito, Direito Constitucional, História do Direito, Direito Penal, Direito Processual Penal, Direitos
Humanos. 

Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

JULHO e AGOSTO Aulas dialogadas, discussão e dinâmica em grupo, exercícios e filmes Prova escrita e trabalhos
AGOSTO e SETEMBRO Aulas dialogadas, discussão e dinâmica em grupo, exercícios e filmes Prova escrita e trabalhos
OUTUBRO Aulas dialogadas, discussão e dinâmica em grupo, exercícios e filmes Prova escrita e trabalhos
NOVEMBRO Aulas dialogadas, discussão e dinâmica em grupo, exercícios e filmes Prova escrita e trabalhos

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

1º AVALIAÇÃO: prova escrita (N1) 2º AVALIAÇÃO: prova escrita (N2) 3º AVALIAÇÃO: Frequência e participação nos debates em aula.
AS AVALIAÇÕES SERÃO CUMULATIVAS

Data de Realização da N1 06/09/2017
Data de Realização da N2 18/10/2017
Data de Realização da N3 a ser definida de acordo com o cronograma da disciplina.

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.



Data de Realização da Prova
Substitutiva 06/12/2017

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 13/12/2017

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

ANDRADE, Vera Regina Pereira. A ilusão de segurança jurídica: do controle da violência à violência do controle penal. Porto Alegre: Livraria do
Advogado, 2003. BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do direito penal. Tradução de Juarez Cirino dos Santos. Rio de Janeiro:
Editora Revan, 2002. ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas: a perda da legitimidade do sistema penal. Tradução de Vânia
Romano Pedrosa e Amir Lopes da Conceição. Rio de Janeiro: Revan, 2001.

Complementar
 

NEPOMOCENO, Alessandro. Além da lei: a face obscura da sentença penal. Rio de Janeiro: Revan, 2004. MALINOWSKI, B. Crime e costume na
sociedade selvagem. Brasília: Editora da UnB, 2003-2008. RUSCHE, Georg & KIRCHHEIMER, Otto. Punição e estrutura social. Rio de Janeiro:
Freitas Bastos, 2004. WACQUANT, Loïc. As prisões da miséria. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2001. 178 p. YOUNG, Jock. A sociedade excludente:
exclusão social, criminalidade e diferença na modernidade recente. Rio de Janeiro: Revan, 2002. 314 p.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - III / MONOGRAFIA
Professor(a) PAULO POTIARA DE ALCANTARA VELOSO

Curso DIREITO Pré-requisito
PROJETO DE PESQUISA EM DIREITO,PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - II / ESCRITÓRIO
DE ATENDIMENTO JURÍDICO,PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - II / ATIVIDADES
SIMULADAS

Fase 8ª Ano/Semestre 2017/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Processo de orientação. Instrumentalização da Pesquisa. Realização do TCC.

III - OBJETIVOS
Geral O aluno deverá ser capaz de redigir sua monografia

Específicos Ampliar o grau de leitura e compreensão; Exercitar o pensamento lógico; Favorecer a independência intelectual; Ampliar a
oralidade.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Todas as disciplinas do Curso,dependendo da escolha do tema.
Relação Horizontal Todas as disciplinas do Curso,dependendo da escolha do tema.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

Agosto a Novembro Orientações presenciais e virtuais Orientação e análise do primero capítulo

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos: A avaliação do: a) processo de
orientação; b) redação do primeiro capítulo. OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: O CAPÍTULO APENAS SERÁ CORRIGIDO E TERÁ A NOTA
ATRIBUÍDA CASO TENHA SIDO ENTREGUE, ATÉ O DIA 17 DE NOVEMBRO DE 2017, DIRETAMENTE AO PROFESSOR ORIENTADOR.

Data de Realização da N1
Entrega do 1o capítulo: 17 de novembro de 2017. A nota do aluno é de responsabilidade do professor orientador. Esse levará em
consideração os seguintes pontos: a) comparecimento do orientando aos encontros, b) responsabilidade e presteza, c) conteúdo e
forma do capítulo do apresentado. IMPORTANTE: existem outras datas específicas a serem cumpridas. Elas constarão de publicação
no mural do ESAJ.

Data de Realização da N2
Entrega do 1o capítulo: 17 de novembro de 2017. A nota do aluno é de responsabilidade do professor orientador. Esse levará em
consideração os seguintes pontos: a) comparecimento do orientando aos encontros, b) responsabilidade e presteza, c) conteúdo e
forma do capítulo do apresentado. IMPORTANTE: existem outras datas específicas a serem cumpridas. Elas constarão de publicação
no mural do ESAJ.

Data de Realização da N3
Entrega do 1o capítulo: 17 de novembro de 2017. A nota do aluno é de responsabilidade do professor orientador. Esse levará em
consideração os seguintes pontos: a) comparecimento do orientando aos encontros, b) responsabilidade e presteza, c) conteúdo e
forma do capítulo do apresentado. IMPORTANTE: existem outras datas específicas a serem cumpridas.Elas constarão de publicação
no mural do ESAJ.

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.



Data de Realização da Prova
Substitutiva A disciplina, conforme seu regulamento e natureza, não comporta prova substitutiva

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final A disciplina, conforme seu regulamento e natureza, não comporta Exame Final

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.

Complementar
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - III / ESCRITÓRIO DE ATENDIMENTO JURÍDICO
Professor(a) ISABELA PINHEIRO MEDEIROS

Curso DIREITO Pré-requisito
PROJETO DE PESQUISA EM DIREITO,PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - II / ESCRITÓRIO
DE ATENDIMENTO JURÍDICO,PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - II / ATIVIDADES
SIMULADAS

Fase 8ª Ano/Semestre 2017/2 Nº Horas/Aula 60

 
II - EMENTA
Atividades no Escritório Modelo. Atendimento de clientes. Elaboração de textos e peças jurídicas. Prática de atuação jurídica oral. Visitas a órgãos judicantes.
Acompanhamento de audiências de clientes. Acompanhamento dos processos. Cumprimento de prazos e diligências a órgãos judiciais e extrajudiciais. Assistência a
audiências. Elaboração de questões e petições simuladas.

III - OBJETIVOS
Geral
Específicos

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical
Relação Horizontal
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Data de Realização da N1
Data de Realização da N2
Data de Realização da N3

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final

 
IX - BIBLIOGRAFIA



Básica
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.

Complementar
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO EMPRESARIAL I
Professor(a) JULIANA BORINELLI FRANZOI
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CIVIL - CONTRATOS
Fase 8ª Ano/Semestre 2017/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Evolução do Direito de Empresa. Empresário individual. Estabelecimento Empresarial. Direito Societário. Sociedades não personificadas: sociedade em comum e
sociedade em conta de participação. . Sociedades personificadas: sociedades simples, sociedades empresárias, sociedades em nome coletivo, sociedade em
comandita simples, sociedades limitadas e sociedades anônima. Falências: noções gerais.

III - OBJETIVOS

Geral
Proporcionar uma visão ampla e atualizada do Direito Empresarial no Brasil, com as principais alterações na matéria a partir do
Código Civil de 2002. Oferecer ao acadêmico uma visão interdisciplinar do Direito e a identificação do seu conteúdo com o contexto
social e econômico, enfatizando direitos fundamentais, e viabilizando a aplicação da matéria em todas as áreas da carreira jurídica.

Específicos
Com o desenvolvimento do conteúdo proposto, pretende-se habilitar o acadêmico para estar apto a identificar os diferentes tipos
societários, escolhendo qual mais se adequa aos casos concretos; conhecer a disciplina das relações internas da sociedade, a ponto
de resolver os conflitos societários; analisar e solucionar problemas das relações das sociedades e dos sócios com o público em
geral; e diferenciar os conceitos fundamentais do direito societário.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Administrativo, Direito Tributário, Direito da Informática, Direito do Trabalho e Direito Internacional.
Relação Horizontal Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Constitucional e Historia do Pensamento Jurídico.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

Agosto-Outubro Aulas expositivas e dialogadas com exercícios de fixação Prova escrita e exercícios
Outubro-Novembro Aulas expositivas e dialogadas com exercícios de fixação Prova escrita e exercícios
Novembro-Dezembro Aulas expositivas e dialogadas com exercícios de fixação Prova escrita e exercícios

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Três provas escritas com questões objetivas e discursivas e exercícios de fixação a serem realizados em aula, em grupo de até 4
pessoas.

Data de Realização da N1 18 ou 19/09
Data de Realização da N2 16 ou 17/10
Data de Realização da N3 20 ou 21/11

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 27 ou 28/11



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 04 ou 05/12

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

BERTOLDI, Marcelo M.; RIBEIRO, Marcia Carla Pereira. Curso avançado de direito comercial. 9. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 866
p. CAMPINHO, Sergio. O direito de empresa a luz do novo código civil. 13. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2014. 423 p. COELHO, Fabio Ulhoa.
Curso de direito comercial - direito de empresa: empresa e estabelecimento, Títulos de crédito. 19 ed. São Paulo: Saraiva, 2015. 601 p.
(Vol. 1)

Complementar
 

AZEVEDO, Antonio Junqueira de (Coord.); CARVALHOSA, Modesto. (Coord.). Comentários ao código civil. São Paulo: Saraiva, 2005. (vol. 13).
COELHO, Fabio Ulhoa. Manual de direito comercial: direito de empresa. 27. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. 552 p. COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de
direito comercial - direito de empresa. Sociedades. 19 ed. São Paulo: Saraiva, 2015. 550 p. (Vol. 2) (2 exemplares = 2 de 2009) Classificação
342.2 C672m MARTINS, Fran. Curso de direito comercial: empresa comercial, empresários individuais, microempresas, sociedades comerciais,
fundo de crédito. 31. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 494 p. NEGRAO, Ricardo. Manual de direito comercial e de empresa. Teoria Geral da
Empresa e Direito Societário. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. (vol. 1)
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO CIVIL - SUCESSÕES
Professor(a) FELLIPE DE SOUZA FARINELLI MEDEIROS
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES,DIREITO CIVIL - FAMÍLIA
Fase 8ª Ano/Semestre 2017/2 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Conceito e princípios do Direito das Sucessões. Sucessão em geral. Sucessão legítima. Sucessão testamentária. Colação, sonegados e partilha.

III - OBJETIVOS
Geral Fornecer elementos essenciais e críticos de fundamentação histórica, teórica e constitucional do direito das sucessões.

Específicos I. Estudar os fundamentos do Direito das Sucessões; II. Analisar criticamente as disposições legais quanto ao Direito das Sucessões;
III. Compreender as consequências jurídicas e práticas dos institutos estudados.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Constitucional, Direitos Humanos
Relação Horizontal Direito Civil, Direito de Família
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

Agosto Aula expositiva Prova
Setembro Aula expositiva Prova
Outubro/Novembro Aula expositiva Prova
Dezembro Aula expositiva Prova

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Três avaliações (N1, N2 e N3) em sala, individuais e de conteúdo acumulativo.
Data de Realização da N1 12/09
Data de Realização da N2 10/10
Data de Realização da N3 28/11

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 04/12

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 11/12



 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: direito das sucessões. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2007-2009. (Vol. 7) DIAS, Maria Berenice.
Manual das sucessões. São Paulo: RT, 2008. LOBO, Paulo. Direito Civil: Sucessões. São Paulo: Saraiva, 2013.

Complementar
 

GOMES, Orlando. Sucessões. Rio de Janeiro: Forense, 2006. LEITE, Eduardo. Direito civil aplicado: direito das sucessões. 2. ed. São Paulo: RT,
2012. VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: direito das sucessões. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2009-2012. v. 7. 420 p. PEREIRA, Caio Mário da Silva.
Instituições de direito civil: direito das sucessões. 15. ed. Rio de Janeiro: Revista Forense, 2006. 454 p. (Vol. 6) PACHECO, José da Silva. Inventários
e partilhas: na sucessão legítima e testamentária. 18. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 899 p.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina PROJETO DE PESQUISA EM DIREITO
Professor(a) LEONARDO ROSSANO MARTINS CHAVES
Curso DIREITO Pré-requisito
Fase 7ª Ano/Semestre 2017/1 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Pesquisa em Direito: características, espécies, métodos, técnicas e procedimentos. Elaboração de projetos de pesquisa e de extensão: estrutura e conteúdo. Etapas
da pesquisa: levantamento de dados, registro de informações, redação do relatório. Relatórios de pesquisa e de extensão jurídicas e suas especificidades.
Monografia e artigo científico.

III - OBJETIVOS

Geral Capacitar o aluno para a elaboração do projeto de pesquisa e para realizar a pesquisa necessária à elaboração do Trabalho de
Conclusão de Curso.

Específicos

- Apresentar os contornos gerais sobre a pesquisa em direito; - Orientar sobre a relação entre a pesquisa jurídica, o TCC e o estudo
da lógica; - Analisar cada um dos itens essenciais do projeto de pesquisa; - Demonstrar a importância de cada um dos itens
essenciais do projeto de pesquisa para a elaboração do TCC; - Informar sobre as regras formais para a elaboração do projeto e do
TCC; - Orientar os alunos sobre a estrutura do TCC e a importância de pensar o sumário; - Averiguar a compreensão dos conceitos
trabalhados em sala durante a produção do projeto de pesquisa.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical - Filosofia do direito; - Metodologia da pesquisa em direito; - Hermenêutica jurídica; - Interpretação e redação de textos;
Relação Horizontal Varia de acordo com o tema eleito pelo aluno para a pesquisa.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

17/02 a 23/06 Aulas expositivas, multimídia e atividades práticas. Projeto de pesquisa.
08/05 a 22/05 Debate. Participação
29/05 a 23/06 Seminário. Desempenho na apresentação do seminário.

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Os alunos serão avaliados mediante o grau de participação e interesse nas aulas e nos momentos de orientação, pelo projeto de
pesquisa entregue e pela apresentação do projeto de pesquisa.

Data de Realização da N1 A entrega do projeto deve ser realizada até o dia 30/06/2017.
Data de Realização da N2 As apresentações dos projetos serão realizadas 02/06/2017 a 30/06/2017.
Data de Realização da N3

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva Não há avaliação substitutiva.



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final Não há exame final.

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

ECO, Umberto. Como se Faz uma tese. São Paulo: Perspectiva, 2000-2002. BARRAL, Welber. Metodologia da pesquisa jurídica. 3. ed. Belo
Horizonte: Del Rey, 2003. MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Claudia Servilha. Manual de metodologia da pesquisa no Direito. 4. ed. São Paulo:
Saraiva, 2005.

Complementar
 

BITTAR, Eduardo C. B. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática da monografia para cursos de Direito. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2005.
DEMO, Pedro. Introdução a Metodologia da Ciência. São Paulo: Atlas, 1987. FIGUEIREDO, Antonio Macena de; SOUZA, Soraia Riva Goudinho de.
Como Elaborar Projetos, Monografias, Dissertações e Teses: da redação científica à apresentação do texto final. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen
Juris, 2008. GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas, 2010-2012. LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de
Andrade. Metodologia do Trabalho Científico: procedimento básicos, pesquisa bibliográfica, projeto, relatório, publicações e trabalhos científicos 6.
ed. São Paulo: Atlas, 1992-2001.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - II / ESCRITÓRIO DE ATENDIMENTO JURÍDICO
Professor(a) ISABELA PINHEIRO MEDEIROS
Curso DIREITO Pré-requisito PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - I / ATIVIDADES SIMULADAS
Fase 7ª Ano/Semestre 2017/1 Nº Horas/Aula 60

 
II - EMENTA
Atividades no Escritório Modelo. Atendimento de clientes. Elaboração de textos e peças jurídicas. Prática de atuação jurídica oral. Visitas a órgãos judicantes.
Acompanhamento de audiências de clientes. Acompanhamento dos processos. Cumprimento de prazos e diligências a órgãos judiciais e extrajudiciais. Assistência a
audiências. Elaboração de questões e petições simuladas.

III - OBJETIVOS

Geral Aperfeiçoar a compreensão de noções mais consolidadas da prática jurídica, com desenvolvimento das habilidades necessárias à
atuação profissional. Introduzir o acadêmico na rotina de um escritório modelo de advocacia.

Específicos
Incentivar o acadêmico na busca contínua da produção de conhecimentos e capacitação profissional nas questões relacionadas à
prática jurídica; Aprimorar a qualificação do acadêmico e inserir a faculdade com a comunidade local, cumprindo com sua função
social; Preparar o aluno para a prova prática da OAB, além da prática profissional.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Pesquisa e Prática em Direito.
Relação Horizontal Direito Processual, Direito Penal, Direito Civil, Direito Administrativo, Direito Constitucional, Direito do Trabalho.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

- Semestre letivo. - Período de plantão
(Ver calendário do ESAJ no material de
apoio da disciplina)

- Orientações dialogadas - Estudo de casos -
Atividades práticas monitoradas

- Avaliação continuada conforme descrito no Manual
do Estagiário (disponível no material da apoio da
disciplina e na página do ESAJ na internet)

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

A avaliação da disciplina de PPD/ESAJ é o resultado de avaliação continuada, conforme atividades desenvolvidas, em conformidade
com o estabelecido detalhadamente no calendário do ESAJ e no Manual do Estagiário, que estão disponíveis no sistema acadêmico,
no material de apoio da disciplina.

Data de Realização da N1

A N1 corresponde à avaliação continuada referente ao 1o Trimestre, de acordo com os seguintes critérios: Critério 1= Avaliação do
desempenho nas atividades desenvolvidas no 1º trimestre. Critério 2= Média das notas obtidas nas petições elaboradas, no
desempenho nas audiências (judiciais e do PAC) referentes aos clientes da equipe no 1º trimestre e nas atividades realizadas no
PAC. Critério 3= Descumprimento de prazo(s) e relatório(s) de audiência(s)/atividade(s) complementar(es) invalidado(s), sendo
atribuída uma nota zero para cada prazo descumprido e para cada relatório invalidado. Importante: Ficam incluídas eventuais
avaliações registradas no período não letivo anterior. N1 = (Critério 1 + Critério 2)/(2 + X) X= quantidade de zeros eventualmente
recebida.

Data de Realização da N2

A N2 corresponde à avaliação continuada referente ao 2o Trimestre, de acordo com os seguintes critérios: Critério 1= Avaliação do
desempenho nas atividades desenvolvidas no 2º trimestre. Critério 2= Média das notas obtidas nas petições elaboradas, no
desempenho nas audiências (judiciais e do PAC) referentes aos clientes da equipe no 2º trimestre e nas atividades realizadas no
PAC. Critério 3= Descumprimento de prazo(s) e relatório(s) de audiência(s)/atividade(s) complementar(es) invalidado(s), sendo
atribuída uma nota zero para cada prazo descumprido e para cada relatório invalidado. Importante: Ficam incluídas eventuais
avaliações registradas no período não letivo anterior. N2 = (Critério 1 + Critério 2)/(2 + X) X= quantidade de zeros eventualmente
recebida.

Data de Realização da N3 A N3 corresponde à avaliação continuada referente ao 1o e 2o Trimestre. N3= (N1+N2)/2



Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva AS AVALIAÇÕES DA DISCIPLINA NÃO SÃO PASSÍVEIS DE PROVA SUBSTITUTIVA. NÃO HÁ PREVISÃO DE PROVA SUBSTITUTIVA.

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final

A MÉDIA OBTIDA NA DISCIPLINA NÃO É PASSÍVEL DE RECUPERAÇÃO ATRAVÉS DE EXAME FINAL. NÃO HÁ PREVISÃO DE EXAME FINAL
NA DISCIPLINA.

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.

Complementar
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - II / ATIVIDADES SIMULADAS
Professor(a) PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO II/ ATIVIDADES SIMULADAS
Curso DIREITO Pré-requisito PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - I / ATIVIDADES SIMULADAS
Fase 7ª Ano/Semestre 2017/1 Nº Horas/Aula 60

 
II - EMENTA
Geral: Elaboração de textos e peças jurídicas. Atividades de prática simulada. Visitas Orientadas. Análise de autos findos. Prática de atuação Jurídica oral.
Específicas: 1) Núcleo de direito civil, processo civil e empresarial Recursos: Apelação, Contrarrazões em Apelação, Agravo retido e de Instrumento, Agravos contra
decisões monocráticas, Embargos de Declaração, Embargos Infringentes. 2) Núcleo de direito administrativo, constitucional, tributário e ambiental Recursos:
Apelação, Contrarrazões em Apelação, Agravo retido e de Instrumento, Agravos contra decisões monocráticas, Embargos de Declaração, Embargos Infringentes. 3)
Núcleo de direito penal e processo penal Queixa-crime. Resposta à acusação. Defesa prévia (Lei n° 11.343/06). Alegações Finais (memoriais) no procedimento
comum. Alegações Finais (memoriais) no procedimento aplicado aos crimes dolosos contra a vida. 4) Núcleo de direito do trabalho e processo do trabalho Petição
inicial trabalhista. Contestação. Reconvenção. Exceção de incompetência. Exceção de impedimento. Exceção de suspeição.

III - OBJETIVOS

Geral Viabilizar a compreensão de noções básicas da prática jurídica, com desenvolvimento das habilidades necessárias à atuação
profissional.

Específicos
Incentivar o acadêmico na busca incessante da produção de conhecimentos e capacitação profissional nas questões relacionas à
prática jurídica, bem como aperfeiçoar a qualificação do acadêmico e inserir a faculdade com a comunidade local, cumprindo com a
sua função social.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.
Relação Horizontal Dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

13/02/2017 até 30/06/2017 Aula expositiva dialogada e realização de peças em sala Prova e Simulado

a definir com o professor de cada núcleo Prática de atuação jurídica oral Sessão de Julgamento ou audiência
simulada

a definir com o professor de cada núcleo Análise de autos findos Prova e simulado
a serem definidas no início do semestre Visitas monitoradas Apresentação de relatório

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos (a pontuação pode variar de
acordo com o professor de cada núcleo): N1: 1ª Peça (1,5 ponto) + 2ª Peça (1,5 ponto) + 3ª Peça (1 ponto) + Avaliação individual
(6 pontos) N2: Simulado OAB � 1ª e 2ª fase N3: 4ª Peça (1,5 ponto) + 5ª Peça (1,5 ponto) + Análise de autos findos 1 (1 ponto) +
Visita monitorada 1 (1 ponto) + Visita monitorada 2 (1 ponto) + Audiência Simulada (4 pontos)

Data de Realização da N1 28/04/2017
Data de Realização da N2 16/06/2017
Data de Realização da N3 24/06/2017

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.



Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 07/07/2017

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 14/07/2017

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.

Complementar
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO PROCESSUAL PENAL III
Professor(a) RODRIGO TADEU PIMENTA DE OLIVEIRA
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO PROCESSUAL PENAL I
Fase 7ª Ano/Semestre 2017/1 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Recursos. Execução penal: noções gerais.

III - OBJETIVOS

Geral Propiciar o desenvolvimento de um profissional com formação humanista. Estimular a reflexão científica motivadora da produção
de conhecimentos jurídicos ensejadores de novos processos de criação do direito.

Específicos

Transmitir os referenciais teóricos, principiológicos, doutrinários e jurisprudenciais que envolvem os pontos da disciplina e sua
interdisciplinariedade com os demais ramos do direito de forma a proporcionar uma perspectiva global e multidisciplinar do direito
processual penal, com enfoque no estudo das ações autônomas de impugnação, na teoria geral dos recursos, suas espécies e
dinâmica processual, culminando com noções gerais da Lei de Execução Penal. Com esses elementos, pretende fornecer ao aluno o
instrumental necessário à aplicação do conteúdo programático da disciplina e ponderar, de forma crítica, os seus principais
instrumentos.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Constitucional
Relação Horizontal Direito Penal Direito Processual Civil
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

� 15/02/2017 a 29/03/2017 �
05/04/2017 a 10/05/2017 � 17/05/2017
a 28/06/2017

� Aula expositiva e dialogada, com ênfase na resolução de casos concretos � Aula
expositiva e dialogada, com ênfase na resolução de casos concretos � Aula expositiva e
dialogada, com ênfase na resolução de casos concretos

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos: Três provas (N1, N2 e N3) a serem
realizadas ao final de cada unidade.

Data de Realização da N1 29/03/2017
Data de Realização da N2 10/05/2017
Data de Realização da N3 21/06/2017

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 05/07/2017



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 12/07/2017

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

MESQUITA JÚNIOR, Sídio Rosa. Execução Criminal: teoria e prática. São Paulo: Saraiva, 2010, 517 p. GRINOVER, Ada Pellegrini; GOMES FILHO,
Antonio Magalhães; FERNANDES, Antonio Scarance. Recursos no processo penal: teoria geral dos recursos, recursos em espécie, ação de
impugnação, reclamação aos tribunais. 6. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. 366b p. LOPES JR., Aury. Direito processual penal e sua
conformidade constitucional. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009-2010. 712 p. (Vol. 2)

Complementar
 

CARNELUTTI, Francesco. As misérias do processo penal. 2. ed. Campinas: Minelli, 2012. 88 p. JARDIM, Afrânio Silva. Direito processual penal. 11.
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005. 431 p. CARVALHO, Amilton Bueno de. Garantismo penal aplicado. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. 304 p.
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de processo penal comentado. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 890 p. (Vol. 2). NUCCI, Guilherme de
Souza. Manual de processo penal e execução penal. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008-2013. 1070 p.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO
Professor(a) CRISTIANE DAMBROS CHAVES
Curso DIREITO Pré-requisito TEORIA DO PROCESSO,DIREITO COLETIVO DO TRABALHO
Fase 7ª Ano/Semestre 2017/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Conceito e princípios do Direito Processual do Trabalho. Justiça do Trabalho: organização e competência. Processo trabalhista: dissídio individual e dissídio coletivo.
Recursos. Execução.

III - OBJETIVOS

Geral

Compreender o Direito Processual do Trabalho a partir do estudo dos seus princıṕios fundamentais e suas especificidades frente ao
processo comum, sem desconectar da unidade básica do sistema delineada pelos princıṕios constitucionais do processo; analisar a
organizacã̧o da Justica̧ do Trabalho, delimitando seus órgãos, jurisdicã̧o e competência; tratar sobre a atuacã̧o de partes e
procuradores levando em conta suas peculiaridades, na esfera individual e coletiva; refletir sobre os procedimentos próprios da
esfera trabalhista, sistematizando os procedimentos recursais especıfícos; tudo isso, com a finalidade de conhecer elementos
técnicos necessários para o enfrentamento do processo de conhecimento e de execucã̧o na seara trabalhista.

Específicos

1 - Estudar elementos básicos para a compreensão do Processo do Trabalho como instrumento para a realizacã̧o do Direito do
Trabalho; 2 - Examinar a principiologia geral do processo e apontar especificidades principiológicas do Processo do Trabalho, bem
como, nessa linha investigar a autonomia desse ramo do direito; 3 - Analisar a estrutura, organizacã̧o, jurisdicã̧o e competência da
Justica̧ do Trabalho, para sedimentar uma visão geral sobre o âmbito dessa Justica̧ Especializada e os conflitos que nela desaguam;
4 - Pesquisar sobre a atuacã̧o das partes, representantes (substitutos) e procuradores, considerando os diversos procedimentos do
Processo do Trabalho, evidenciando o apreco̧ pela ética processual que deve pautar a atuacã̧o dos profissionais do direito, para a
realizacã̧o da Justica̧; 5 - Investigar os procedimentos encontrados no âmbito do Processo Trabalhista, visando fornecer elementos
teóricos e práticos para que o acadêmico possa manejá- los adequadamente numa situacã̧o real; 6 - Discutir aspectos elementares
relativos aos recursos do Processo Trabalhista, para uma compreensão global do sistema recursal, considerando seus institutos
especıfícos, visando possibilitar ao futuro operador do direito buscar mediante os mecanismos processuais a adequada tutela dos
direitos e a justa solucã̧o dos conflitos que lhe forem confiados. 7 - Verificar nocõ̧es sobre o Processo de Execucã̧o Trabalhista, para
que o acadêmico possa compreender a dinâmica da realizacã̧o concreta e efetiva do direito material, implementando a satisfacã̧o
das pretensões que desembocam no Judiciário Trabalhista. 8 - Por fim, observar a dinâmica do dissıd́io coletivo e do poder
normativo da justica̧ do trabalho, para apreender como se dá a formacã̧o de normas heterônomas, visando solucõ̧es para conflitos
trabalhistas concretos.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical Direito Constitucional; Teoria do Processo; Direito Coletivo do Trabalho; Direito Civil - Responsabilidade Civil; Direito Civil - Parte
Geral; Direito Processual Penal; História do Direito; Sociologia do Direito; Interpretacã̧o e Aplicacã̧o do Direito.

Relação Horizontal Direito Individual do Trabalho; Direito Processual Civil; Mediacã̧o, Conciliacã̧o e Negociacã̧o; Pesquisa e Prática em Direito - II /
Escritório de Atendimento; Pesquisa e Prática em Direito - II / Atividades Simuladas.

Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO

Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria
x Prática) Recursos/TIC Avaliação

� 10 h/ a; Aula expositiva dialogada; � Verificacã̧o da compreensão dos institutos com a realizacã̧o de prova escrita, participacã̧o
assertiva e pesquisa.

. 6 h/a Aula expositiva dialogada; � Verificacã̧o da compreensão dos institutos com a realizacã̧o de prova escrita, participacã̧o
assertiva e pesquisa.

4 h/a Aula expositiva dialogada; � Verificacã̧o da compreensão dos institutos com a realizacã̧o de prova escrita, participacã̧o
assertiva e pesquisa.

6 h/a Aula expositiva dialogada; � Verificacã̧o da compreensão dos institutos com a realizacã̧o de prova escrita, participacã̧o
assertiva e pesquisa.

6 h/a Aula expositiva dialogada; � Verificacã̧o da compreensão dos institutos com a realizacã̧o de prova escrita, participacã̧o
assertiva e pesquisa.

4 h/a Aula expositiva dialogada; � Verificacã̧o da compreensão dos institutos com a realizacã̧o de prova escrita, participacã̧o
assertiva e pesquisa.

8 h/a Aula expositiva dialogada; � Verificacã̧o da compreensão dos institutos com a realizacã̧o de prova escrita, participacã̧o
assertiva e pesquisa.

10 h/a Aula expositiva dialogada; � Verificacã̧o da compreensão dos institutos com a realizacã̧o de prova escrita, participacã̧o
assertiva e pesquisa.

4 h/a Aula expositiva dialogada; � Verificacã̧o da compreensão dos institutos com a realizacã̧o de prova escrita, participacã̧o
assertiva e pesquisa.

4 h/a Aula expositiva dialogada; � Verificacã̧o da compreensão dos institutos com a realizacã̧o de prova escrita, participacã̧o
assertiva e pesquisa.



6 h/a Aula expositiva dialogada; � Verificacã̧o da compreensão dos institutos com a realizacã̧o de prova escrita, participacã̧o
assertiva e pesquisa.

10 h/a Aula expositiva dialogada; � Verificacã̧o da compreensão dos institutos com a realizacã̧o de prova escrita, participacã̧o
assertiva e pesquisa.

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Provas escritas, com questões objetivas e dissertativas. Trabalhos realizados em sala de aula, que irão compor as notas finais. A
avaliação da N1 é composta de prova escrita e individual (9,0) e atividade avaliativa com resolução de casos (1,0) totalizando a
nota 10,0 A avaliação da N2 é composta de prova escrita e individual (9,0) e 1 atividades avaliativa com estudo de caso e resolução
de exercícios (1,0) totalizando a nota 10,0 A avaliação da N3 é composta de prova escrita e individual (9,0) e atividade avaliativa
com resolução de casos (1,0) totalizando a nota 10,0

Data de Realização da N1 28/03/2017
Data de Realização da N2 16/05/2016
Data de Realização da N3 26/07/2017

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 03/07/2017

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 10/07/2017

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

CARRION, Valentin. Comentários à consolidação das leis do trabalho. 34. ed. São Paulo: Saraiva, 2007-2011. 1395 p. LEITE, Carlos Henrique
Bezerra. Curso de direito processual do trabalho. 8. ed. São Paulo: LTr, 2007-2010. 1310 p. SCHIAVI, Mauro. Manual de direito processual
do trabalho. 3. ed. São Paulo: LTr, 2010-2011. 1215 p.

Complementar
 

ALMEIDA. Amador Paes de. Curso prático de processo do trabalho. São Paulo: Saraiva, 2007. TEIXEIRA FILHO, Manoel Antônio. As ações
cautelares no processo do trabalho. São Paulo: Ltr, 2005. 518 p. MARTINS, Sérgio Pinto. Direito Processual do Trabalho: doutrina e prática
forense, modelos de petições, recursos, sentenças e outros. 29. ed. São Paulo: Atlas, 2008-2009. 808 p. GIGLIO, Wagner D.; CORRÊA, Claudia Giglio
Veltri. Direito processual do trabalho. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 640 p. SARAIVA, Renato. Curso de direito processual do trabalho. 7.
ed. São Paulo: Método, 2009-2010. 1135 p.

 
X - OBSERVAÇÕES

____________________________________________________________________________________  
Docente(s): CRISTIANE DAMBROS CHAVES  

FACULDADE CESUSC
Recredenciada pela Portaria MEC nº 1.271, de 29 de novembro de 2018 (DOU 30.11.2018)

Sede SC 401: Rodovia José Carlos Daux (SC401), 9310, Km 10 - Santo Antônio de Lisboa - Florianópolis/SC
Unidade Centro: Rua Cruz e Souza, 49 - Edifício Demétrio Ribeiro - Centro - Florianópolis/SC

Fone/Fax: (48) 3239-2600 - www.cesusc.edu.br

 

Você pode validar o seu documento acessando: https://graduacao.cesusc.edu.br/projetos/unimestre/impressoes/download.php e informando a chave:
1691ed637560dab30732bebc40243f44

https://www.cesusc.com.br/


 

PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO PROCESSUAL CIVIL IV
Professor(a) GUILHERME DE ALMEIDA BOSSLE
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO PROCESSUAL CIVIL II
Fase 7ª Ano/Semestre 2017/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Sentença e coisa julgada; Meios de impugnação das decisões judiciais: teoria geral dos recursos, princípios, efeitos, remessa necessária; A ordem dos processos nos
tribunais ; Impugnações em espécie: Incidente de arguição de inconstitucionalidade, homologação de sentença estrangeira, ação rescisória; Incidente de resolução
de demandas repetitivas; Reclamação; Recursos em espécie: apelação, agravo de instrumento, agravo interno, embargos de declaração, recurso ordinário, recurso
especial, recurso extraordinário, agravo extraordinário, embargos de divergência

III - OBJETIVOS

Geral

Estimular no acadêmico o compromisso com uma visão crítica do direito processual civil, tendo presente que, no fenômeno jurídico,
ao contrário do que se verifica nas ciências empíricas, é perfeitamente possível a convivência de posições ou soluções
hermenêuticas completamente antagônicas, obrigando-a a sempre se manter vigilante contra opiniões, categorias e conceitos pré-
concebidos.Estimular no acadêmico o compromisso com uma visão crítica do direito processual civil, tendo presente que, no
fenômeno jurídico, ao contrário do que se verifica nas ciências empíricas, é perfeitamente possível a convivência de posições ou
soluções hermenêuticas completamente antagônicas, obrigando-a a sempre se manter vigilante contra opiniões, categorias e
conceitos pré-concebidos.

Específicos

� Propiciar ao aluno os conhecimentos relacionados aos principais institutos do Direito; � Possibilitar a compreensão dos conceitos
fundamentais, ressaltando a importância do Novo Código e da jurisprudência; � Desenvolver conhecimentos sobre os conteúdos
atuais do Direito Processual Civil e sua aplicabilidade prática; � Examinar as principais mudanças legislativas relacionadas à
ementa; � Estudar e aprofundar os principais institutos do Direito Processual Civil, com exposições didáticas da matéria, de modo a
bem desenvolver o conhecimento dos temas relacionados à ementa. � Propiciar ao aluno os conhecimentos relacionados aos
principais institutos do Direito; � Possibilitar a compreensão dos conceitos fundamentais, ressaltando a importância do Novo Código
e da jurisprudência; � Desenvolver conhecimentos sobre os conteúdos atuais do Direito Processual Civil e sua aplicabilidade prática;
� Examinar as principais mudanças legislativas relacionadas à ementa; � Estudar e aprofundar os principais institutos do Direito
Processual Civil, com exposições didáticas da matéria, de modo a bem desenvolver o conhecimento dos temas relacionados à
ementa.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical
Direito Administrativo, Economia, Direito do Trabalho, Direito Internacional, Direito Ambiental, Direitos Humanos, Direito Processual
Penal, Direito Constitucional, Criminologia, Direito da Infância e Juventude, Sociologia, História do Pensamento Jurídico.Direito
Administrativo, Economia, Direito do Trabalho, Direito Internacional, Direito Ambiental, Direitos Humanos, Direito Processual Penal,
Direito Constitucional, Criminologia, Direito da Infância e Juventude, Sociologia, História do Pensamento Jurídico.

Relação Horizontal Direito Comercial, Direito Empresarial, Prática Jurídica, Direito Processual do Trabalho, Direito Civil.Direito Comercial, Direito
Empresarial, Prática Jurídica, Direito Processual do Trabalho, Direito Civil.

Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

Fevereiro a Julho de 2017 Expositiva e prática N1 � 1ª parte N2 � 2ª parte N3 � 3ª parte
fevereiro a julho de 2017 Expositiva e prática N1 � 1ª parte N2 � 2ª parte N3 � 3ª parte

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

A avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos: prova discursiva ou prova
objetiva.A avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos: prova discursiva ou
prova objetiva.

Data de Realização da N1 03/04/201703/04/2017



Data de Realização da N2 29/05/201729/05/2017
Data de Realização da N3 26/06/201726/06/2017

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 03/07/201703/07/2017

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 10/07/201710/07/2017

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil: Procedimentos Especiais: codificados (de jurisdição contenciosa e de jurisdição
voluntária) de legislação extravagante. 50. ed. rev., atual., e ampli. Rio de Janeiro: Forense, 2016. (vol. 2). BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de
direito processual civil: volume único. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel.
Novo curso de processo civil: tutela dos direitos mediante procedimento comum. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2016. 636 p. (Curso de processo civil, vol. 2).

Complementar
 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil: teoria geral do Direito Processual Civil, Processo de Conhecimento, Procedimento
Comum. 57. ed. rev., atual. e ampli. Rio de Janeiro: Forense, 2017. (Vol. 1) NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria Andrade. Código de processo
civil comentado. 16. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO,
Daniel. O novo processo civil. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016. 606 CÂMARA, Alexandre Freitas. O Novo
Processo Civil Brasileiro. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2017. WAMBIER, Luiz Rodrigues; TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil: teoria
geral do processo. 16. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016. (Vol. 1).
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO CIVIL - FAMÍLIA
Professor(a) FELLIPE DE SOUZA FARINELLI MEDEIROS
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES,DIREITO CIVIL - PARTE GERAL II
Fase 7ª Ano/Semestre 2017/1 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Histórico, Conceito e princípios do Direito de Família. Conjugalidade: casamento, união estável e união homoafetiva. Relações de parentesco. Poder familiar. Direito
patrimonial: regime de bens entre os cônjuges, usufruto e administração dos bens de filhos menores, alimentos, bem de família. Tutela e curatela.

III - OBJETIVOS
Geral Fornecer conhecimentos essenciais e críticos do Direito de Família.

Específicos
I. Analisar os elementos fundamentais do Direito de Família; II. Compreender os conceitos do Direito de Família, analisando sua
evolução legislativa e jurisprudencial; III. Estabelecer condições para uma análise crítica do Direito de Família, tendo como
perspectiva as consequências jurídicas e fáticas na evolução de cada conceito.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Constitucional e Direitos humanos.
Relação Horizontal Direito Civil, Direito das Sucessões, Direito da Criança e do Adolescente
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

Fevereiro Aula expositiva Prova
Fevereiro/Março Aula expositiva Prova
Março Aula expositiva Prova
Março/Maio Aula expositiva Prova
Maio Aula expositiva Prova
Maio Aula expositiva Prova
Junho Aula expositiva Prova
Junho Aula expositiva Prova

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Três avaliações (N1, N2, N3) realizadas em sala, individualmente e de conteúdo cumulativo.
Data de Realização da N1 30/03/17
Data de Realização da N2 11/05/17
Data de Realização da N3 27/06/17

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 04/07/17



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 11/07/17

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 

LÔBO, Paulo. Famílias. São Paulo: Saraiva, 2010. (6 ex. de 2011, ex, de 2010. DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. São Paulo:
RT, 2010. VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: direito de família. 12. ed. São Paulo: Atlas, 2007-2012. (vol. 6).

Complementar
 

DIAS, Maria Berenice. União homossexual: o preconceito e a justiça. 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. CAHALI, Yussef Said. Dos
Alimentos. 7. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006-2012. FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Direito das famílias. 2. ed. Rio de
Janeiro: Lumen Juris, 2010. GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA Filho, Rodolfo. Novo curso de direito civil: direito de família. 3. ed. São Paulo:
Saraiva, 2013. (Vol. 6) PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: direito de família. 16. ed. Rio de Janeiro: Revista Forense, 2006. 585
p. (Vol. 6).
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - I / ATIVIDADES SIMULADAS
Professor(a) PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO I/ ATIVIDADES SIMULADAS
Curso DIREITO Pré-requisito
Fase 6ª Ano/Semestre 2016/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Elaboração de textos e peças jurídicas. Atividades de prática simulada. Visitas Orientadas. Análise de autos findos. Prática de atuação Jurídica oral. Procuração.
Procedimento ordinário: petição inicial, resposta, manifestação à contestação, alegações finais.

III - OBJETIVOS

Geral Viabilizar a compreensão de noções básicas e prática civil, com desenvolvimento das habilidades necessárias à atuação
profissional.

Específicos Incentivar o acadêmico na busca incessante da produção de conhecimentos e capacitação profissional nas questões relacionadas à
prática civil. Aperfeiçoar a qualificação do acadêmico e inserir a faculdade com a comunidade local, cumprindo a função social.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Civil, Processo Civil, Prática Jurídica Real e Pesquisa.
Relação Horizontal Direito Civil e Processo Civil.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

� 4 horas/aula � 4 horas/aula � 4
horas/aula � 4 horas/aula � 4
horas/aula � 4 horas/aula � 4
horas/aula � 4 horas/aula � 4
horas/aula � 4 horas/aula � 4
horas/aula � 4 horas/aula � 4
horas/aula � 4 horas/aula � 4
horas/aula � 2 horas/aula � 4
horas/aula

� Aula expositiva � Análise de processo virtual � Aula expositiva
dialogada e realização de peça. � Aula expositiva dialogada e
realização de peça. � Aula expositiva dialogada e realização de
peça. � Aula expositiva dialogada e realização de peça. �
Confecção de peça � Avaliação � Aula expositiva dialogada � Aula
expositiva dialogada e realização de peça. � Aula expositiva
dialogada e realização de peça. � Visita orientada � Aula expositiva
dialogada � Simulação de audiência. Prática de atuação jurídica
oral. � Avaliação � Avaliação � Avaliação

� Discussão e participação � Exercício
(N3) � Procuração (N3) � Peça (N1) �
Peça (N1) � Exercício (N3) � Peça (N1)
� Prova (N1) � Peça (N3) � Exercício
(N3) � Peça (N2) � Relatório da Visita
Orientada (N3) � Audiência Simulada
(N3) � Audiência Simulada (N3) � Prova
(N2) � Prova � Prova

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

N1: 1ª Peça (2 pontos) + 2ª Peça (2 pontos) + Prova (6 pontos) N2: 3ª Peça (2 pontos) + 4ª Peça (2 pontos) + Prova (6 pontos) N3:
Análise de autos findos (2 pontos) + Visita monitorada (1 ponto) + Relatório de audiência (1 ponto) + Audiência Simulada (4
pontos) + Procuração e exercícios (até 2 pontos)

Data de Realização da N1 CONFORME CRONOGRAMA (1ª PEÇA + 2ª PEÇA + PROVA - N1)
Data de Realização da N2 CONFORME CRONOGRAMA (3ª PEÇA + 4ª PEÇA + PROVA - N2)

Data de Realização da N3 CONFORME CRONOGRAMA (Análise de autos findos + Visita monitorada + Relatório de audiência + Audiência Simulada +
Procuração e exercícios)

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.



Data de Realização da Prova
Substitutiva

DATA DA PROVA SUBSTITUTIVA: 07/12 das 14hs às 16hs O aluno que não comparecer às provas (integrantes da N1 e N2), por
motivo justificado devidamente comprovado, pode requerer a realização da prova substitutiva, sendo o deferimento e a definição
da data de sua realização de competência da Coordenação do Curso, conforme regulamento da Faculdade. A prova substitutiva não
se aplica às atividades desenvolvidas em sala de aula (elaboração de peças e demais atividades). **IMPORTANTE: O ACADÊMICO
QUE FALTAR AS DEMAIS ATIVIDADES (ELABORAÇÃO DE PEÇAS E DEMAIS QUESTÕES) SERÁ PERMITIDA A ENTREGA DA ATIVIDADE
CORRESPONDENTE IMPRETERIVELMENTE ATÉ 15 DIAS APÓS A DATA DA SUA REALIZAÇÃO PELA TURMA - CONTUDO A NOTA MÁXIMA
A SER ALCANÇADA CORRESPONDERÁ À METADE DA PREVISTA PARA QUEM REALIZAR NA DATA DO CALENDÁRIO. ENTREGA
POSTERIOR OU NÃO ENTREGA CORRESPONDERÁ A ZERO. AS NOTAS RELATIVAS ÀS VISITAR ORIENTADAS E AUDIÊNCIA SIMULADA
NÃO SERÃO PASSÍVEIS DE ATIVIDADE SUBSTITUTIVA.

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 14/12/2016

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.

Complementar
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO PROCESSUAL PENAL II
Professor(a) JONAS MACHADO RAMOS
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO PROCESSUAL PENAL I
Fase 6ª Ano/Semestre 2016/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Processo e procedimento. Sentença. Nulidades.

III - OBJETIVOS

Geral
Apresentar ao aluno o desenvolvimento do Processo Penal em todas as suas fases e conforme os variados ritos estabelecidos em
lei, a fim de que sejam concretizados ordenadamente os conteúdos apresentados em Direito Processual Penal I, para que o
discente compreenda e domine o andamento processual e os requisitos da sentença e, por fim, identifique a ocorrência de
nulidades.

Específicos
Análise crítica dos institutos que compõem o sistema penal, com ênfase à Constituição e aos parâmetros democráticos. Percepção
do descompasso existente no ordenamento jurídico entre a legislação processual penal e a Constituição Federal, especialmente em
relação ao princípio da dignidade da pessoa humana.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Processual Penal I Direito Penal Parte Especial Direito Penal Parte Geral Direito Constitucional
Relação Horizontal Direito Processual Civil
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

28/7 a 12/8 Aula expositiva e dialogada Prova escrita
18/8 a 25/8 Aula expositiva e dialogada Prova escrita
1°/9 a 13/10 Aula expositiva e dialogada Prova escrita
20/10 a 4/11 Aula expositiva e dalogada Prova escrita
10/11 a 25/11 Aula expositiva e dialogada Prova escrita

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Três provas escritas.
Data de Realização da N1 26/8/2016
Data de Realização da N2 14/10/2016
Data de Realização da N3 1°/12/2016

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 8/12/2016



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 15/12/2016

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

BONFIM, Edílson Mougenot. Curso de processo penal. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2010-2012. 887 p. OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. Curso de
processo penal. 13. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008-2012. 949 p. TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de processo penal. 12.
ed. São Paulo: Saraiva, 2009-2012. 949 p.

Complementar
 

LOPES JR., Aury. Direito processual penal e sua conformidade constitucional. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009-2010. 712 p. (Vol. 2)
MIRABETE, Júlio Fabbrini. Processo penal. 18. ed. São Paulo: Atlas, 2008. MATOS, João Carvalho de. Prática e teoria do direito penal e processual
penal. 8. ed. Campinas: Mundo Jurídico, 2008. 802 p. (Vol. 1) MATOS, João Carvalho de. Prática e teoria do direito penal e processual penal. 8.
ed. Campinas: Mundo Jurídico, 2008. 802 p. (Vol. 2). RANGEL, Paulo. Direito processual penal. 16. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007-2009. 981 p.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO COLETIVO DO TRABALHO
Professor(a) PRUDENTE JOSÉ SILVEIRA MELLO
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO
Fase 6ª Ano/Semestre 2016/2 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Direito Coletivo do Trabalho. Origens históricas dos sindicatos. Conflitos coletivos de trabalho e suas formas de solução; convenções e acordos coletivos. Direito de
greve e lock out. Organização Internacional do Trabalho (OIT). Tratados e convenções internacionais em matéria de Direito do Trabalho. Blocos econômicos,
globalização e Direito do Trabalho.

III - OBJETIVOS

Geral Propiciar a (ao) acadêmica (o) elementos teóricos para a análise crítica do Direito Coletivo do Trabalho e a avaliação dos limites e
das possibilidades de avanço na solução coletiva dos conflitos trabalhistas no atual contexto socioeconômico.

Específicos
Desenvolver a análise crítica do Direito Coletivo do Trabalho a partir do resgate do percurso histórico juscoletivo, passando pela
estrutura atual até as perspectivas para o Século XXI diante das transformações sociais, culturais e tecnológicas. Propiciar a
capacitação da (do) acadêmica (o) para atividade jurídica na solução de conflitos coletivos no mundo do trabalho.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Sociologia do Direito. Introdução à Economia. Antropologia Jurídica. Filosofia do Direito. Direito Constitucional (do Trabalho).
Relação Horizontal Direitos Humanos. Direito Individual do Trabalho.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

25/07/2016 aula expositiva Item VIII
05/09/2016 avaliação escrita. Item VIII
29/08/2016 aula expositiva Item VIII
22/08/2016 aula expositiva Item VIII
15/08/2016 aula expositiva Item VIII
08/08/2016 aula expositiva Item VIII
01/08/2016 aula expositiva Item VIII
12/09/2016 aula expositiva Item VIII
19/09/2016 aula expositiva Item VIII
26/09/2016 aula expositiva Item VIII
03/10/2016 aula expositiva e vídeo Item VIII
10/10/2016 aula expositiva e atividade. Item VIII
17/10/2016 avaliação escrita. Item VIII
24/10/2016 aula expositiva Item VIII
31/10/2016 Atividade Item VIII
07/11/2016 Assistir monografia Item VIII
05/12/2016 avaliação oral Item VIII
28/11/2016 avaliação escrita Item VIII
21/11/2016 aula expositiva Item VIII
12/12/2016 avaliação escrita Item VIII

 
VIII - AVALIAÇÃO



Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

- Prova Escrita com questões discursivas, dissertativas e objetivas; - Elaboração de manuscrito a partir de obra
literária/cinematográfica; - Assistir monografia na área juslaboral; Serão diferenciais das notas a originalidade e criatividade das
soluções apresentadas nas atividades avaliativas, a adequação da linguagem jurídica e a contextualização com a disciplina e a
realidade social circundante.

Data de Realização da N1 A N1 será uma prova escrita com questões discursivas, dissertativas e objetivas = nota máxima 10 pontos. 05/09/2016 (O conteúdo
a ser cobrado na avaliação é cumulativo

Data de Realização da N2
A N2 será composta de TRÊS ETAPAS: 10/10/2016 - Estudo dirigido = Trabalho em grupos (Exercício de Negociação Coletiva) =
nota máxima de 2 pontos. 17/10/2016 - Prova escrita = nota máxima de 6 pontos 31/10/2016 - Atividade sobre OIT = nota máxima
de 2 pontos. (O conteúdo a ser cobrado na avaliação é cumulativo)

Data de Realização da N3

A N3 será composta de DUAS ETAPAS: 28/11/2016 - prova escrita com questões discursivas, dissertativas e objetivas = nota
máxima 8 pontos. 07/11/2016 a 11/11/2016 Semana de monografia = assistir monografia na área de Direito Coletivo do Trabalho,
Direito do Trabalho ou Direito Processual do Trabalho = entregar relatório assinado pelos professores da banca = nota máxima 2
pontos. O (a) aluno (a) que não puder ou não quiser assistir a monografia, irá para a prova escrita sujeito (a) a nota máxima de 8
pontos. (O conteúdo a ser cobrado na avaliação é cumulativo).

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 05/12/2016 - Prova Oral envolvendo toda a matéria ministrada ao longo de todo o semestre.

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final

12/12/2016 Prova Escrita com questões discursivas, dissertativas e objetivas (envolvendo toda a matéria ministrada ao longo de
todo o semestre).

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 

DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho. São Paulo: LTR, 2007-2009. _________. Direito Coletivo do Trabalho. São Paulo:
LTR, 2008-2011. NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao direito do trabalho. São Paulo: LTR, 2009-2012.

Complementar
 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Compêndio de direito sindical. São Paulo: LTR, 2006. MARTINS, Sérgio Pinto. Convenções da OIT. São Paulo: Atlas,
2009. MARTINS, Sergio Pinto. Direito do trabalho. 29 ed. São Paulo: Atlas, 2013. JORGE NETO, Francisco Ferreira; CAVALCANTE, Jouberto De Quadros
Pessoa. Direito do Trabalho. 7 ed. São Paulo: Atlas, 2013. MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel Francisco. Código de processo civil:
comentado artigo por artigo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. 1215 p.

 
X - OBSERVAÇÕES

____________________________________________________________________________________  
Docente(s): PRUDENTE JOSÉ SILVEIRA MELLO  

FACULDADE CESUSC
Recredenciada pela Portaria MEC nº 1.271, de 29 de novembro de 2018 (DOU 30.11.2018)

Sede SC 401: Rodovia José Carlos Daux (SC401), 9310, Km 10 - Santo Antônio de Lisboa - Florianópolis/SC
Unidade Centro: Rua Cruz e Souza, 49 - Edifício Demétrio Ribeiro - Centro - Florianópolis/SC

Fone/Fax: (48) 3239-2600 - www.cesusc.edu.br

 

Você pode validar o seu documento acessando: https://graduacao.cesusc.edu.br/projetos/unimestre/impressoes/download.php e informando a chave:
5e37a0098b01ede2b5f63ce9fdb7b865

https://www.cesusc.com.br/


 

PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO CIVIL - COISAS
Professor(a) ELISEU JUSEFOVICZ
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES,DIREITO CIVIL - PARTE GERAL II
Fase 6ª Ano/Semestre 2016/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Conceito, princípios e teorias do Direito das Coisas. Posse. Direitos reais. Propriedade. Disposições gerais sobre Direitos Reais sobre coisas alheias, suas espécies e
Direito de Garantia. Espécies de Direito de Garantia.

III - OBJETIVOS

Geral Compreender os instrumentos conceituais e técnicos acerca do Direito das Coisas no que concerne à posse, à propriedade e aos
direitos reais limitados, a fim de apreender a utilidade prática destes institutos, para enfrentar problemas da realidade.

Específicos

- Estudar e apreender os elementos necessários para uma adequada interpretação e tutela da posse; - Refletir sobre os direitos
reais, analisando a propriedade, os direitos de vizinhança, os condomínios, os direitos reais de gozo, fruição, de aquisição e de
garantia, visando apreender os elementos necessários para uma melhor interpretação desses institutos do Direito Civil; - Analisar
os institutos de direito real, encontrados no Código Civil brasileiro e suas correlações com outras legislações, em especial a
Constituição da República Federativa do Brasil; - Desenvolver uma visão crítica dos institutos de direito real e da legislação civil
brasileira. - Aprimorar habilidades para resolver situações conflituais sobre posse, propriedade, direitos reais de gozo e fruição, de
aquisição e de garantia, a partir da aplicação de conceitos fundamentais e de uma leitura interpretativa da Constituição e do
Código Civil;

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Processual Civil III, Direito Administrativo II, Direito Penal II, Pesquisa e Prática em Direito I.

Relação Horizontal
Direito Civil - Parte Geral, Obrigações e Contratos, Direito Empresarial, Direito Constitucional, Direito Processual Civil, Direito
Ambiental, Direito da Propriedade Intelectual, Direito de Danos e Responsabilidade Civil, Direito Agrário e Urbano, Direito
Administrativo, Direitos Humanos, História do Direito e Teoria do Direito.

Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO

Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x
Prática) Recursos/TIC Avaliação

2 h/aula; Aula expositiva dialogada; Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

12 h/aula; Aula expositiva dialogada; Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

4 h/aula; Aula expositiva dialogada; Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

14 h/aula; Aula expositiva dialogada; Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

12 h/aula; Aula expositiva dialogada; Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

12 h/aula; Aula expositiva dialogada; Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

4 h/ aula; Aula expositiva dialogada; Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

6 h/aula Aula expositiva dialogada; Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

6 h/aula Aula expositiva dialogada; Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

2 h/aula Aula expositiva dialogada; Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

6 h/aula Aula expositiva dialogada; Verificação da compreensão dos institutos por meio da realização de prova escrita,
participação e pesquisa.

 
VIII - AVALIAÇÃO



Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

1) Serão realizadas duas provas escritas. A primeira será realizada ao final da Unidade V, a segunda ao final da Unidade XI. Nas
provas poderá ser consultada a legislação não comentada e será vedado o empréstimo de material entre os alunos. A matéria é
acumulativa, com ênfase no assunto específico de cada prova. 2) Também será atribuído uma 3ª NOTA COMPOSTA (N3), pelo
processo de avaliação contínuo, envolvendo inquirição oral, apresentação de pesquisa, participação, freqüência, ética do
acadêmico, exercícios, trabalhos, atividades de classe e outras que forem pertinentes, que serão determinadas no curso das aulas.
Em princípio, serão considerados três elementos distintos para compor a 3ª nota: a) Pesquisa e Apresentação Oral de um Relatório
pessoal de uma sentença ou um acórdão sobre os temas estudados, com a respectiva entrega do conteúdo do relatório ao
professor acompanhado da cópia do julgado (3.0 pontos); b) Participação efetiva mediante assertividade do acadêmico em sala de
aula, com frequência, assiduidade e com contribuição construtiva e pertinente no diálogo sobre os assuntos em estudo ao longo de
todo o semestre (2.0 pontos); c) Realização de um estudo dirigido de textos, seguida de um exercício individual sobre o tema
efetuado em sala de aula, em data a ser definida (5.0 pontos);

Data de Realização da N1 N1 - 1ª prova (P1): dia 13/09/2016.
Data de Realização da N2 N2 - 2ª prova (P2): dia 22/11/2016.

Data de Realização da N3
A N3 será composta, considerando os três elementos esboçados acima (no item relativo aos instrumentos de avaliação), conforme
programação a ser determinada durante as aulas, sendo certo que a apresentação e entrega do relatório pessoal e da cópia do
julgado deverão ser realizados, impreterivelmente, até o dia 03.11.2016. A divulgação da Nota Composta (N3) aos acadêmicos será
realizada até o dia 03/12/2016.

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva

Os alunos que não realizarem P1 ou P2, ou ambas as avaliações, farão a Prova de 2ª Chamada (substitutiva), incluindo toda a
matéria, no dia 06/12/2016 (às 19:00 horas).

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final

Os alunos que não obtiverem nota igual ou superior a 6,0 farão exame final no dia 13/12/2016 (às 19:00 horas), desde que
cumpridos os requisitos mencionados acima.

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Direitos Reais. 7. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009-2010. GONÇALVES, Carlos Roberto.
Direito civil brasileiro: direito das coisas. São Paulo: Saraiva, 2009-2012. 626 p. VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Direitos Reais. São Paulo:
Atlas, 2008-2013. (Vol. 5).

Complementar
 

MELO, Marco Aurélio Bezerra de. Direito das coisas. 5. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008-2011. PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de
direito civil: direitos reais : posse, propriedade, direitos reais de fruição, garantia e aquisição. 19. ed. Rio de Janeiro: Revista Forense, 2006-2010. 467
p. (Vol. 4). LISBOA, Roberto Senise. Manual elementar de direito civil: direitos reais e direitos intelectuais. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais,
2005. (vol 5) RODRIGUES, Sílvio. Direito civil: direito das coisas. 28. ed. São Paulo: Saraiva, 2003. (Vol. 5) TARTUCE, Flávio. SIMÃO, José Fernando.
Direito Civil: Direito das Coisas. 4. ed. São Paulo: Método, 2008-2013. (Vol. 4).
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITO ADMINISTRATIVO II
Professor(a) ALEXANDRE EVANGELISTA NETO
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO ADMINISTRATIVO I
Fase 6ª Ano/Semestre 2016/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Agentes Públicos. Licitações. Contratos administrativos. Responsabilidade extra-contratual do Estado. Controle da Administração pública. Direito Processual
Administrativo: conceito e princípios; finalidades, modalidades e fases do processo administrativo.

III - OBJETIVOS

Geral
Compreender o direito administrativo brasileiro, a partir do estudo dos princípios fundamentais, introduzindo o aluno na temática
do Novo Direito Administrativo, dotandoo de conceitos básicos para a compreensão do funcionamento da estrutura administrativa
nacional, bem como, da legislação em vigor, considerando as necessidades de pacificação social e aplicação do Direito Material.

Específicos

Formar o conhecimento crítico acerca das normas e princípios aplicáveis ao Direito Administrativo Brasileiro para que
compreendam a Administração Pública brasileira e os seus mecanismos de licitação e contrato administrativo. Estudar os agentes
públicos e suas categorias e a aplicação prática das jurisprudências dos Tribunais Superiores sobre o Assunto. Formar o
conhecimento sobre a responsabilidade civil do Estado e controle da Administração Pública Compreender o controle da
Administração pública e o direito processual administrativo.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Constitucional Direito Processual Civil e Penal Direitos Humanos
Relação Horizontal Direito Processual Civil III Pesquisa e Prática em Direito I
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

26/07/2016 a 17/08/2016 Aula expositiva e dialogada N1
23/08 a 06 de setembro de 2016 Aula expositiva e dialogada N1
13/09 Prova escrita, objetiva e dissertativa N1

14/09 Entrega das provas, divulgação das notas e e apreciação de questionamentos
eventualmente surgidos.

19 e 20 de setembro de 2016 Aula expositiva e dialogada N2
26/09/2016 Discussão e apresentação de casos destacados da Jurisprudência N2
27/09/2016 a 05/10/2016 Aula expositiva e dialogada N2
10/10/2016 Prova escrita com questões objetivas e dissertativas N2

11/10/2016 Entrega das provas, divulgação das notas e e apreciação de questionamentos
eventualmente surgidos.

17/10/2016 a 16/11/2016 Aula expositiva e dialogada N3
22/11/2016 Prova escrtita, com questões objetivas e dissertativas N3

23/11/2016 Entrega das provas, divulgação das notas e e apreciação de questionamentos
eventualmente surgidos. N3

29/11/2016 Conteúdo geral com questões objetivas e dissertativas Prova substitutiva

30/11 Entrega das provas, divulgação das notas e e apreciação de questionamentos
eventualmente surgidos.

06/12/2016 Conteúdo geral, prova escrita

 
VIII - AVALIAÇÃO



Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos: 03 Provas  Discursiva/objetiva;
PODERÃO SER realizadas Atividades Complementares para melhor aprendizagem da disciplina que poderão acarretar acréscimos
nas provas.

Data de Realização da N1 13/09/2016
Data de Realização da N2 10/10/2016
Data de Realização da N3 22/11/2016

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 29/11/2016

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 06/12/2016

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2008-2013. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella.
Direito Administrativo. 25 ed. São Paulo: Atlas, 2008-2011. BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 29. ed. São
Paulo: Malheiros, 2008-2013.

Complementar
 

CORRÊA, Cristina Mendes Bertoncini. Prática administrativa para o exame de ordem. São Paulo: Conceito Editorial, 2011. 176 p. JUSTEN FILHO,
Marçal. Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 15. ed. São Paulo : Dialética, 2005-2008. CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva.
Administração pública democrática e supremacia do interesse público: novo regime jurídico-administrativo e seus princípios constitucionais
estruturantes. Curitiba: Juruá, 2015 (Capítulo 6). NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. Curitiba: Zênite, 2008.
632 p. ROSILHO, André. Licitação no Brasil. São Paulo: Malheiros Editores, 2013.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina JUIZADOS ESPECIAIS
Professor(a) FELLIPE DE SOUZA FARINELLI MEDEIROS
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO PROCESSUAL CIVIL III
Fase -100ª Ano/Semestre 2018/2 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Conceito e princípios dos Juizados Especiais. Legislação federal e estadual. Estrutura. Competência. Procedimentos específicos. Recursos.

III - OBJETIVOS
Geral Oferecer elementos de compreensão e análise do sistema processual dos juizados especiais.

Específicos I. Compreender sistemas e micro-sistemas processuais II. Apresentar a dogmática dos juizados especiais III. Analisar o micro-
sistema processual dos juizados especiais

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Direito Constitucional.
Relação Horizontal Direito processual civil.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

Agosto Aula expositiva Prova
Agosto Aula expositiva Prova
Setembro Aula expositiva Prova
Setembro Aula expositiva Prova
Outubro Aula expositiva Prova
Outubro Aula expositiva Prova
Novembro Aula expositiva Prova
Novembro Aula expositiva Prova

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Três avaliações em sala, individuais e sem consulta.
Data de Realização da N1 19/09/2018
Data de Realização da N2 17/10/2018
Data de Realização da N3 21/11/2018

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 03/12/2018



Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 03/10/2018

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

1. BATISTA, Weber Martins. Juizados Especiais Cíveis e Criminais e Suspensão Condicional do Processo Penal (Weber Martins Batista e Luiz Fux), 1ª
ed., 2002, 7ª tiragem, Rio de Janeiro: Editora Forense, 485 p. SILVA, Luiz Cláudio. Os Juizados Especiais Cíveis na Doutrina e na Prática Forense, 5ª
ed., Editora Forense, Rio de Janeiro, 2002, 412 p. TOURINHO NETO, Fernando da Costa. Juizados Especiais Federais Cíveis e Criminais (Fernando da
Costa Tourinho Neto e Joel Dias Figueira Júnior) Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 2002, 799 p.

Complementar
 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil, vs. I, II e III, Rio de Janeiro, 2002, 29ª ed. Forense, 643 p. CAVALCANTE, Mantovani
Colares. Recursos nos Juizados Especiais, São Paulo, Dialética, 1997, 127 p. SILVA, Luiz Cláudio. Juizados Especiais Cíveis em Perguntas e Respostas, 1ª
ed., 1999, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 146 p.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - IV / MONOGRAFIA
Professor(a) LARISSA TENFEN SILVA

Curso DIREITO Pré-requisito
PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - III / ESCRITÓRIO DE ATENDIMENTO
JURÍDICO,PESQUISA E PRÁTICA EM DIREITO - III / ATIVIDADES SIMULADAS,PESQUISA E
PRÁTICA EM DIREITO - III / MONOGRAFIA

Fase 9ª Ano/Semestre 2018/2 Nº Horas/Aula 80

 
II - EMENTA
Processo de orientação. Instrumentalização da Pesquisa. Realização do TCC.

III - OBJETIVOS

Geral - orientar o aluno na elaboração do segundo e terceiro capítulo do trabalho de conclusão de curso (TCC), bem como na finalização
total da monografia, incentivando assim, a prática de pesquisa científica no Direito.

Específicos - orientação e correção do conteúdo e metodologia do segundo e terceiro capítulo do TCC. - orientação ao aluno para defesa oral do
TCC. - fomentar prática ética de elaboração do TCC.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES

Relação Vertical Metodologia da Pesquisa em Direito, Projeto de pesquisa em Direito, Pesquisa e prática em Direito III, Escritório de atendimento
Jurídico, Pesquisa e Prática em Direito III, Monografia.

Relação Horizontal disciplinas dogmáticas e propedêuticas do Curso de Direito
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

De agosto a novembro/2018 Encontros presenciais ou virtuais em datas previamente agendadas TCC completo

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

- TCC completo realizado e entregue pelo aluno. - data: 24/10/2018
Data de Realização da N1 sem n1
Data de Realização da N2 sem n2
Data de Realização da N3 sem n3

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva sem substitutiva

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final sem exame final



 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.

Complementar
 A Bibliografia da Disciplina dependerá da área a qual o acadêmico realizará as atividades teóricas, práticas e simuladas.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina DIREITOS HUMANOS
Professor(a) DANIELA FELIX TEIXEIRA
Curso DIREITO Pré-requisito DIREITO CONSTITUCIONAL III
Fase 10ª Ano/Semestre 2018/2 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Fundamentos e desenvolvimento histórico da construção dos direitos humanos. Os grandes valores ético-jurídicos presentes na Declaração Universal dos Direitos
Humanos. Cidadania enquanto fenômeno jurídico - direitos humanos e Constituição. Cidadania, direitos humanos e democracia. Cidadania na sociedade
contemporânea. Ética e cidadania. Cidadania e meio ambiente. Pluralismo, tolerância e cidadania. Direitos humanos no Brasil.

III - OBJETIVOS

Geral Analisar de forma crítica o fenômeno jurídico dos direitos humanos e da cidadania, de maneira a estimular e instrumentalizar a
visão crítica dos acadêmicos, desenvolvendo a capacidade reflexiva e o raciocínio interdisciplinar a partir da estrutura humanista.

Específicos

1. Delimitar o universo teórico-conceitual da cidadania e de sua relação com os direitos humanos, na modernidade antropocêntrica,
capitalista, patriarcal e racista; 2. Dimensionar, conceitual e empiricamente a cidadania e os direitos humanos e suas
ambiguidades; 3. Situar o movimento da cidadania na modernidade no marco da sociedade antropocêntrica, capitalista patriarcal e
racista, e a relação de conservação/transformação social que a dimensão da cidadania potencializa nesta sociedade; 4. Promover o
diálogo do saber acadêmico com o senso comum, da academia com a rua, dos autores com os atores da cidadania, confrontando
teoria e empiria; 5. Situar a complexidade e pluralidade do universo de construção da cidadania e dos direitos humanos e ilustrá-los
a partir da discussão de temas fundamentais e estruturais relacionados a da construção de cidadanias, especificamente as políticas
que delineiam o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3); 6. Contribuir no movimento desta investigação e experiência,
para a sensibilização humanista e o engajamento crítico dos operadores jurídicos nos processos de transformações sociais
emancipatórias; e, por fim, 7. Analisar criticamente temas atuais que tocam os Direitos Humanos.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Todas as Disciplinas do Curso.
Relação Horizontal Todas as Disciplinas do Curso.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

10.08 Expositivo-dialogada N1
17 e 24.08 Expositivo-dialogada N1
31.08 Expositivo-dialogada N1
14.09 Expositivo-dialogada N1
28.09 Expositivo-dialogada N2
05.10 Expositivo-dialogada N2
19.10 Expositivo-dialogada. N2
09.11 a 30.11 seminários temáticos e atividades em equipes. N3

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

Provas mistas (discursivas e objetivas) de acordo com a temática desenvolvida em sala de aula; fichamentos e seminários também
podem ser instrumentos avaliativos.

Data de Realização da N1 21.09
Data de Realização da N2 26.10
Data de Realização da N3 30.11



Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 07.12

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.

Data de Realização do
Exame Final 14.12

 
IX - BIBLIOGRAFIA

Básica
 

COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. São Paulo: Saraiva, 1999. DORNELLES, João Ricardo. O que são
Direitos Humanos? São Paulo: Brasiliense, 1999. (Coleção Primeiros Passos). PIOVESAN, Flavia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional
Internacional. São Paulo: Saraiva, 2009.

Complementar
 

FENSTERSEIFER, Tiago. Direitos Fundamentais e Proteção do Ambiente: a dimensão ecológica da dignidade humana. Porto Alegre: Livraria do
Advogado, 2008. SARLET, Ingo (Org.). A dignidade da vida e os direitos fundamentais para além dos humanos: uma discussão necessária.
São Paulo: FORUM, 2008. TOCQUEVILLE, Alexis de. A democracia na América: leis e costumes de certas leis e certos costumes políticos que foram
naturalmente sugeridos aos americanos por seu estado social democrático. 1. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2001. TRINDADE, Antônio Augusto
Cançado. A proteção internacional dos direitos humanos e o Brasil. Brasília: UnB, 1998. SILVA, Reinaldo Pereira (Org.); LAPA, Fernanda Brandão
(Orient.). Bioética e direitos humanos. Florianópolis: OAB/SC, 2002. 251 p.
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PLANO DE ENSINO
 
I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Disciplina ÉTICA PROFISSIONAL
Professor(a) THIAGO MARTINELLI VEIGA
Curso DIREITO Pré-requisito FILOSOFIA DO DIREITO
Fase 10ª Ano/Semestre 2018/2 Nº Horas/Aula 40

 
II - EMENTA
Ética no mundo contemporâneo. Liberdade, consciência e responsabilidade. Ética e Direito. Profissões jurídicas e seus campos de atuação. Regramento jurídico das
principais profissões jurídicas. Ética Profissional no âmbito das diversas profissões jurídicas.

III - OBJETIVOS

Geral
Oferecer aos alunos noções gerais acerca do conceito de ética, bem como a relação da ética com a moral, a política e o direito, a
fim de que o discente tenha condições de iniciar reflexões sobre os valores éticos e seja capaz de construir uma teia de argumentos
éticos que sirva de base para a interpretação das normas desta natureza vinculadas às principais profissões jurídicas.

Específicos
Fomentar o debate ético acerca de situações comuns aos âmbitos jurídico e político, assim como apresentar ao aluno as principais
normas dos códigos de ética e disciplina da advocacia, magistratura e do Ministério Público e a discussão existente no entorno
destas normas e de sua codificação, além de estimular o raciocínio prático sobre casos envolvendo as normas éticas destas
profissões.

IV - COMPETÊNCIAS (Referência PPC)

V - RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES
Relação Vertical Filosofia, sociologia, antropologia e hermenêutica.
Relação Horizontal Direito constitucional e direito administrativo.
Relação com a Pesquisa
Relação com a Extensão

VI - CONTEÚDO

Aula Conteúdo Bibliografia (Autor, Ano, Capítulo)

VII- CRONOGRAMA/METODOLOGIA/RECURSOS/AVALIAÇÃO
Aula Período Metodologia Inovadoras (Teoria x Prática) Recursos/TIC Avaliação

09/08/2018 a 27/09/2018 Aula expositiva; audiovisual; e debate Prova individual, escrita e sem consulta (N1)
04/10/2018 a 29/11/2018 Aula expositiva; audiovisual; e debate Prova individual, escrita e sem consulta (N2)

 
VIII - AVALIAÇÃO

Instrumentos de avaliação

Avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos:

a) Avaliação Diagnóstica: utilizada no início de qualquer aprendizagem para determinar a presença ou ausência de habilidades e/ou
pré-requisitos, identificar as causas de repetidas dificuldades na aprendizagem e avaliar o conhecimento dos educandos sobre os
assuntos a serem abordados no decorrer da aprendizagem;

b) Avaliação Formativa: empregada durante o processo de aprendizagem, para promover desempenhos mais eficientes e identificar
o progresso do educando, quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o redimensionamento do
processo de ensino. Estabelece uma função de acompanhamento e possibilita ao professor o planejamento de atividades
corretivas, de enriquecimento, complementação, evolução e aperfeiçoamento dos objetivos estabelecidos. Os instrumentos mais
empregados são: questões dissertativas e objetivas, exercícios, plano de observação, questões de auto avaliação, entre outros;

c) Avaliação Somativa: baseado em nota, qualifica os alunos de acordo com os desempenhos apresentados, avaliando-os dentro de
um contexto classificatório.

- Avaliações escritas; - Participação nos debates; - Trabalho (N3)
Data de Realização da N1 27/09/2018
Data de Realização da N2 29/11/2018
Data de Realização da N3 01/11/2018

Critérios para aprovação
Tendo em vista o que dispõe o Regimento da Faculdade Cesusc e a legislação federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno
que: (a) obtiver média aritmética igual ou superior a 6,0 (seis) nas avaliações regulares ou média final igual ou superior a 5,0
(cinco) após exame final da disciplina; e (b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e
atividades desenvolvidas na disciplina.

Prova Substitutiva
O aluno que não comparecer à prova N1 ou N2 pode realizar prova substitutiva conforme regulamento do curso. A prova
substitutiva terá teor de dificuldade maior que a prova regular. Conforme o Art. 88 § 1º do Regimento, em caso do aluno não ter
realizado mais de uma das avaliações programadas para a disciplina, a nota da avaliação substitutiva será duplicada.

Data de Realização da Prova
Substitutiva 06/12/2018

Exame Final

Os alunos que obtiverem nota média parcial inferior a seis (6,0) e igual ou superior a quatro (4,0) terão direito a realizar o exame
final, caso tenham frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).
Os alunos que se encontrarem na situação do parágrafo anterior, terão a nota obtida no exame final somada à sua nota média
parcial e, posteriormente, dividida por dois (2). O resultado dessa equação seráa média final, que deverá ser igual ou superior a
cinco (5,0); caso contrário, o aluno será reprovado na disciplina.



Data de Realização do
Exame Final 13/12/2018

 
IX - BIBLIOGRAFIA
Básica
 

BITTAR, C.B.Eduardo. Curso de Ética Jurídica. 5.d. São Paulo: Saraiva, 2007. NALINI, José Renato. Ética Geral e Profissional. 5.ed. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2011-2004. SINGER, Peter. Ética Prática. 3. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2006.

Complementar
 

ADEODATO, João Maurício. Ética e retórica: para uma teoria da dogmática jurídica. 2 ed. São Paulo: Saraiva, 2007. ARISTÓTELES. Ética a nicomaco.
São Paulo: Martin Claret, 2002-2001. FERRAZ, Sérgio; MACHADO, Alberto de Paula (Coord.). Ética na advocacia. Brasília: OAB, 2004. 413 p. (Vol. 2)
BARONI, Robison. Cartilha de ética profissional do advogado. 4. ed. São Paulo: LTr, 2001. 375 p. VALLS, Álvaro L. M. O que é ética. 9. ed. São
Paulo: Brasiliense, 2006. 82 p., 16 x 12 cm. (Primeiros Passos; v. 177).
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